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notas  o comentários 


0 MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
ESTÁ  COMEMORANDO  SEUS  19  ANOS 

O Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — M.I.C.  — que 
tem  no  momento  como  seu  titular,  o Exmo.  Sr.  Ministro  João 
Camilo  Penna  — comemora  neste  mês  de  julho  dezenove  anos 
de  sua  fundação.  Foi  criado  através  da  Lei  n?  3.782,  de  22  de 
julho  de  1960,  na  mesma  oportunidade  em  que  também  era 
criado  o Ministério  das  Minas  e Energia,  ainda  no  governo  do 
Presidente  Juscelino  Kubitschek  de  Oliveira.  A Lei  que  o 
organizou,  entretanto,  tem  o n?  4.048,  de  29  de  dezembro  de 
1961,  publicada  no  “Diário  Oficial”  de  8 de  janeiro  de  1962,  já 
então  no  governo  do  Presidente  João  Goulart. 

À passagem  da  efeméride,  em  Brasília,  Distrito  Federal, 
teve  lugar  um  programa  festivo  constando  de  Missa  em  Ação  de 
Graças, celebrada  na  Catedral,  assim  como  uma  Exposição  de 
painéis  a preto  e branco  e a cores  apresentando  as  atividades 
dos  diferentes  órgãos  vinculados  ao  Ministério  da  Indústria  e 
do  Comércio. 

O Decreto  dispondo  sobre  a estrutura  básica  do  M.I.C. 
tem  o número  72.632,  de  16  de  agosto  de  1973,  assinado  pelo 
ex-Presidente  da  República  Emílio  Garrastazu  Médici,  na  ges- 
tão do  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  Marcus  Vinícius  de 
Moraes,  titular  que  assinou  a Portaria  n?  135,  de  23  de  agosto 
de  1973,  aprovando  o Regimento  Interno  da  Secretaria-Geral  do 
M.I.C. 

BRASIL  AÇUCAREIRO  — órgão  oficial  de  divulgação  do 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL  — registra  com 
orgulho  e satisfação  o transcurso  desses  profícuos  dezenove 
anos  do  MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO  através 
de  espontânea  e despretensiosa  colaboração  de  sua  equipe. 

A DIREÇÃO 
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PRÓ-MEMÓRIA 


O Presidente  da  República  determi- 
nou aos  Ministros  da  Indústria  e do  Co- 
mércio e das  Minas  e Energia  que  tomem 
providências  para: 

1.  Dimensionar  os  programas  de  produ- 
ção de  álcool  para  absorver  o cresci- 
mento do  consumo  previsível  de  gaso- 
lina até  1985. 

2.  Desenvolver  projetos  de  tecnologia  para 
encontrar  outras  fontes  energéticas  que 
possam  substituir  parte  do  consumo  de 
óleo  combustível  ediesel,  com  vistas  a 
diminuir  o consumo  e a importação  de 
petróleo. 

3.  Um  esforço  nacional  de  estímulo  à eco- 
nomia de  energia,  e,  em  particular  de 
óleo  combustível,  através  de  incentivos 
à sua  substituição  pelo  carvão  e energia 
solar,  e à melhoria  da  eficiência  dos 
equipamentos  que  o utilizam. 

4.  Em  face  das  decisões  acima,  reformular 

0 esquema  financeiro  do  programa  do 
álcool  e buscar  novas  fontes  de  recur- 
sos para  os  demais  programas. 

5.  O Presidente  aprovou,  ainda,  os  se- 
guintes ajustamentos  e incentivos  ins- 
titucionais: 

1 — transformação  da  Comissão  Na- 

cional do  Álcool  em  Conselho 


Nacional  do  Álcool  e elevação 
das  representações  a nível  de 
Secretário-Geral,  presidido  pek 
Ministro  de  Estado  da  Indús- 
tria e do  Comércio; 

II  — inclusão  dos  Ministérios  dos 

Transportes,  do  Trabalho  e do 
Estado  Maior  das  Forças  Arma- 
das; 

III  — subordinação  à prévia  anuência 

do  Conselho,  de  todas  as  deci- 
sões, a nível  de  Governo,  vincu- 
ladas ao  desenvolvimento  do 
Programa; 

IV  — instituição  de  Comissão  Executi- 

va do  PROÁLCOOL,  presidida 
pelo  Secretário-Geral  do  MIC  e 
composta  pelos  titulares  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA,  Secretaria  de  Tecnologia 
Industrial  — STI  e Conselho  de 
Desenvolvimento  Industrial  — 
CDI  e Conselho  Nacional  de  Pe- 
tróleo — CNP  para  propiciar 
apoio  técnico-administrativo  ao 
Conselho  Nacional  do  Álcool  e 
coordenar  a execução  do  Pro- 
grama. 


CRIADA  A AFEPLAN 


Com  o objetivo  de  ampliar  o raio  de 
assistência  social  à classe  canavieira,  no- 
tadamente  às  famílias  dos  produtores  ru- 
rais, foi  criada,  por  iniciativa  da  diretoria 
da  Asplana,  a “Ação  Feminina  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  Alagoas  — (AFEPLAN) 
— a qual  já  conta  com  sua  primeira  dire- 
toria composta  e empossada,  sob  a presi- 
dência da  senhora  Irene  Lopes  de  Albu- 
querque. 

Por  ocasião  da  solenidade  de  posse,  o 
presidente  da  Asplana,  advogado  João 
Carlos  de  Albuquerque  Filho,  disse  das 
finalidades  da  entidade,  tendo  como  ponto 
principal  a concessão  de  uma  assistên- 
cia mais  efetiva  às  famílias  dos  fornecedo- 
res de  cana  em  todos  os  setores  de  ação 
com  ênfase  maior  para  o setor  educacio- 
nal, primeiros  socorros  e atividades  do- 
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mésticas  complementares  à plena  organi- 
zação do  lar  como  um  todo. 

Na  mesma  oportunidade,  a dirigente 
máxima  da  AFEPLAN,  senhora  Irene  Lo- 
pes de  Albuquerque,  lembrou  que  mesmo 
antes  de  oficializada  a sua  criação,  ela  e 
algumas  de  suas  colegas  esposas  de  for- 
necedores, já  vinham  realizando  alguns 
trabalhos  assistenciais,  passando  a con- 
tar, a partir  de  agora,  com  um  maior  res- 
paldo em  termos  de  organização  adminis- 
trativa e de  diretrizes  maiores  a serem 
alcançadas. 

Dentre  as  demais  integrantes  da  dire- 
toria da  Afeplan,  também  fez  uso  da  pala- 
vra a Srf  Ana  Maria  Vieira  Soares,  reafir- 
mando sua  disposição  de,  ao  lado  de  suas 
companheiras,  desenvolver  um  trabalho 
profícuo  e dedicado  à promoção  social  das 
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famílias  dos  fornecedores  de  cana.  A dire- 
toria da  entidade  ficou  assim  composta. 
Presidente  — Irene  Lopes  de  Albuquerque, 
1 ? vice-presidente  — Ana  Maria  Vieira  Soa- 
res; 2?  vice-presidente  — Maria  Liége  Al- 
buquerque Tavares;  secretária  — Marilda 
Lopes  Cansanção;  2?  secretária  — Maria 
das  Mercês  Gomes  Fragoso;  tesoureira  — 
Maria  José  Leal;  2?  tesoureira  — Verôni- 
ca Dantas  Lima  e Silva.  Conselho:  Ivone 


Bomfim,  Cleonice  Lessa  Beltrão,  Heloísa 
de  Gusmão  Couto,  Maria  Ruth  Castelo 
Branco  Gusmão,  Cleneide  Cavalcante  e 
Ferreira,  Sevèrina  Martins  de  Andrade,  Ca- 
cilda  de  Albuquerque  Soriano,  Marlene 
Názaro  Cavalcante,  Tereza  Regina  Tenório, 
Marlene  Borba  Leite,  Marluce  Dias  Gomes, 
Mariah  Agra  de  Albuquerque,  Sílvia  Lave- 
nere  Pessoa  e Elizabeth  Anne  Lopes  de 
Farias. 


ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 


Foi  assinado  um  acordo  entre  a 
MONTREAL  e a EBSE  que  tem  por  cbje- 
tivo  oferecer  assistência  técnica  às  usinas 
existentes  bem  como  possibilitar  a realiza- 
ção conjunta  de  empreendimentos  do  ti- 
po "turnkey”,  visando  ao  oferecimento 
completo  de  destilarias  de  álcool  e servi- 
ços técnicos  pertinentes  à lavoura  corres- 
pondente. 

Estiveram  presentes  à solenidade  os 
senhores  Derek  H.  L.  Parker  (Diretor-Pre- 
sidente),  David  Fischel  (Diretor  Superin- 
tendente) e Bernardo  J.G.  Mascarenhas 


(Superintendente  de  Desenvolvimento), 
pela  MONTREAL;  e os  senhores  Roberto 
Figueiredo  (Presidente),  Eduardo  Uchôa 
de  Oliveira  (Diretor)  e Roberto  D.  Leuzinger 
(Superintendente  de  Planejamento),  pela 
EBSE. 

Desta  forma,  este  acordo  de  coopera- 
ção técnica,  surgido  através  da  associa- 
ção da  capacidade  de  engenharia  da 
MONTREAL  com  a experiência  na  produ- 
ção de  equipamentos  da  EBSE,  vem  somar 
esforços  para  os  desafios  do  Programa 
Nacional  do  Álcool. 


PESQUISAS  NA  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 


A Escola  Superior  de  Agricultura 
“Luís  de  Queiroz”  da  USP,  com  sede  em 
Piracicaba,  está  desenvolvendo  importan- 
tes pesquisas  na  terceira  etapa  da  produ- 
ção de  álcool,  que  é a transformação  dos 
açúcares  pelas  leveduras.  Pesquisadores 
da  ESALQ  estiveram  no  Palácio  dos  Ban- 
deirantes, para  prestar  ao  governador  in- 
formações sobre  o andamento  dos  traba- 
lhos e,  ao  mesmo  tempo,  solicitar  maiores 
recursos  para  que  essa  tecnologia  sobre 
alternativas  energéticas  não  sofra  solução 
de  continuidade. 

O professor  Nelson  Paterniani,  chefe 
do  Departamento  de  Genética  da  ESALQ, 
informou  que,  na  unidade  que  dirige,  estão 
sendo  desenvolvidas  novas  linhagens  de 
leveduras  capazes  de  aumentar  o rendi- 
mento na  produção  do  álcool.  “Resultados 
preliminares  obtidos  até  o momento  — 
ressaltou  — mostram  que  algumas  linha- 
gens estão  produzindo  cerca  de  22%  a 
mais  de  álcool  em  relação  às  linhagens 
atualmente  usadas  na  indústria.  Essas 


pesquisas  foram  feitas  a nível  de  laborató- 
rio e precisam  ser  agora  expandidas  em 
escala  piloto  e em  escala  industrial.  A 
viabilidade  genética  existente  entre  as 
leveduras  está  indicando  que  progressos 
maiores  do  que  os  até  agora  obtidos  de- 
verão ser  conseguidos  em  pesquisas  futu- 
ras”. 

Informou  ainda  o prof.  Nelson  Pater- 
niani, que  os  trabalhos  em  melhoramen- 
tos de  leveduras  que  estão  sendo  desen- 
volvidos no  seu  Departamento  são  pionei- 
ros no  Brasil.  Explicou  que,  na  produção 
de  álcool  existem  três  etapas  distintas:  a 
1f  a agrícola,  da  produção  da  matéria 
prima;  a 2?,  que  envolve  o desenvolvimen- 
to de  tecnologia  para  a montagem  de  usi- 
nas para  extração  dos  açúcares  com  maior 
eficiência;  e,  finalmente,  a 3?*,  da  transfor- 
mação do  açúcar  em  álcool  pelas  levedu- 
ras. Enquanto  existem  muitos  progressos 
decorrentes  de  pesquisas  nas  duas  primei- 
ras etapas,  existe  muito  pouco  ou  quase 
nada  com  relação  ao  melhoramento  gené- 
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tico  das  leveduras,  por  isso  torna-se  muito 
importante  o desenvolvimento  dessa  3? 
etapa. 

Por  sua  vez,  o prof.  Urgel  Almeida 
Lima,  chefe  do  Departamento  de  Tecnolo- 
gia Rural  da  ESALQ,  informou  que  o órgão 
que  dirige  tem  uma  tradição  de  trabalhos 
em  fermentação  alcoólica  e tecnologia  de 
alimentos  de  mais  de  50  anos,  com  mais 
de  1.000  trabalhos  científicos  publicados 
nessa  área.  “Possuímos  uma  usina  piloto 
de  álcool  para  ensino  de  pesquisa,  desen- 
volvida em  conjunto  com  o IPT  e a Escola 
Politécnica.  Em  decorrência  de  uma  solici- 
tação através  da  ex-Secretaria  da  Cultura, 
Ciência  e Tecnologia  e do  IPT,  montamos 
uma  microdestilaria  para  demonstrar  a 
viabilidade  da  produção  de  álcool  em  nível 
de  auto-suficiência  de  fazendas” 

Explicou  então  que,  através  de  micro- 
destilarias,  cada  fazendeiro  poderá  produ- 
zir seu  próprio  álcool  com  matéria-prima 
de  sua  propriedade  e obter  o combustí- 
vel necessário  para  mover  seus  veículos, 
podendo  ainda  vender  o excesso  para  pro- 
prietários vizinhos. 

“Além  disso  — frisou  — o Departa- 
mento de  Tecnologia  Rural  ainda  entra  em 
pesquisas  mais  científicas  sobre  o apro- 
veitamento de  matérias-primas  alternati- 


vas para  aproveitamento  do  álcool  melho- 
rando técnicas  de  fermentação  e destila- 
ção, visando  uma  maior  produção  e à 
obtenção  de  álcool  mais  resistente  a tem- 
peratura elevadas,  além  da  redução  do 
tempo  de  fermentação.” 

Disse,  ainda,  que  o Departamento 
também  está  preocupado  com  a produção 
de  solventes  por  via  fermentativa,  hoje  pro- 
duzidos a partir  do  petróleo,  e que  futura- 
mente poderão  vir  a ser  um  auxílio  no 
estudo  dos  combustíveis  para  motores 
tipo  diesel.  “Estamos  desenvolvendo 
também,  trabalhos  sobre  produção  de 
óleos  vegetais,  com  extração  por  meio  de 
álcool.  Essa  pesquisa  está  em  fase  inicial. 
Porém,  um  dos  pontos  altos  das  nossas 
pesquisas  é o aproveitamento  do  resíduo 
da  cana,  ou  vinhaça  da  destilação,  como 
fertilizante”. 

Os  pesquisadores  relataram  todos  os 
êxitos  já  obtidos  nos  dois  Departamentos 
da  ESALQ,  mostrando  ao  governador  de 
São  Paulo  as  possibilidades  futuras  e as 
vantagens  para  o Estado  e para  o País  do 
apoio  para  tais  programas. 

Integravam,  ainda,  a comissão  de  pes- 
quisadorés  o vice-diretor  da  ESALQ,  prof. 
Ibrahim  Otávio  Abrahão;  prof.  Salim  Si- 
mão,  ex-diretor  da  ESALQ;  Waldyr  Martins 
Ferreira  e Paulo  Ribeiro  de  Matos. 


COPERBO 
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Regressou  dos  Estados  Unidos  da 
América,  após  uma  permanência  de  um 
mês  e dez  dias,  o engenheiro  químico 
Romeu  Bôto  Dantas,  presidente  da  Com- 
panhia Pernambucana  de  Borracha  Sinté- 
tica (COPERBO),  com  sede  na  cidade  do 
Recife,  Estado  de  Pernambuco. 

Durante  a sua  estada,  nos  EUA, 
Romeu  Bôto  Dantas  participou,  em  São 
Francisco,  Califórnia,  da  reunião  semes- 
tral dos  produtores  de  borracha  sintética 
da  América  Latina,  e em  Vancouver,  Cana- 
dá, do  encontro  anual  dos  fabricantes 


mundiais  do  mencionado  produto.  Em 
Houston,  Texas,  teve  oportunidade  de  visi- 
tar fábricas  semelhantes  às  do  novo  proje- 
to da  COPERBO  (que  vai  consumir  135 
milhões  de  litros  de  álcool,  anualmente). 

Por  outro  lado,  reuniu-se  em  Golden, 
Colorado,  com  os  participantes  do  con- 
gresso anual  patrocinado  pelo  Instituto  de 
Pesquisas  de  Energia  Solar,  dos  EUA,  no 
qual  foram  apresentados  85  trabalhos, 
inclusive  aqueles  referentes  à produção  de 
álcool  e metanol. 


EMATER  EM  PONTE  NOVA 


A Emater,  de  Ponte  Nova,  colheu  sua 
primeira  safra  de  cana-de-açúcar,  do  Cam- 
po de  Desenvolvimento,  numa  área  de  oito 


hectares,  montado  em  1977,  na  fazenda 
São  João  — em  Ponte  Nova  — de  proprie- 
dade dos  irmãos  Luiz,  Márcio  e José  ls- 
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mael  Vieira  Martins.  O período  prolonga- 
do das  chuvas  atingiram  uma  fase  de 
maturação  da  cana,  que  ofereceu  condi- 
ções favoráveis  ao  pendoamento  e conse- 
quentemente, ocorreu  em  toda  região 
canavieira,  quedas  variáveis  na  produção  e 
na  produtividade  das  lavouras. 

Estas  quedas  d’água  foram  relativa- 
mente pequenas  nos  canaviais,  que  rece- 
beram boa  adubação  química  e tratos  cul- 
turais adequados  no  período  de  formação. 

O Campo  de  Demonstração,  montado 
em  solo  do  tipo  latossolo,  em  meiá encos- 
ta, usando  uma  tecnologia  mais  racional  e 
econômica  para  a cana-de-açúcar  na  re- 
gião, sofreu  os  efeitos  danosos  das  chu- 
vas de  inverno.  Mas  apesar  disto,  o rendi- 
mento da  cultura  desta  primeira  safra 
— cerca  de  83  toneladas  por  hectare  — foi 


considerado  bom.  A principal  finalidade 
do  Campo  de  Demonstração  é difqndir 
tecnologia  agropecuária  aos  agricultores  e 
a seus  representantes  diretos. 

Ponte  Nova,  através  da  Emater,  pro- 
moveu um  Dia  Especial  — com  duas 
excursões,  duas  demonstrações  e visitas 
que  contou  com  a participação  de  mais  50 
produtores  de  cana  da  região. 

Segundo  o engenheiro-agrónomo 
José  Oscar  Novelino,  responsável  pela  ini- 
ciativa, a receita  total  do  investimento  che- 
gou a quase  13  mil  cruzeiros,  com  uma 
despesa  de  pouco  mais  de  nove  mil  cruzei- 
ros, tendo  um  lucro  livre  de  mais  de  três 
mil  cruzeiros.  Mesmo  assim,  os  lucros 
foram  considerados  razoáveis,  pelo  caráter 
demonstrativo  do  programa. 


ADUBAÇÃO  VERDE:  ECONOMIA  E AUMENTO  DE  PRODUÇÃO 


A adubação  verde  é uma  das  práticas 
indicadas  para  a cultura  canavieira,  por 
que: 

— não  implica  na  perda  de  um  ano 
agrícola, 

— não  interfere  na  germinação  das 
mudas  de  cana, 

— promove  aumento  significativo  na 
produção  de  cana  e na  do  açúcar 
provável , 

— seu  custo  é relativamente  baixo, 

— protege  o solo  contra  a erosão  e 
evita  a multiplicação  das  ervas  da- 
ninhas. 

Em  experimento  feito  em  Piracicaba, 
elegeu-se  a “Crotalaria  juncea”  como  a 
melhor  espécie  para  adubação  verde,  devi- 
do à sua  precocidade  (120  dias  para  atingir 


o ponto  de  incorporação)  e grande  produ- 
ção de  massa  verde  (30  t/ha),  além  de 
fornecer  ao  solo  altos  teores  de  nitrogênio, 
resultado  da  simbiose  com  bactérias  do 
gênero  “Rhizobium”. 

A Companhia  Industrial  de  Papel 
Pirahy  utiliza  a “Crotalaria  juncea”  como 
produtora  de  fibra,  para  celulose,  e tam- 
bém dispõe  de  sementes  em  quantidades 
suficientes  para  atender  ao  mercado,  tanto 
para  produção  de  fibra,  como  para  adu- 
bação verde. 

Mais  informações  sobre  esta  legumi- 
nosa poderão  ser  obtidas  no  Departamento 
Agrícola  da  Cia.  Industrial  de  Papel  Pirahy, 
à rua  do  Rosário,  1776  em  Piracicaba  — 
SP.  CEP  — 13400  — Caixa  Postal  205, 
Fone  227479. 


NAFTA  EÃLCOOL 


A nafta  que  a Ultrafértil  atualmente 
consome  em  sua  fábrica  de  amôhia,  em 
Cubatão,  poderá  ser  substituída  futura- 
mente por  álcool  anidro.  O processo  expe- 
rimental de  substituição  cujos  detalhes 
finais  estão  sendo  examinados  com  o Con- 
selho Nacional  do  Petróleo,  será  feito  pro- 
gressivamente, iniciando-se  com  uma  mis- 


tura de  3 por  cento  até  atingir,  numa  pri- 
meira etapa,  15  por  cento.  A meta  da 
empresa  é chegar  a níveis  hnáximos  pos- 
síveis, com  uma  constante  preocupação 
de  que  a experiência  não  poderá  onerar  em 
nada  o custo  do  fertilizante  entregue  ao 
agricultor. 

Aurílio  Fernandes  Lima,  presidente  da 
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empresa,  explicou  que  a viabilidade  técni- 
ca desse  empreendimento  foi  totalmente 
comprovada  por  uma  série  de  estudos  de- 
senvolvidos pela  própria  Ultrafértil  e os 
testes  serão  acompanhados  pelo  Centro 
de  Pesquisa  da  Petrobrás.  A substituição 
da  nafta  consumida  na  unidade  de  amó- 
nia significará  uma  economia  de  divisas 
para  o país  no  valor  de  US$  2,3  milhões, 
por  ano,  aos  preços  atuais  e implicará  num 
consumo  de  aproximadamente  62  mil 
litros  de  álcool  por  dia. 


O presidente  da  Ultrafértil  salientou 
que  dentre  os  aspectos  mais  importantes 
dessa  iniciativa,  em  caráter  pioneiro  no 
Brasil  e provavelmente  no  mundo,  além  da 
economia  de  divisas  a curto  prazo  terá 
também  grande  importância  tecnológica. 
Até  agora  as  únicas  matérias-primas  utili- 
zadas para  a produção  de  amónia  são:  o 
óleo  pesado,  a nafta,  o gás  natural,  o gás 
residual  de  refinaria  de  petróleo,  o carvão 
gaseificado  e também  obtida  pela  eletróli- 
se  da  água. 


I.A.A.  NA  VI  FEIRA  BRASILEIRA  DE  AMOSTRAS 


Sob  o patrocínio  da  Confederação  Nacional  do  Comércio,  foi  realizada,  no  Rio 
òODopa  Brasileira  de  Amostras. 

mmmmM 

— Construtora  de  Destilarias  Dedim  S/A. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


NOVO  FERTILIZANTE 


A General  Fértil isers  Limited  acaba  de 
anunciar  o lançamento  de  um  novo  produ- 
to na  área  dos  fertilizantes.  Trata-se  do 
G.F.  Organomag,  um  produto  que  parece, 
em  principio,  está  tendo  ampla  aceitação 
no  âmbito  agrícola.  Quimicamente,  esse 
produto  foi  formulado  tendo  em  vista,  de 
maneira  apropriada,  reunir  os  elementos 
básicos  à nutrição  da  planta:  nitrogênio, 
fósforo,  potássio,  enxofre,  cálcio  e mag- 
nésio. 


Segundo  C.  Moschella,  da  General 
Fertilisers  Limited,  em  declarações  na 
cidade  de  Ingham  (Austrália),  o Organo- 
mag foi  testado  com  êxito  com  um  núme- 
ro considerável  de  canaviais. 


Na  opinião  do  técnico  T.  Back,  do 
General  Fertilisers  Limited  Agronomist,  a 
referida  substância  oferece  várias  vanta- 
gens relativamente  aos  demais  similares. 
Sua  parte  orgânica  contém,  por  exemplo,  a 
capacidade  de  desenvolver  uma  alta  ativi- 
dade bacteriana  no  solo,  melhorar  a reten- 
ção de  água  na  zona  radicular  e provê  lenta 
liberação  de  nutrientes.  Observa-se  que, 
na  hipótese  de  a quantidade  de  matéria 
orgânica  não  ser  numa  primeira  aplicação 
suficientemente  necessária,  isso  não 
impede  de  ocorrer,  em  termos  normais, 
desde  de  que  o produto  seja  utilizado 
regularmente.  A matéria  orgânica  no  solo 


mantém  sua  estrutura  própria  e o defende 
contra  perigos  irreparáveis. 

Quanto  ao  coeficiente  de  N:P:K  esse 
foi  calculado  de  modo  que  quando  apli- 
cado à base  de  500  Kg  /ha  (sacos  /ac),  o 
Organomag  provê  na  proporção  de 
20  kg/ ha  N,  20  kg/ ha  P e 70  kg /ha  K.  Esta 
é a proporção  desejada  de  nitrogênio,  fós- 
foro e potássio  para  a cana. 

Nota-se,  ao  mesmo  tempo,  que  o coe- 
ficiente K:Ca:Mg  possui  uma  eqüivalência 
para  safras  de  cana  onde  altas  doses  de 
fertilizantes  de  potássio  são  usadas  regu- 
larmente. A razão  disso  é que  essas  são 
positivamente  dotadas  de  toda  a carga  de 
cátions  que  compete  com  vista  ao  soer- 
guimento  de  cada  planta.  Assim,  um  ex- 
cesso de  potássio  na  zona  radicular  pode 
criar  uma  barreira  iônica  imunizando  a 
planta  da  absorção  do  calcium  e magnésio 
levando-a  a um  possível  raquitismo.  Por 
essa  razão  é sempre  desejável  que  se  lhe 
aplique  algum  cálcio  e magnésio  quando 
sob  o uso  de  muito  potássio  e misturas  de 
fertilizantes  regulares.  Finalmente,  diz-se 
que  o magnésio  contem  4%  de  óxido  de 
magnésio,  como  tal  é normalmente  usado 
no  plano  das  adubações  como  fator  de 
correção  e prevenção  na  deficiência  desse 
mineral.  Pois,  sua  solubilidade  controlada 
torna-o  eficaz  aos  resultados  positivos  dos 
canaviais,  (leia-se  The  Australian  Sugar 
Journal-nov.78/v.70). 
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DOENÇA  DE  FUI  NA  AUSTRÁLIA 


Na  região  sudoeste  de  Queensland  a 
doença  de  Fiji  está  causando  sérios  pre- 
juízos às  safras  em  toda  a extensão  dessa 
área,  observa  o relatório  anual  de  1978,  do 
escritório  da  Estação  Experimental  de 
Açúcar,  levado  ao  conhecimento  do  Parla- 
mento Nacional. 

Diz  o referido  documento  que,  não 
obstante  a resistência  de  algumas  varieda- 
des à doença,  algumas  outras  estão  reve- 
lando desvantagens  de  uma  política  que 
acelera  variedades  através  de  um  programa 
de  seleção  com  ênfase  de  pesquisa  sobre 
uma  ou  duas  características  tal  como  a 
resistência  de  Fiji  sem  uma  completa  con- 


tribuição de  todas  as  caraterísticas  dese- 
jáveis. 

A trajetória  da  referida  moléstia,  já  se 
pode  dizer  epidêmica  em  todas  as  partes 
da  região  sudoeste,  como  dissemos  aci- 
ma, tem  trazido  em  seu  bojo  incalculáveis 
prejuízos.  Eis  que  se  fala  numa  pesquisa 
mais  intensa  com  vista  a precisar-se  o seu 
ponto  máximo  de  devastação  (peack). 
Observa-se  que,  como  conseqüência,  os 
prejuízos  em  1977  foram  no  mínimo  de 
50.000  toneladas,  e para  1978  se  chegou  a 
uma  perda  de  115.000  toneladas,  (leia-se 
The  Australian  S.J.-nov.78) 


BIOMASSA  E SORGO  DOCE 


Os  técnicos  Sim  A.  Reeves,  Jr. , B.W. 
Hipp  e B.A.  Smith.  da  Estação  Experimen- 
tal Agrícola  do  Texas,  observam  que  o 
sorgo  doce  constitui  possível  fonte  de 
biomassa  e apresenta  a possibilidade  de 
quando  fermentado,  se  tornar  em  álcool 
etílico  — uma  fonte  primária  substitutiva 
de  energia.  Segundo  eles,  anteriormente  a 
1976,  a investigação  se  centrava  na  produ- 
ção de  sacarose,  em  vez  da  biomassa 
total. 

Mas,  já  em  1976  deu-se  início  a inves- 
tigação da  possível  produção  de  biomassa 


e açúcar  que  se  poderia  conseguir  anual- 
mente a partir  do  sorgo  doce  do  Vale  do 
Rio  Grande  Inferior  do  Texas.  Uma  varie- 
dade com  grande  conteúdo  de  sacarose, 
tipo  Rio  Grande  e uma  outra  do  tipo  tropi- 
cal MN  1500,  foram  as  selecionadas  para 
um  estudo  sufragado  por  Battelle  Colum- 
bus  Laboratories.  Battelle  tem  o principal 
contrato  com  o Departamento  de  Energia 
dos  U.S.A.  para  investigação  e desenvolvi- 
mento de  programas  relacionados  com  a 
energia  e o combustível  obtidos  a partir  de 
cultivos  ricos  de  carboidratos,  (leia-se 
S.A.-fev.79-p.55) 


CARBONO  NA  FLÓRIDA 


Um  surto  de  carbono,  doença  â base 
de  um  fungo  altamente  contagioso  e que 
faz  as  plantas  produzirem  poucas  canas  e 
reduzir-lhes  os  conteúdos  de  sacarose,  foi 
constatado  pelo  Departamento  de  Agricul- 
tura do  Estados  Unidos  em  quatro  regiões 
do  Estado  da  Flórida. 


Conseqüentemente,  o governo  proibiu 
qualquer  deslocamento  de  material  agrí- 
cola, plantas  e sementes  daquelas  regi- 
ões, a fim  de  se  evitar  o contágio  da 
doença,  tendo  em  vista  que  a propagação 
do  mal  não  se  efetua  por  via  aérea. 


PRORROGADO  O PRAZO  DA  ASSINATURA  DO  O.l. A. 


De  acordo  com  as  informações  de 
B.W.  Dyer  & Company,  a Organização 
Internacional  do  Açúcar  (O.l. A.)  prorrogou 
novamente  o prazo  para  a ratificação  do 


Acordo  internacional  do  Açúcar,  desta  vez 
até  30  de  junho. 

À medida  que  o tempo  corre  a provi- 
são de  financiamento  de  existências  do 
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acordo  se  faz  cada  vez  mais  importante 
para  os  países  exportadores. 

Ao  que  se  sabe,  à República  Domi- 
nicana, ainda  não  signatária  do  acordo,  foi 
concedida  uma  ajuda  excepcional  de 
55.000  toneladas  métricas  de  valor  cru, 
chegando  a um  total  para  1979  de  990.000 
toneladas.  Por  outro  lado,  a Iugoslávia 
pediu  e obteve  uma  mudança  de  status 
como  membro  importador.  Foi-lhe  conce- 
dido o direito  de  exportar,  — já  que  se 
encontra  na  categoria  de  exportador,  um 
total  de  70.000  toneladas,  ainda  que  pa- 
reça improvável  poder  dispor  de  tanto 
açúcar. 

A Colômbia  fez  uma  petição  para  unir- 
se  ao  Acordo  Internacional  do  Açúcar  no 
próximo  ano,  mesmo  que  seja  preciso 


ampliar-lhe  a cota  de  exportação  — o que 
estaria  acima  das  75.000  toneladas  pré- 
fixadas  em  1978. 

Na  área  dos  Estados  Unidos,  conhe- 
ce-se o decreto  do  Presidente  Cárter  fixan- 
do as  cotas  de  importação  global  de  açú- 
car para  este  ano  eqüivalentes  a 6,21  mi- 
lhões de  toneladas  — Valor  cru.  Ademais, 
o decreto  limita  as  importações  de  países 
que  estão  fora  do  Acordo  Internacional  ao 
volume  de  135.490  toneladas  — valor  cru, 
que  vai  de  janeiro  de  78  a 31  de  dezembro 
de  1979.  Como  as  importações  desses 
países  já  atingiram  os  seus  respectivos 
limites,  segundo  se  anuncia,  não  serão 
permitidas  entradas  adicionais  de  açúcar 
nos  Estados  Unidos  deles  procedentes. 
(S.A.-fev.79-p.51 ). 


TORTA  DE  FILTRO  DE  CACHAÇA 


Grande  produto  alimentício  para  rumi- 
nantes é a torta  de  filtro  de  cachaça, 
observa  F.  le  Grand. 

Após  discutir  a viabilidade  dos  méto- 
dos mais  adequados  a preparação  do  fil- 
tro como  alimento  para  animais  ruminan- 
tes, o autor  observa  que  todo  equipa- 
mento, salvo  o destinado  a formação  de 
bolas  e silos  de  armazenamento  para  ali- 
mentos manufaturados,  pode  ser  feito  na 
própria  usina.  Portanto,  a adaptação  da 
produção  de  alimentos  a partir  de  resí- 
duos de  filtro  e o estabelecimento  de  uma 
seção  de  alimentos  anexa  à usina  requer 
apenas  uma  capitalização  ou  pequeno 
investimento. 

Uma  usina  de  tamanho  médio  nos  tró- 
picos processará  4.000  toneladas  de  cana 
diárias,  extraindo  uma  média  de  10  Kg  de 
resíduo  de  filtração  — base  em  seco,  por 
tonelada  curta.  Desta  quantidade  uns  2 Kg 
são  partículas  de  terra,  3 Kg.,  de  bagaço 


em  torno  de  5 Kg.  de  materiais  que  são 
úteis  como  alimento  para  ruminantes. 
Supondo-se  uma  safra  média  de  500.000 
toneladas  de  cana,  a quantidade  de  resí- 
duo de  filtração  pode  proporcionar  2.500 
toneladas  de  alimento  concentrado  anual- 
mente. 

Esta  quantidade  possui  suficiente 
concentrado  para  manter  uma  instalação 
de  alimentação  com  800  animais  durante 
todo  o ano.  Com  isso  se  proporcionará 
todas  as  necessidades  de  proteína  e meta- 
de da  matéria  seca.  Ter-se-à,  assim,  ali- 
mento celulósico  adicional  ou  matéria 
seca  em  forma  de  ervas  frescas  tropicais 
para  forragem.  Pode-se,  ao  mesmo  tempo, 
reduzir  a quantidade  de  matéria  seca  di- 
gestível  adicional  mediante  uma  filtração 
diferente  do  bagaço  com  vista  a formação 
da  torta  de  filtro  de  cachaça  digestível  em 
maior  quantidade,  (leia-se  S.A.  fev.79 
P.70). 
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A DURAÇÃO  OFICIAL  DO  XVII  CONGRESSO  É DE  1 A 11  DE  FEVEREIRO  DE  1980 


O Congresso,  com  duração  de  11 
dias,  terá  início  no  dia  1?  de  fevereiro  de 
1980  às  8:00  hs  para  registro  dos  delega- 
dos. O prazo  para  registro  se  esgota  se- 
gunda-feira à tarde,  dia  4 de  fevereiro. 

As  excursões  dos  Grupos  Industrial  e 
Agrícola,  programadas  para  2 dias,  serão 
realizadas  nos  dias  2 e 3.  As  cerimônias  de 
inauguração  serão  realizadas  às  10:00  hs 
do  dia  4.  Dias  5 a 9 serão  dedicados  às 
sessões  técnicas.  A Sessão  Plenária  final 
se  dará  às  1 0:00  hs  do  dia  1 1 . O Banque- 
te de  Despedida  será  às  19:30  hs. 


A Programação  Feminina  terá  início 
no  dia  2 e se  prolongará  até  dia  9.  Incluirá 
visitas  a centros  culturais,  artísticos  e ar- 
tesanais,  a casas  de  modas,  bem  como 
passeios  pela  cidade,  pelo  interior  e a 
lugares  históricos,  além  de  atividades  so- 
ciais e um  pernoite  em  Baguio,  a principal 
estação  de  veraneio  das  Filipinas. 

As  excursões  de  2 dias  serão  desen- 
volvidas da  seguinte  forma:  no  primeiro 
dia,  visita  do  Grupo  Industrial  à Cidade  de 
Bacalod,  às  centrais  açucareiras  do  Desen- 
volvimento Agro-Industrial  de  Silay-Sarai- 
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va  (AIDSISA),  à Hawaiian-Philippine  Com- 
pany  e à Victorias  Milling  Company,  todas 
localizadas  em  Negros  Occidental;  e no 
segundo  dia,  à Central  Azucarera  Don  Pe- 
dro na  província  de  Batangas. 

No  primeiro  dia  haverá  uma  excursão 
em  separado  para  o Grupo  Agrícola,  que 
viajará  à Fazenda  Açucareira  de  Canlu- 
bang,  em  Laguna,  para  acompanhar,  in 
loco,  demonstrações  de  agricultura  meca- 
nizada, e no  segundo  dia,  uma  visita  à 
Universidade  das  Filipinas  em  Los  Bahos 
(UPLB)  e em  seguida  ao  vizinho  Instituto 
Internacional  de  Pesquisas  do  Arroz  (IRRI) 
na  província  de  Laguna. 


PROGRAMA  DO  XVII  CONGRESSO  DA 

ISSCT 

MANILA  1980 

1-11  de  fevereiro  de  1 980 

Sexta-feira,  1 de  fevereiro 

08:00  Registro  no  Philippine  Inter- 

national Convention  Center, 
(PICC) 

18:30  Coquetel  de  Boas-Vindas 

(local  a ser  anunciado  poste- 
riormente) (Café-da-manhã  e 
almoço  nos  hotéis  oficiais) 

Sábado,  2 de  fevereiro 

06:30  Saída  para  Excursão  do  Gru- 

po Industrial 

Para  Bacalod  (1  hora  de  vôo 
pela  PAL-jet):  visita  às  insta- 
lações da  AIDSISA  — Ha- 
waiian-Philippine — Victo- 
rias Milling  Co.  (VICMICO) 
(todas  em  Negros  Occiden- 
tal); Regresso  à Manila  rio 
mesmo  dia.  Baldeações  em 
ônibus. 

(Café-da-manhã  em  vôo;  Al- 
moço na  VICMICO;  lanches) 

07:00  Saída  para  Excursão  do  Gru- 

po Agrícola 

Para  Canlubang  (Laguna) 
a fim  de  acompanhar  De- 
monstrações de  Campo  de 
Agricultura  Mecanizada; 
Regresso  à Manila  no  mes- 
mo dia;  Condução:  ônibus 
(Café-da-manhã  nos  hotéis 
oficiais;  Almoço  em  Canlu- 
bang; lanches) 


Domingo,  3 de  fevereiro 

06:30  Saída  para  Excursão  do 

Grupo  Industrial 
Para  a usina  de  Don  Pedro; 
Regresso  à Manila  no  mes- 
mo dia;  Condução:  ônibus 
(Café-da-manhã  nos  hotéis 
oficiais;  Almoço  em  Don  Pe- 
dro; lanches) 

06:30  Saída  para  Excursão  do  Gru- 

po Agrícola 

Para  a UPLB  e IRRI;  Regres- 
so à Manila  no  mesmo  dia; 
Condução:  ônibus 
(Café-da-manhã  nos  hotéis 
oficiais;  Almoço  em  emba- 
lagens no  National  Art  Cen- 
ter/Makiling;  lanches) 


Segunda-feira,  4 de  fevereiro 


10:00 

Cerimônia  de  Inauguração, 
Plenary  Hall,  PICC 

12:30 

Almoço,  Reception 
Hall,  PICC 

14:00 

Último  dia  para  registro  dos 
delegados 

O Programa  Feminino  tem 
início  em  2 de  fevereiro. 
Acha-se  discriminado  em 
horário  separado. 
(Café-da-manhã  nos  hotéis 

- 

oficiais) 

Terça-feira,  5 de  fevereiro 

08:45—16:30 

Sessões  Técnicas  em  salas 
designadas,  PICC 

12:30 

Almoço 

Café  e lanche,  na  parte  da 
manhã  e da  tarde 

18:30 

Barrio  Fiesta  (local  a ser 
anunciado  posteriormente) 

• 

(Café-da-manhã  nos  hotéis 
oficiais) 

Quarta-feira,  6 de  fevereiro 

08:45 — 16:30  Sessões  Técnicas  em  salas 
designadas,  PICC 

12:30  Almoço 

Café  e lanche,  na  parte  da 
manhã  e da  tarde 
(Café-da-manhã  nos  hotéis 
oficiais) 

Quinta-feira,  7 de  fevereiro 

08:45—12:30  Sessões  Técnicas  em  salas 
designadas,  PICC 
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12:30  Almoço 

Café  e lanche,  na  parte  da 

manhã 

Tarde  livre 

(Café-da-manhã  nos  hotéis 
oficiais) 

Sexta-feira,  8 de  fevereiro 

08:45—16:30  Sessões  Técnicas  em  salas 
designadas,  PICC 
12:30  Almoço 

Café  e lanche,  na  par^e  da 
manhã  e da  tarde 
(Café-da-manhã  nos  hotéis 
oficiais) 

Sábado,  9 de  fevereiro 

08:45—16:30  Sessões  Técnicas  em  salas 
designadas,  PICC 
12:30  Almoço 

Café  e lanche,  na  parte  da 
manhã  e da  tarde 
(Café-da-manhã  nos  hotéis 
oficiais) 

Domingo,  10  de  fevereiro 
DIA  LIVRE 

(Café-da-manhã  e Almoço 
nos  hotéis  oficiais) 

Segunda-feira,  11  de  fevereiro 

10:00  Sessão  Plenária,  Plenary 

Hall,  PICC 

12:30  Almoço 

Tarde  livre 

19:30  Banquete  de  Despedida 

(local  a ser  anunciado  pos- 
teriormente) 

NOTA:  1)  Local  de  Reuniões  do  Comi- 
tê Administrativo  será  anun- 
ciado no  Congresso. 

EXCURSÕES  INDUSTRIAL  E AGRÍCOLA 
NOS  DIAS  2 E 3 DE  FEVEREIRO  DE  1980 

Conquanto  não  possamos,  obviamen- 
te, garantir  satisfação  integral,  o fato  é que 
as  excursões  acima,  tanto  em  um  como  no 
outro  setor,  prometem  muita  coisa  para 
ser  vista,  constituindo-se  em  inusitada  ex- 
periência no  território  filipino. 

A Excursão  industrial  no  dia  2 de 
fevereiro  abrangerá  as  usinas  da  AIDSISA, 
da  Hawaiian-Philippine  Company  e da 
VICMICO,  todas  elas  situadas  na  província 
de  Negros,  e em  3 de  fevereiro  a usina  de 
Don  Pedro,  na  província  de  Batangas. 


AS  USINAS  DA  AIDSISA 

A AIDSISA,  organizada  em  1962  por  39 
plantadores  de  cana  que  englobadamente 
produziam  600.000  “piculs”  goza  da  distin- 
ção de  deter  uma  série  de  “primeiros”  entre 
as  usinas  açucareiras  das  Filipinas.  Foi  a 
primeira  no  tocante  à difusão,  tendo  ado- 
tado o processo  De  Smet.  A primeira  a 
instalar  uma  máquina  para  limpeza  (des- 
palhamento)  da  cana.  Uma  das  primeiras  a 
utilizar  o sacarímetro  digital  automático 
“Rudolf  Autopol”.  A AIDSISA  possui  a 
distinção  de  ser,  na  Ásia,  a primeira  usina 
açucareira  a adotar  o moderno  sistema  de 
difusão.  A AIDSISA,  sem  qualquer  distrito 
moageiro  definido,  é confinada  pela  Ha- 
waiian-Philippine Company  ao  nordeste  e 
pela  First  Farmers  Milling  Company  ao 
sudoeste.  A AIDSISA  tem  uma  capacidade 
nominal  de  3.000  MTCD. 


HAWAIIAN-PHILIPPINE  COMPANY 

. A experiência  filipina  de  um  grupo  de 
empresários  e visionários  como  F.C. 
Atherton,  W.M.  Babbit,  J.G.  Lawrence  e 
outros  faz  parte  da  história  do  desenvol- 
vimento da  indústria  açucareira  e recursos 
humanos  nas  Filipinas.  A organização  da 
Hawaiian-Philipine  Company  constituiu-se 
em  expressão  de  confiança  na  indústria 
filipina  e num  gesto  de  gratidão  pela  assis- 
tência que  a indústria  açucareira  havaiana 
tem  recebido  da  mão-de-obra  filipina.  A 
Hawaiian-Philippine  Company  tornou-se 
um  dínamo  que  gerou  uma  fonte  de  recei- 
tas para  os  Negrenses  e concorreu  para 
melhorar  a qualidade  de  vida  dos  filipinos, 
particularmente  no  distrito  de  Silay  de 
Negros  Occidental.  A indústria  açucareira 
tem  desempenhado  importante  papel  na 
economia  filipina,  respondendo  pelo  no- 
tável ingresso  de  dólares  no  país. 

A região  moageira  de  Silay  tornou-se 
uma  ativa  colmeia.  Desde  1921  até  o mo- 
mento a usina  produziu  cerca  de  quatro 
milhões  de  toneladas  de  açúcar.  Sua  co- 
munidade industrial  é formada  pelas  famí- 
lias de  seus  1.100  funcionários. 

Como  na  maioria  dos  inícios  dos  em- 
preendimentos, a Hawaiian-Philippine 
Company  não  deixou  de  arcar  com  sua 
carga  de  dificuldades.  Em  seu  primeiro 
ano  de  operação  sofreu  um  atraso  de  dois 
meses,  um  vazio  que  provocou  crise  finan- 
ceira tanto  para  a Companhia  como  para 
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os  plantadores.  Não  obstante  as  pesadas 
chuvas,  os  tufões,  as  secas  e outros  fenô- 
menos naturais  adversos,  as  cotas  de 
1943,  duas  Guerras  Mundiais  e as  quedas 
dos  preços  do  açúcar  no  mercado  mun- 
dial, os  sessenta  anos  de  vida  da  Compa- 
nhia se  desenrolaram  de  maneira  acima  da 
média  np  tocante  ao  desempenho. 

Com  exceção  dos  anos  de  guerra 
(1941-1945)  e dos  anos  de  reconstrução  a 
Companhia  tem  estado  em  operação  contí- 
nua. 

Acompanhando  de  perto  os  avanços 
da  empresa  e tecnologia  modernas,  a Ha- 
wai ian-Philippine  Company,  hoje  com  uma 
capacidade  nominal  de  6.200  MTCD,  vem 
alcançando  grandes  progressos,  especial- 
mente no  estabelecimento  de  relações 
cordiais  entre  a Companhia  e as  várias 
associações  de  plantadores;  entre  a admi- 
nistração e o trabalhador;  entre  a Com- 
panhia e a comunidade  das  famílias  que 
vivem  dentro  dos  domínios  da  mesma.  Isto 
não  quer  dizer  que  a Companhia  nunca 
teve  problemas  sérios  nessas  áreas  duran- 
te as  três  vintenas  de  anos  de  sua  exis- 
tência com  relação  ao  estabelecimento  de 
uma  harmoniosa  coexistência  com  os  fili- 
pinos  com  vistas  a uma  amizade  firme  e 
despreocupada  entre  filipinos,  americanos 
e britânicos,  com  base  no  mútuo  respeito 
e na  compreensãp  das  diferenças  cultu- 
rais. 


VICTORIAS  MILLING  COMPANY 

A VMC  foi  fundada  em  1919.  Seu  dis- 
trito moageiro,  representado  por  três  mu- 
nicípios (Victorias,  Manapla  e Cadiz), 
abrange  uma  área  de  70.000  hectares, 

35.000  dos  quais  cobertos  por  cana-de- 
açúcar. 

A usina  da  VMC  tem  capacidade  de 

12.000  MTCD,  enquanto  que  sua  refinaria 
apresenta  uma  produção  diária  de  30.000 
sacas  de  50  kg  de  açúcar  refinado  de 
primeira  qualidade.  A VMC  é a única  fábri- 
ca de  açúcar  nas  Filipinas  que  possui 
plantio  e moagem  sincronizados  o ano 
inteiro. 

Um  complexo  industrial,  a VMC  pos- 
sui e opera,  além  de  suas  usinas  e refi- 
naria, um  centro  de  pesquisas  agrícolas; 
uma  destilaria  com  uma  capacidade  diária 
de  50.000  litros  de  álcool;  uma  oficina 
mecânica,  uma  fundição  capacitada  a 
atender  grandes  demandas  nas  Filipinas; 


m 

um  grupo  de  engenharia  para  sérviços  ge- 
rais; uma  instalação  de  oxigênio  e acetile- 
no; um  dique  seco;  uma  instalação  de 
creosotagem;  uma  fábrica  de  fiberglass 
reforçado;  uma  rede  ferroviária  que  é a 
segunda  maior  do  país  com  seus  300  qui- 
lômetros de  linhas,  36  locomotivas  e mais 
de  2.000  vagões;  uma  frota  de  rebocadores 
e barcaças;  e um  florescente  sistema  agro- 
industrial.  Outrossim,  possui  e mantém 
um  hospital  com  200  leitos;  uma  clínica 
médico-odontológica;  escolas  pre-primá- 
ria  e primária;  uma  escola  secundária  vo- 
cacional; uma  escola  para  crianças  defi- 
cientes da  comunidade  e uma  escola  de 
nível  superior  que  oferece  um  programa 
MBA,  além  de  subsidiar  duas  escolas  ofi- 
ciais de  nível  primário  dentro  de  seus 
domínios. 

Administra  um  centro  de  desenvolvi- 
mento habitacional,  um  centro  nutricionis- 
ta e um  ambulatório,  um  correio  e uma 
biblioteca  para  a comunidade,  uma  biblio- 
teca para  executivos  e técnicos,  serviços 
de  saúde  pública  e uma  clínica  previden- 
ciária.  Também  funcionando  dentro  de 
seus  domínios  acham-se:  a Canetown  De- 
velopment  Corporation,  que  administra 
uma  moderna  subdivisão  residencial  para 
funcionários  e aposentados  da  Compa- 
nhia; dois  supermercados;  uma  firma  de 
telecomunicações  e um  banco  comercial. 
Conta  com  as  seguintes  instalações  espor- 
tivas e atividades  culturais:  um  clube  de 
golfe,  quatro  quadras  de  tênis,  duas  qua- 
dras de  “pelota”,  nove  quadras  de  basque- 
te, um  centro  recreativo  juvenil,  play- 
grounds,  um  centro  físico-cultural,  um 
programa  semanal  de  canto  amador  e um 
coral . 


CENTRAL  AZUCARERA  DON  PEDRO 

Situada  na  periferia  da  cidade  de  Na- 
sugbu,  Batangas,  a Central  Azucarera  Don 
Pedro  é uma  das  empresas  pioneiras  na 
produção  de  açúcar.  Fundada  em  1927,  a 
CADP  iniciou  suas  operações  no  ano  se- 
guinte, 1928. 

Estendendo  seus  serviços  de  moagem 
a nove  municípios  — Nasigbu,  Balayan, 
Tuy,  Lian,  Calatagan,  Calaça,  Lemery, 
Tall  e San  Luis,  Don  Pedro  atende  cerca  de 
4.500  plantadores  de  cana  que  cultivam, 
englobadamente,  mais  de  22.150  hectares 
de  terra  canavieira,  inclusive  algumas 
áreas  da  província  de  Cavite. 
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Tendo  começado  com  uma  modesta 
produção  de  300.000  “piculs”  de  açúcar  em 
1930,  com  uma  capacidade  nominal  inicial 
de  1 .200  TCD,  Don  Pedro  paulatinamente 
modernizou  seu  equipamento,  a par  de 
crescente  expansão  no  decorrer  dos  anos, 
acompanhando  os  mais  recentes  desen- 
volvimentos tecnológicos  da  indústria 
açucareira. 

Como  resultado,  a usina  conta  hoje 
com  uma  moderna  caldeira  com  capacida- 
de de  vapor  de  200.000  lb/hr  e um  Difu- 
sor BMA  com  capacidade  de  6.500  MTCO, 
produzindo  cerca  de  2 milhões  de  “piculs” 
de  àçúcar. 

A CADP  possui  uma  instalação  de 
CO2  líquido  com  capacidade  de  24  tone- 
ladas, uma  moderna  caldeira  Foster  Whee- 
ler  de  300.000  PPH,  e em  breve  contará 
com  o maior  secador  de  bagaço  do  mundo, 
do  tipo  suspensão  (35  toneladas),  sem  se 
mencionar  a maior  instalação  de  tratamen- 
to de  residuos  das  Filipinas. 

Excursão  Agrícola 

No  dia  2 de  fevereiro.  Delegados  e 
outros  convidados  serão  brindados  com 
uma  demonstração  de  agricultura  mecani- 
zada em  Canlubang  (província  de  Laguna), 
e no  dia  seguinte,  3 de  fevereiro,  será  feita 
uma  visita  às  instalações  de  UPLB  e do 
IRRI,  ambos  em  Los  Banos. 

A demonstração  de  cultivo  mecaniza- 
do consistirá  em: 

1.  Colheita  mecânica 

2.  Cultivo  mecânico  e aplicação  de 
fertilizantes 

3.  Despalhamento  mecânico,  remo- 
ção de  restolhos,  aração,  gradea- 
ção,  sulcagem  e plantio. 

A demonstração  será  conduzida  por 
vários  distribuidores  de  máquinas  e equi- 
pamentos, inclusive  os  seguintes:  Mas- 
sey-Ferguson,  Metcon  (Austrália),  PTY 
LJd.,  Toft  Bros.  Industries  Ltd.,  Santal 
Equipamentos  S/ A (Brasil),  G.A.  Machine- 
ries  and  Engineering  Co.,  e Aboitiz  & Co. 
(John  Deer). 

UNIVERSIDADE  DAS  FILIPINAS  EM  LOS 
BANOS 

Um  Decreto  presidencial  baixado  em 
20  de  novembro  de  1972  transformou  a 
Universidade  das  Filipinas  num  sistema 
universitário  multicampus,  tendo  a UPLB 
como  seu  primeiro  campus  autônomo.  Pas- 


sou, então,  a ser  conhecida  como  Uni- 
versidade das  Filipinas  em  Los  Banos  che- 
fiada por  um  Chanceler.  Como  centro  de 
ensino  superior,  a UPLB  se  preocupa  com 
a preservação,  desenvolvimento  e trans- 
missão de  conhecimentos.  Mas  além  des- 
ta missão  básica  de  uma  universidade,  a 
UPLB  procura  ativamente  ser  um  agente 
do  progresso  social  e do  desenvolvimento 
nacional.  Seu  esforço  primacial  objetiva  o 
aceleramento  do  desenvolvimento  agrícola 
e rural. 

A UPLB  se  espalha  por  800  hectares 
de  terra  verdejante  e bucól  ica.  Cerca  de  500 
hectares  são  ocupados  por  campos  ex- 
perimentais, fazendas  de  demonstração  e 
áreas  de  pesquisas.  Além  disso,  a Univer- 
sidade possui  mais  de  4.200  hectares  de 
reserva  florestal  no  Monte  Maliking  e cerca 
de  3.800  hectares  de  concessões  de  terras 
em  Paete,  Laguna  e La  Granja,  Negros 
Occidental. 

Hoje  no  campus  da  UPLB  ficam  locali- 
zados 15  colégios,  institutos  e centros 
com  um  corpo  docente  de  1.292  elemen- 
tos. O Colégio  de  Agricultura  tem  produzi- 
do agricultores,  cientistas,  educadores, 
técnicos  e outros  profissionais  requisita- 
dos pela  agroindústria.  Já  diplomou,  des- 
de 1911,  mais  de  8.500  estudantes  oriun- 
dos das  Filipinas  e de  outros  países  do 
Sudeste  Asiático. 

A UPLB  surgiu  de  um  Colégio  de  Agri- 
cultura que  contava  12  alunos  e quatro 
professores  quando  fundado  em  1909.  Nos 
anos  que  se  seguiram,  o que  é hoje  0 Colé- 
gio de  Silvicultura  começou  como  um  de- 
partamento do  Colégio  de  Agricultura. 

Cinqüenta  anos  depois,  em  1960, 
quando  se  iniciou  o movimento  cooperati- 
vista em  vários  países  asiáticos,  foi  cria- 
do o Instituto  de  Crédito  Agrícola  e Coo- 
perativas. 

Em  1962  foi  fundado  o Instituto  de 
Treinamento  e Pesquisas  em  Laticínios 
mediante  convênio  entre  o Governo  filipi- 
no  e o Programa  de  Desenvolvimento  das 
Nações  Unidas. 

Com  a transformação  da  UP-Los  Ba- 
nos em  Universidade  autônoma  em  1972, 
foram  criados  o Colégio  de  Ciências  e 
Humanidades  e a Escola  de  Graduados. 

O Instituto  de  Reforma  Agrária,  funda- 
do em  1970  em  Diliman,  foi  transferido 
para  Los  Banos  em  1973. 

Em  1974,  duas  novas  unidades  foram 
criadas,  o Centro  de  Polícia  e Estudos  de 
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Desenvolvimento  e o Instituto  de  Ecologia 
Humana. 

No  ano  seguinte  foi  organizado  o Ins- 
tituto de  Desenvolvimento  e Administra- 
ção Agrícola,  para  atender  a necessidade 
de  uma  unidade  acadêmica  que  possa  pro- 
porcionar uma  base  e uma  orientação  mais 
amplas  em  economia  e gerência. 

O ano  de  1976  testemunhou  a funda- 
ção do  Instituto  de  Engenharia  e Tecno- 
logia Agrícolas,  a mais  recente  unidade 
graduadora  da  Universidade. 

Está  prevista  para  breve  a transferên- 
cia do  Colégio  de  Medicina  Veterinária,  de 
Diliman  para  Los  Bafios. 

INTERNATIONAL  RICE  RESEARCH 
INSTITUTE  (IRRI) 

(Instituto  Internacional  de  Pesquisas  do 
Arroz) 

Contribuir  para  aumentar  a quantida- 
de e melhorar  a qualidade  da  produção  de 
arroz  constitui-se  no  objetivo  do  Interna- 
tional Rice  Research  Institute  (IRRI).  Fun- 
dado em  1960  pelas  Fundações  Ford  e 
Rockefeller,  esta  organização  de  pesqui- 
sas sem  fins  lucrativos  acha-se  localizada 
ao  lado  da  Universidade  das  Filipinas-Los 
Bafios,  Laguna,  65  km  a sudeste  de  Mani- 
la. Os  cientistas  do  IRRI,  oriundos  de  nove 
países,  trabalham  em  colaboração  com 
cientistas  da  rizicultura  internacional  para, 
conjuntamente,  desenvolverem  variedades 
e tecnologia  aperfeiçoadas  e destinadas  a 
rizicultores  de  pequeno  porte  no  mundo 
inteiro. 

O quadro  de  técnicos  superiores  do 
IRRI  é integrado  por  42  pessoas  originárias 
de  nove  países,  20  cientistas  acham-se 
designados  para  projetos  internacionais. 
O Instituto  emprega  800  pessoas,  das 
quais  mais  de  95%  são  filipinos. 

As  instalações  do  IRRI  incluem: 

1)  LABORATÓRIOS  DE  PESQUISAS,  os 
quais  se  acham  centralizados  num  edi- 
fício com  ar  condicionado. 

2)  UM  CENTRO  EXPERIMENTAL  DE 
CANA-PLANTA,  que  abriga  laborató- 
rios especiais,  estufa,  câmaras  de  foto- 
períodos,  viveiros  telados  à prova  de 
pássaros  e roedores.  O crescimento  da 
planta  nas  mais  diversas  condições 
controladas  é estudado  nestas  instala- 
ções. 

3)  UMA  FAZENDA  EXPERIMENTAL  DE 
250  HECTARES,  com  sistema  subterrâ- 


neo de  irrigação  e valetas  superficiais 
de  drenagem,  os  quais  permitem  a irri- 
gação ou  drenagem  das  quadras  em 
qualquer  época  do  ano. 

4)  UM  “PHYTOTRON”,  instalação  de  meio 
ambiente  controlado  na  qual  podem  ser 
simulados  climas  temperados  ou  mes- 
mo áridos,  e feitos  estudos  de  intera- 
ções entre  o arroz-planta  e o clima  e de 
epidemiologia  de  doenças  e insetos  em 
condições  ambientes  variáveis. 

5)  UM  EDIFÍCIO  DE  ADMINISTRAÇÃO, 
que  comporta  os  Escritórios  Executi- 
vos, a Biblioteca  e o Escritório  de  Ser- 
viços Informativos.  A Biblioteca  possui 
vasta  coleção  de  publicações  interna- 
cionais sobre  o arroz,  inclusive  uma  bi- 
bliografia de  literatura  rizícola  que  é 
atualizada  anualmente.  O Escritório  de 
Serviços  Informativos  proporciona  ser- 
viços editoriais  e audiovisuais. 

OUTRAS  INSTALAÇÕES 

Um  dormitório  feminino  e um  dormi- 
tório masculino,  basicamente  destinados 
a participantes  de  programas  de  treina- 
mento do  IRRI.  Doze  apartamentos  para 
pós-graduados.  Um  refeitório  com  100  lu- 
gares. 

Hoje  o IRRI  é custeado  pelo  Grupo 
Consultivo  sobre  Pesquisas  Agrícolas  In- 
ternacionais, por  um  grupo  de  governos, 
organizações  internacionais  e fundações 
particulares  dedicadas  ao  aperfeiçoamento 
agrícola  em  nações  em  via  de  desenvolvi- 
mento. 

Thomas  Cook  (Philippines)  Inc.  foi  contra- 
tada para  atuar  como  Consultora,  Admi- 
nistradora e Gerente  do  XVII  Congresso  da 
ISSCT  a ser  realizado  em  Manila,  Filipinas, 
de  1 a 11  de  fevereiro  de  1980,  sob  o 
controle  geral  e supervisão  do  Congresso 
ISSCT. 

O Grupo  Thomas  Cook,  a maior  orga- 
nização de  viagens  do  mundo,  proporciona 
numerosos  serviços  através  de  suas  agên- 
cias localizadas  em  diversos  países,  inclu- 
sive as  Filipinas,  tais  como  extensa  gama 
de  serviços  turísticos  e de  baldeação  para 
indivíduos  e grupos,  programas  de  incen- 
tivo de  empresas,  viagens  de  negócios  e 
cheques  de  viagem. 

Philippine  Airlines  foi  designada  co- 
mo companhia  aérea  oficial  para  o Con- 
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gresso  da  Sociedade  Internacional  de 
Tecnologistas  Canavieiros  a ser  realizado 
em  Manila  no  período  de  1 a 11  de  fe- 
vereiro de  1980. 

Esta  empresa  opera  entre  as  Filipinas 
e Amsterdam,  Roma  e Frankfurt. na  Euro- 
pa; Karachi  na  Ásia  Central;  Jakarta,  Cin- 
gapura,  Kuala  Lampur,  Bangkok,  Hong 
Kong  e Taipé  no  Sudeste  da  Ásia;  Tóquio 
no  Oriente  Remoto;  Sydney,  Melbourne  e 
Port  Moresby  na  Austrália;  e San  Fran- 
cisco e Honolulu  nos  Estados  Unidos. 
Mantém,  igualmente,  agências  de  passa- 
gens em  Paris,  Madri,  Londres,  Hambur- 


go, Colônia,  Munique  na  Europa;  Adelaide 
e Birsbane  na  Austrália;  Los  Angeles, 
Seattle,  San  Diego,  Denver,  Dallas,  Miami, 
Atlanta,  St.  Louis,  Washington,  New  York, 
Boston,  Chicago  nos  Estados  Unidos,  e 
Toronto  e Vancouver  no  Canadá.  A Philip- 
pine  Airlines  está  em  condições  de  atender 
V.Sa.  com  a máxima  eficiência  por  ocasião 
de  sua  viagem  às  Filipinas.  Serão  ofere- 
cidas tarifas  promocionais  e coletivas  para 
vôos  a Manila  partindo  das  cidades  acima 
mencionadas.  Para  maiores  informações, 
V.Sa.  poderá  consultar  seu  agente  de  via- 
gens ou  a Philippine  Airlines. 
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TRATAMENTO  DO  VINHOTO 
SUBPRODUTO  DA  DESTILAÇÃO  DE  ÁLCOOL 


Joseph  David  Camhi* 


ABSTRACT 

Vinasse,  by-product  of  alcohol  distillation,  is  produced  in  a yield  of  12-14  1 /I  of 
alcohol,  and  due  to  its  high  BOD  (Biological  Oxygen  Demand)  content  posesses  extreme 
polluting  action  when  discharged  into  bodies  of  water  without  previous  treatment. 

The  available  methods  for  the  utilization  of  vinasse  waste  to  minimize  its  organics 
content,  and  therefore . its  ability  to  pollute,  have  not  demonstrated  that  the  problem  is 
solved;  problem  that  will  become  much  more  serious  in  the  near  future,  in  the  light  of 
recent  Government  action  to  boost  alcohol  production  for  fuel  purposes. 

Known  methods  for  vinasse  waste  treatment  include:  direct  irrigation,  concentra- 
tion,  combustion,  fermentation,  and  biogas  production.  They  all  present  various  degrees 
of  anti-ecohomic  factors,  and  therefore,  the  search  continues  to  find  a technically  and 
economically  feasible  means  of  solving  this  acute  pollution  problem. 


INTRODUÇÃO 

As  perspectivas  de  aumento  substancial  da  produção  de  álcool  no 
Brasil  a curto  prazo,  fazem  crescer  a preocupação  com  o destino  a ser  dado 
ao  resíduo  da  destilação,  o vinhoto,  que  representa  um  vazão  de  saída  do 
processo  alcoólico  equivalente  a 12/14  volumes,  por  volume  de  álcool 
produzido. 

As  variadas  alternativas  de  utilização  do  vinhoto  representam  a 
contínua  preocupação  de  pesquisadores  e técnicos  da  área  industrial,  na 
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busca  de  uma  utilização  econômica,  tecnologicamente  adequada  e sem 
acrescentar  o risco  de  poluição  produzida  por  sua  descarga  descontrolada. 

A composição  química  do  vinhoto  varia  conforme  a matéria-prima 
utilizada,  o tipo  de  destilação,  e o sistema  de  fermentação.  Uma  análise 
média,  resultante  de  uma  destilaria  trabalhando  com  melaço  ou  xarope, 
mostra-se  na  tabela  a seguir. 

ANÁLISE  DO  VINHOTO  “IN  NATURA” 


COMPONENTES 


% 


Sólidos  Totais 

Orgânicos 

Minerais 

Açúcares  Redutores  (ART) 

Nitrogênio  (kjeldhal) 

Proteína  Bruta  (N  x 6,25) 

Cinzas 

Glicerol 

Gomas 

Fibras 

Gorduras 

Ceras 

Sílica  (SÍO2) 

Ferro  (Fe203) 

Alumínio  (AI2O3) 

Cálcio  (CaO) 

Magnésio  (MgO) 

Fósforo  (P2O5) 

Sódio  (Na20) 

Potássio  (K2O) 

Sulfato  (SO4) 

Manganês  (MnO) 

lôdo 

Cobre 

DBO5  a 20°C 
DQO 

pH  4,5  — 5,0 


4,60  — 8,50 

3,70  — 6,50 
0,90  - 2,00 

0,66  - 0,95 

0,06  — 0,95 
0,38  — 0,63 

1,16  - 1,46 

1,58  - 2,62 
0,08  — 1 ,00 
0,03  — 0,05 
0,50  — 0,12 
0,01  — 0,03 

0,005  - 0,009 
0,01  - 0,05 

0,01  — 0,03 

0,36  - 0.52 
0,10  - 0,16 
0,02  — 0,04 
0,004  — 0,007 
0,58  - 0,78 
0,37  - 0,81 
Traços 
T raços 
T raços 

2,31  — 2,89  x 
5,75  — 7,25 


x Valores  de  DBO  até  4,65%  foram  publicados  por  Rasovsky.  1973. 
Fonte:  Instituto  Nacional  de  Tecnologia  (INT) 


ALTERNATIVAS  EXISTENTES  PARA  O TRATAMENTO  DO  VINHOTO 


A recuperação  econômica  dos  subprodutos  com  redução  da  carga 
poluidora  do  vinhoto,  pode  ser  analizada  em  termos  das  seguintes 
alternativas: 


a)  Retorno  do  vinhoto  à lavoura,  como  substituto  de  fertilizantes  con- 
vencionais. Desta  maneira,  os  valiosos  elementos  orgânicos  e inorga- 
nicos  presentes  no  efluente,  se  recuperam,  neutralizando  seu  elevado 

poder  poluidor. 
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b)  Evaporação,  para  recuperação  dos  nutrientes  do  vinhoto,  originando  um 

produto  que  pode  ser  utilizado  como  fertilizante  ou  complemento  de  ra- 
ção para  animais.  . ..  . 

c)  Fermentação  aeróbica  do  vinhoto  por  meio  de  levedos,  bactérias  ou 
fungos,  para  produzir  um  concentrado  de  elevado  teor  proteico  a ser 
utilizado  como  ração  animal. 

d)  Fermentação  anaeróbica  do  vinhoto  utilizando  bactérias,  para  produção 
de  biogas  (metano),  elemento  que  poderia  ser  utilizado  como  combustí- 
vel na  destilaria  ou  em  processos  anexos. 

As  alternativas  a,  b,  e c,  se  discutem  brevemente  a seguir. 

Sobre  a alternativa  d,  ainda  existe  mínima  informação  técnica  no 
Brasil,  mas  se  sabe  que  aparentemente  o rendimento  do  processo  é muito 
baixo:’ aprox.  30  m3  de  gás/m3  de  vinhoto  (Prates,  1979). 

Vinhoto  como  Fertilizante 


Existem  estudos  da  utilização  do  vinhoto  para  irrigação  a partir  dos 
anos  50,  e os  primeiros  dados  sobre  a composição  química  deste  efluente 
foram  publicados  por  Almeida  (1952,1962).  Este  autor  especificou  que  o 
material  contém  substâncias  orgânicas,  as  quais  representam  74,8%  dos 
sólidos  totais.  Este  resíduo  liquido  orgânico,  continha  minerais  (25%  dos 
sólidos  totais),  e deles  63-65%  era  constituído  de  potássio. 

De  tais  dados,  concluiu-se  que,  o vinhoto  poderia  ser  utilizado  como 
fertilizante  orgânico  com  elevado  teor  de  potássio. 

Gloria  et  al.  (1973)  e Gloria  (1974),  apresentaram  novos  dados  a 
respeito  das  análises  químicas  do  vinhoto,  os  quais  permitem  melhores 
comparações  entre  resíduos  obtidos  de  fontes  diferentes.  O emprego  de 
vinhoto  concentrado  para  adubação  ainda  precisa  de  maiores  estudos,  até 
que  se  possa  estabelecer  as  condições  ótimas  de  sua  aplicação. 

A aplicação  do  vinhoto  “in  natura”  (na  forma  em  que  é produzido), 
pode  ser  feita  através  de  sistemas  em  sulcos  (com  ou  sem  diluição)  ou  com 
distribuição  por  caminhão  (com  ou  sem  complementação)  de  nutrientes. 

O sistema  de  distribuição  por  sulcos  sem  diluição,  se  justifica  só  em 
condições  adversas  de  clima  durante  a safra,  inexistência  de  sistemas  de 
despejo  do  vinhoto,  chuvas  em  demasia  etc. 

As  destilarias  no  Brasil,  utilizam  normalmente  o sistema  de  distribui- 
ção por  sulco  com  diluição  do  efluente.  Esta  diluição  é feita  com  águas 
residuais  da  usina  ou  de  outras  fontes. 

A fim  de  obter  uma  boa  distribuição,  minimizando  a erosão  do 
terreno,  este  deve  submeter-se  a uma  preparação  prévia  adequada.  Além 
disto,  e necessário  um  sistema  de  bombas  e canais  para  o transporte  do 
efluente  diluído  até  a área  da  lavoura. 

Com  referência  a distribuição  mecânica,  através  de  caminhão,  po- 
de-se argumentar  que  este  sistema  permite  a adição  controlada  e racional 
dos  resíduos  da  destilaria,  podendo-se  complementá-la  com  outros  nu- 
trientes, sem  maior  risco  de  perdas. 

Glória  (1 975)  apresenta  dados  onde  se  critica  a economia  do  sistema, 
admitindo  que  uma  destilaria  com  capacidade  para  90.000  litros  de  álcool/ 
dia,  produziria  aproximadamente  1.260.000  litros  de  vinhoto/dia,  efluente 
que  devia  ser  distribuído  na  lavoura  praticamente  em  um  dia. 

Usando  transporte  de  capacidade  de  7.000  litros  de  carga,  seriam 
então  necessárias  180  viagens  diárias  para  completar  a utilização  do 
efluente  na  lavoura.  Este  transporte  cria  uma  necessidade  de  18  cami- 
nhões, a 10  viagens/dia/veículo. 

Gloria  e Peixe  (1976),  estabeleceram  recentemente  uma  avaliação  dos 
custos  reais  para  uma  determinada  empresa,  utilizando  veículos  a gasolina 
e diesel: 
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Custo  por  viagem 
Custo  por  hectare 
Custo /Caminhão /Mês 


Diesel 

Cr$  29,29 
Cr$  205,03 
Cr$1 2.034,6 


Cr$  34,02 
Cr$  238,14 
Cr$1 5.037,5 


Gasolina 


Os  valores  acima,  correspodem  a uma  destilaria  localizada  em  São 
Paulo  no  transcorrer  da  safra  de  1975. 

Atualmente,  o único  sistema  racional  e econômico  de  utilizar  vinhoto 
para  irrigação  e distribuição  através  de  caminhões  com  chuveiro,  com 
adição  de  30  a 50  m3  de  efluente/ ha,  e complementação  do  resíduo  com 
P2O5  (0,5  kg/m3). 

A alta  concentração  de  potássio  neste  efluente,  poderá  criar  proble- 
mas nutricionais  na  cana  em  certas  condições,  e este  fato  representa  um 
risco  permanente  para  a lavoura. 

Vinhoto  Concentrado 

Com  uma  produção  a médio  prazo  estimada  em  5 bilhões  de  litros  de 
álcool /ano,  com  cada  litro  gerando  pelo  menos  12  litros  de  resíduo 
orgânico,  a questão  é o que  fazer  com  60  bilhões  de  litros/ano  de  vinhoto, 
que  no  caso  de  serem  jogados  diretamente  nos  corpos  de  água,  eliminaria 
em  pouco  tempo  toda  atividade  biológica  aquática  das  áreas  circundantes 
às  destilarias. 

Uma  alternativa  que  se  apresenta  atrativa  e aparentemente  viável,  é a 
concentração  dos  efluentes  através  de  evaporação. 

A evaporação  comum,  de  tipo  múltiplo-  efeito,  é um  sistema  que 
neste  caso  resulta  antieconômico  devido  aos  enormes  volumes  de  água  a 
serem  evaporados,  e o seu  custo  energético,  já  que  existe  o fato  de  que 
para  a concentração  de  1 litro  de  efluente  será  necessário  queimar  pelo 
menos  2 litros  de  óleo  combustível,  um  insumo  importado  a preço  elevado. 

Mesmo  que  exista  tecnologia  em  outros  países  para  transformar  o 
vinhoto  concentrado  em  fertilizantes  ou  ração  animal,  0 processo  de 
evaporação  deve  ser  feito  a um  custo  energético  aceitável  para  o País. 

Uma  alternativa  melhor  que  multiplo-efeito,  é aquela  utilizando 
recompressão  mecânica  de  vapor,  onde  o vapor  é comprimido  para  elevar 
seu  nível  de  energia,  acrescentando  o rendimento  do  sistema.  Esta  alterna- 
tiva precisa  de  um  maior  investimento  inicial,  mas  seu  custo  operacional  é 
relativamente  baixo.  Fora  disto,  energeticamente  se  apresenta  como  um  sis- 
tema ideal  para  a evaporação  de  grandes  volumes  de  água  (maiores  de  50.000 
Kg /hora). 

Como  comparação  pode  ser  dito,  que  através  de  recompressão  de 
vapor,  se  gasta  1 8.81  Kcal  /kg  de  água  evaporada,  onde  num  evaporador  de 
múltiplo-efeito,  são  aplicadas  539  Kcal  para  cada  kg  de  água  evaporada. 

Diferentes  processos  de  concentração,  estão  sendo  investigados  no 
Brasil,  incluindo  combustão  e recuperação  de  K2O,  mas  ainda  não  existe 
uma  visão  clara  com  respeito  à economia  real  dos  sistemas,  e o mercado 
para  o vinhoto  concentrado  é a sua  utilização  como  fertilizante  ou  concen- 
trado proteico  para  a alimentação  animal. 

Fermentação  do  Vinhoto 

A produção  de  proteína  através  da  atividade  biológica  aeróbica  do 
levedo  Torula  utilis  ou  outras  espécies  microbianas  tais  como:  bactéria,  o 
fungo,  se  apresenta  com  mais  uma  alternativa  de  utilização  dos  nutrien- 
tes no  resíduo  orgânico. 

Para  fermentação  aeróbica,  o vinhoto  é normalmente  deficiente  em 
fosfato  e nitrogênio,  de  modo  que  há  necessidade  de  suplementá-lo  com 
nutrientes  adicionais  na  forma  de  sais  de  amónio  e fósforo. 

No  caso  de  fermentação  com  levedo,  o vinhoto  uma  vez  esterilizado, 
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resfriado,  enriquecido  e diluído  a 4-5°Bx;  é fermentado  aerobicamente  com 
aeração  contínua  de  aproximadamente  01  volume  de  ar/volume  de  mosto/ 
minuto,  e temperatura  controlada  de  28-32°C;  valores  geralmente  utiliza- 
dos nas  fermentações  de  outros  efluentes  semelhantes  (Camhi  & Rogers, 
1976;  Camhi,  1976). 

O efluente  fermentado  e centrifugado,  lavado  e secado,  através  de 
operações  unitárias  convencionais,  para  originar  um  produto  com  8-10% 
de  umidade,  rico  em  proteína  (45-50%),  aminoácidos  essenciais  e vitami- 
nas; um  excelente  componente  de  ração  animal  e quando  acabado  com 
maior  pureza,  um  alimento  humano  de  suma  importância. 

No  caso  do  vinhoto  de  5°Bx,  é possível  atingir  um  rendimento  de 
840  g/100  litros  de  efluente  (Rasovsky,  1973). 

Estudos  recentes  sobre  outros  efluentes  e resíduos,  incluindo  vinho- 
to e licores  residuais  da  fermentação  alcóolica,  foram  publicados  por  Han 
et  al.  (1971),  Edward  et  al.  (1970),  Callihan  & Dunlap  (1971),  llnicka- 
Olejniczac  & Skiba  (1968),  Monakhova  & Semushima  (1970)  e outros. 

Oxidação  Biológica  em  Lagoas  — Uma  Nova  Alternativa 

Todas  as  alternativas  atuais  de  métodos  de  tratamento  do  vinhoto  para 
diminuir  seu  potencial  poluidor,  ou  são  em  algumas  medidas  antieconô- 
micas, ou  tecnicamente  difícies  de  implementar.  Como  conseqüência, 
uma  nova  operação  de  tratamento,  que  seja  econômica,  tecnológica  e 
financeiramente  factível,  deve  ser  desenvolvida. 

Esta  condição  se  oferece  através  da  utilização  de  lagoas  de  oxida- 
ção, num  processo  que  atualmente  se  encontra  em  fase  de  tramitação  de 
patente  no  Brasil.' 

Essencialmente,  a operação  do  sistema  é baseada  na  atividade 
biológica  combinada  de  diferentes  espécies  microbianas,  funcionando 
aeróbica  e anaerobicamente,  para  produção  de  biomassa  e redução  de 
matéria  orgânica.  O produto  proteico  gerado,  pode  em  retorno  ser  usado 
como  ração  animal  de  elevado  valor  biológico  (Galedy  y Gaudy,  1972). 

A estabilização  da  matéria  orgânica,  é levada  a efeitos  através  de 
bactérias,  fungos  (especialmente  Trichoderma  sp.),  e algas,  que  fornecem 
a maior  parte  do  oxigênio,  proveniente  de  sua  própria  atividade  fotossin- 
tética. 

Normalmente,  as  bactérias  produzirão  um  máximo  de  0,4  kg  de 
matéria  orgânica,  por  cada  kg  de  matéria  orgânica  estabilizada.  O meta- 
bolismo do  fungo,  produzirá  0,3  kg  de  matéria  orgânica,  e o metabolis- 
mo da  alga  fornecerá  um  adicional  de  0,3  kg  de  protoplasma. 

Considerando  que  o vinhoto  tem  uma  média  de  45  g/1  de  matéria 
orgânica  (15  g/l  de  DBO),  o efeito  e a transformação  de  3 kg  de  matéria 
orgânica,  na  forma  de  vinhoto,  em  biomassa  microbiana. 

O tamanho  das  lagoas  de  oxidação  é determinado  pela  carga 
orgânica,  normalmente  variando  entre  10  a 60  kg  de  DBO/ha. 

Através  deste  sistema,  é teoricamente  possível  atingir  a completa 
utilização  das  substâncias  orgânicas  oriundas  do  vinhoto,  até  reduzir  a 
DBO  do  efluente  em  mais  de  95%  do  valor  original. 

Depois  de  um  pré-determinado  tampo  de  retenção,  o -conteúdo  do 
reservatório  de  oxidação  é bombeado  através  de  um  separador  contínuo, 
para  coletar  a biomassa  e descarregar  o efluente  tratado  num  tanque  dê 
estocagem  para  água  de  irrigação,  ou  descarregá-lo  diretamente,  num 
corpo  de  água  (rio,  mar,  etc). 

A biomassa,  é secada  e misturada  até  10-15%  de  umidade,  para 
produzir  um  concentrado  proteico  de  alta  qualidade  biológica. 

Este  concentrado  microbiano  tem  caracteres  semelhantes  ao  mate- 
rial proteico  de  soja,  e pode  competir  efetivamente  com  outras  proteínas  de 
origem  vegetal. . 


22 


N?  1 (PÁG.  22) 


Os  investimentos  necessários- para  a construção  e operação  de  um 
sistema  de  lagoas  depende  do  volume  diário  de  produção  de ; efluente,  | mas 
em  média  para  uma  destilaria  de  120  mil  litros  de  álcool /dia,  o orçamento 
vai  em  torno  de  Cr$  12  a 15  milhões,  com  custos  operacionais  de  Cr$  2,8  a 
3,5  milhões/ano. 

Considerando  o concentrado  protéico  a um  preço  de  mercado  de  Cr$ 
3.00/ kg\,  a destilaria  poderá  pagar  o investimento  em  um  prazo  de  2 a 3 
anos. 

Em  termos  gerais  pode  ser  apreciado  que  existem  várias  alternativas 
para  utilização  dos  efluentes  orgânicos  de  destilarias.  Inclusive  Kretzs- 
chmar  (1 961 ) já  apresentou  diferentes  métodos  comerciais  para  produção  de 
importantes  matérias-primas  através  da  utilização  industrial  do  vinhoto,  tais 
como:  biomassa  microbiana  para  ração  animal,  glicerina,  ácido  glutâmico, 
saponina,  carbonato  de  potássio  e outros,  usando  fermentação  aeróbica  ou 
recuperação  químico  direta. 

Evidentemente  a escolha  do  melhor  método  para  reduzir  a poluição 
produzida  pelo  vinhoto  das  destilarias  de  álcool  em  nosso  país,  vai 
depender  das  normas  de  legislação  e de  fatores  técnico-econômicos 
associados  normalmente  a modificações  de  grande  porte. 
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A ECOLOGIA  E A CONSERVAÇÃO 
DA  NATUREZA 


Claribalte  Passos  (*) 


Comemorou-se  em  todo  o Brasil,  dia  5 de  junho,  o Dia  Mundial  do 
Meio-Ambiente.  Através  da  Secretaria  do  Meio-Ambiente,  orgão  do 
Ministério  do  Interior,  que  promoveu  junto  aos  setores  oficiais  do  Governo 
a Semana  Nacional  do  Meio-Ambiente,  no  período  de  3 a 9 do  mês 
passado,  constando  essa  programação  de  palestras,  filmes,  seminários  e 
numerosas  outras  atividades. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  pelo  seu  Departamento  de 
Informática  — Divisão  de  Informações,  associou-se  às  comemorações  por 
intermédio  desta  Revista.  Em  edições  de  anos  anteriores,  porém,  “Brasil 
Açucareiro”  inseriu  matéria  alusiva  à preservação  da  natureza  e a série 
desses  trabalhos  publicados  em  suas  páginas  mereceu  a outorga  do 
prêmio  “Assis  Chateaubriand”,  pela  Academia  Brasileira  de  Letras,  ao  seu 
autor,  no  ano  de  1977. 

A ecologia  é a parte  da  biologia  que  aborda  as  relações  entre  os  seres 
vivos  e o meio  ou  ambiente  em  que  vivem,  da  mesma  forma  que  as  suas 
recíprocas  influências.  Desde  a primeira  fase  do  governo  do  Presidente 
Getúlio  Vargas,  a partir  de  14  de  junho  de  1937,  numerosos  Parques 
Nacionais  e Reservas  Florestais  foram  criados  no  país  e daí  existir  nos  dias 
atuais  uma  vasta  Legislação  de  Conservação  da  Natureza. 

Torna-se  imperiosa,  entretanto,  a proteção  e a conservação  dessas 
Reservas  não  somente  ao  se  fazer  respeitar  e cumprir  a legislação 
específica,  mas  providenciando-se  uma  vigilância  permanente  por  parte  do 
Instituto  Brasileiro  de  Desenvolvimento  Florestal  (IBDF),  criado  pelo 
Decreto-Lei  n?  289,  de  28  de  fevereiro  de  1967. 

È sabido  que  o Governo  Federal,  consoante  seus  setores  próprios, 
tomou  há  muito  a iniciativa  de  defender  o equilíbrio  ecológico  nacional.  E 
isto  tem  sido  fácil  de  constatar-se  no  concernente  à divulgação  feita  pelos 
veículos  de  comunicação  de  massa  representados  pelo  Rádio,  Jornais  e 
Televisão  em  todo  o país.  Louváveis,  sem  dúvida,  as  manifestações  de 
Deputados  e Senadores,  com  assento  no  Congresso  Nacional,  chamando  a 
atenção  das  autoridades  responsáveis  e do  povo  no  sentido  de  se 
irmanarem  na  defesa  dos  nossos  recursos  naturais. 


(*)  Diretor  de  “Brasil  Açucareiro”. 
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O eminente  ornitólogo  inglês  e respeitável  conservador  internacional, 
Max  Nicholson,  no  seu  estudo  intitulado,  “The  Evironmental  Revolution” 
(edição  Hodder,  1969),  escreveu: 

— “O  impacto  da  ecologia  sobre  as  atitudes  e práticas  da  huma- 
nidade tem  sido  até  aqui  desanimadoramente  limitado  e muito  abaixo  do 
potencial  óbvio  da  contribuição  que  podia  e devia  trazer...  Em  lugar  de  criar 
uma  raça  de  benevolentes  espíritos  superiores,  a ecologia  moderna  vem  se 
contentando,  ou  sendo  compelida  a aceitar  um  papel  secundário  à mar- 
gem da  biologia...  Os  ecologistas  devem  dar-se  conta  de  haverem  fra- 
cassado no  aproveitamento  da  tremenda  onda  de  simpatia  que  a ecolo- 
gia desperta  abstratamente  no  espírito  do  povo”. 

Amazônia 

Desde  o ano  de  1974,  o eminente  cientista  Harald  Sioli,  diretor  do 
Instituto  Max  Planck  de  Linologia,  em  prefácio  ao  livro  “Amazon  Jungte: 
Green  Hell  to  Red  Desert  ?”  (Selva  Amazônica:  de  Inferno  Verde  a Deserto 
Vermelho  ?),  da  autoria  dos  especialistas  norte-americanos  R.J.  Goodland 
e H.S.  Irwin,  afirma: 

— “O  destino  evidente  da  nossa  moderna  civilização  materialista, 
mecanicista,  técnica  e comercial,  que  começou  na  Europa  e graças  à 
energia  barata  se  espalhou  por  todo  o mundo  em  tempo  incrivelmente 
rápido,  é empobrecer  e destruir  a diversidade  de  formas  e de  estilos  de  vida 
que  se  formaram  ao  longo  de  toda  a História,  tanto  na  natureza,  quanto  na 
cultura.  A maior  dessas  áreas  e a última  a sucumbir  ao  apetite  insaciável  de 
poder  e dominação  ou  à suposta  necessidade  material  é a vasta  região 
Amazônica  com  seu  enorme  e,  no  entanto,  extremamente  frágil  ecossiste- 
ma de  floresta  chuvosa  e equatorial  — a hylaea”. 

Ar  e Água 

Os  grandes  e pequenos  centros  urbanos  nacionais  padecem  também 
do  sofrimento  imposto  pela  poluição  atmosférica  e a contaminação  de 
seus  mananciais  líquidos:  Rios,  cachoeiras,  regatos,  lagoas  e lagos. 
Lembremos,  neste  particular,  a constante  mortandade  de  peixes  e a 
extinção  gradativa  da  sua  flora. 

No  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Minas  Gerais,  Pernambuco,  provi- 
dências efetivas  vêm  sendo  tomadas  visando  a proteção  do  meio-ambiente 
e a conservação  dos  recursos  naturais  e há  poucos  dias  o diretor-geral  do 
DNOS,  Sr.  José  Reinaldo  Tavares,  anunciou  no  Rio  de  Janeiro,  apoio  total 
daquele  órgão  à criação  da  reserva  de  80  quilômetros  quadrados  de 
manguezais  do  fundo  da  Baía  de  Guanabara,  já  aprovada  peia  SEM  A 
(Secretaria  Especial  do  Meio-Ambiente).  Ficou  decidido,  em  reunião  das 
referidas  autoridades,  a participação  de  anteprojeto  apresentando  suges- 
tões e criando  critérios  de  preservação  ecológica,  uso  do  solo  e proteção 
contra  a poluição. 

Agricultura 

Por  outro  lado,  igualmente  no  setor  agrícola,  o perigo  de  contami- 
nação tem  assinalado  grande  avanço  através  o emprego  indiscriminado  e 
até  mesmo  abusivo,  dos  inseticidas,  em  detrimento  da  saúde  das  popula- 
ções que  se  alimentam  normalmente  de  frutas  e legumes.  Portanto,  nunca 
como  nos  dias  atuais  é urgente  e indispensável  a batalha  em  favor  da 
ecologia. 
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PRODUTIVIDADE  E ADUBAÇAO 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR: 


INTERRELAÇOES 
FATORES  (1) 


INTRODUÇÃO 

O uso  adequado  dos  fertilizantes  é um 
tema  que  sempre  atrai  a atenção  dos  pro- 
dutores rurais  e dos  técnicos  responsáveis 
pela  orientação  das  lavoufas:  No  caso  par- 
ticular da  cana-de-açúcar,  existe  uma 
preocupação  especial,  principalmente  pelo 
desafio  de  se  elevar  a produtividade  das 
áreas  que  estão  sendo  exploradas  já  há 
vários  anos,  aliado  ao  fato  de  que  a aduba- 
ção  representa  um  investimento  que  deve 
ser  recompensado  satisfatoriamente  por 
um  aumento  da  produção,  fato  este  que 
nem  sempre  tem  se  verificado. 

Discorrer  sobre  a importância  da  adu- 
bação  é algo  que  pode  ser  dispensado, 
pois  a quantidade  de  fertilizantes  consu- 
mida é um  atestado  do  reconhecimento 
pelo  agricultor  do  valor  da  adubação  como 
técnica  de  manejo.  Assim,  serão  discuti- 
dos alguns  tópicos  relacionados  com  a 
eficiência  do  uso  dos  recursos  do  solo 
conjugados  com  o emprego  de  técnicas 
de  fertilização,  de  maneira  a serem  abor- 
dados assuntos  que,  apesar  de  não  consti- 
tuírem novidades,  permanecem  atuais,  ao 
nível  de  preocupação  constante  dos  produ- 
tores. 


1 — Palestra  promovida  pela  COPERFLU,  Campos, 

RJ. 

2 — Professor  Assistente,  Fertilidade  do  Solo,  De- 

partamento de  Solos,  Universidade  Federal 
Rural  do  Rio  de  Janeiro  — Antiga  Rodovia 
Rio-São  Paulo  — km  47,  Seropédica,  Itaguaí 
RJ. 


ENTRE  ALGUNS 


Luiz  Rodrigues  Freire  (2) 
Eng.  Agrônomo 


Foram  selecionados  dados  experi- 
mentais, coligidos  de  trabalhos  técnicos  e 
científicos,  com  a finalidade  de  ilustrar  os 
aspectos  julgados  de  maior  relevância 
sobre  o assunto  em  pauta.  Não  houve  a 
intenção  de  se  proceder  a um  levantamen- 
to completo  e exaustivo  sobre  o tema,  pois 
as  variáveis  envolvidas  são  de  grande  com- . 
plexidadeeas  possíveis  interrelações  múl- 
tiplas poderiam  provocar  certa  confusão, 
perdendo-se  o grau  de  objetividade  que 
interessa  alcançar. 

PRODUTIVIDADE 

A produtividade  agrícola  de  uma  área 
pode  ser  definida  como  sendo  sua  capaci- 
dade de  permitirão  vegetal  utilizar  fatores 
ambientais  para  realizar  a transformação 
de  matéria-prima  (água,  gás  carbônico  e 
sais  minerais)  em  produtos  agrícolas:  ma- 
deira, grãos  de  cereais,  açúcar,  etc. 

Os  fatores  ambientais  mencionados 
são  representados  pelo  clima  e solo;  o 
homem  pode,  através  de  técnicas  de  ma- 
nejo, controlar  parcialmente  o processo  da 
produção  agrícola  que  está  limitado,  em 
última  análise,  pelo  potencial  genético  do 
vegetal  envolvido.  Desta  forma,  pode-se 
dizer  que  a produtividade  depende  de  qua- 
tro conjuntos  de  fatores:  clima,  solo,  ma- 
nejo e planta.  É a ação  combinada  desses 
fatores  que  permitirá  a ocorrência  de  pro- 
duções elevadas  ou  baixas  e,  o que  é de 
importância  evidente,  se  houve  deficiência 
de  um  dos  fatores  de  nada  adiantará  os 
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demais  estarem  presente  em  nível  ótimo, 
pois  a produtividade  estará  comprometida 
pelo  fator  existente  em  menor  quantidade 
em  relação  à necessidade  do  vegetal.  LIE- 
BIG,  cientista  alemão  do  século  passado, 
percebeu  esse  fato  e enunciou  a lei  do 
mínimo  ou  lei  dos  fatores  limitantes:  o 
elemento  (ou  fator)  que  estiver  em  menor 
quantidade  em  relação  à necessária  pela 
planta  é que  limita  a produção.  Assim, 
maiores  produções  somente  poderão  ser 
atingidas  após  a correção  do  fator  limitan- 
te. 

Dentre  os  quatro  conjuntos  de  fato- 
res, o fator  solo  será  mais  adiante  anali- 
sado. Os  demais  — clima,  manejo  e planta 
— desempenham  papel  importante  na 
produção,  mas  o exame  minucioso  foge  à 
finalidade  desta  apresentação.  Entretanto, 
interessa  analisar  o aspecto  referente  ao 
efeito  do  vegetal  sobre  a produção.  As 
espécies  vegetais  diferem  entre  st  com 
respeito  à sua  capacidade  produtiva  da 
mesma  maneira  que  as  plantas  de  uma 
mesma  espécie  podem  se  apresentar  com 
características  diversas,  como  é o caso  das 
diferentes  variedades  de  cana.  Um  exem- 
plo desse  fato  aparece  no  QUADRO  n?  1 
MONTELLI,  (1968).  Para  confecção  desse 
quadro,  foi  feita  uma  adaptação  dos  dados 
originais,  através  do  cálculo  da  produção 


teórica  de  açúcar  por  hectare;  observe-se 
que  com  este  valor  pode  haver  uma  inter- 
pretação diferente  da  apresentada  por 
MONTELLI  (1968),  pois  a variedade  CB 
40-13,  com  produção  de  cana  inferior  à 
obtida  pela  CB  45-3  apresenta  um  índice 
de  açúcar  provável  superior.  Não  se  pode, 
entretanto,  verificar  se  a diferença  é signi- 
ficativa estatisticamente,  pois  os  dados 
disponíveis  não  permitiram  o tratamento 
estatístico  dos  mesmos. 

Além  disso,  o comportamento  produ- 
tivo das  variedades  sofre  a influência  dos 
outros  fatores.  No  QUADRO  n?  2 apresen- 
tam-se os  resultados  obtidos  em  um  expe- 
rimento cuja  finalidade  era  a definição  de 
parâmetros  para  a interpretação  da  diag- 
nose foliar  (ORLANDO  F?  e ZAMBELLO 
JR.  1977):  as  produções,  expressas  em 
toneladas  de  pol/ha,  diferem  com  respeito 
a variedades  e em  função  do  solo  conside- 
rado. É interessante  verificar  que  a produ- 
ção mais  elevada,  tanto  para  a cana-plan- 
ta  como  para  cana-soca,  foi  a da  variedade 
Co  740  cultivada  na  terra  roxa  estruturada, 
enquanto  que  os  menores  valores  foram  os 
obtidos  pela  variedade  CB  45-155  no  solo 
PVA.  Entretanto,  não  se  verifica  a mesma 
superioridade  ou  inferioridade  em  todos  os 
solos,  quando  a comparação  é feita  entre 
os  resultados  obtidos  em  um  mesmo  tipo 


QUADRO  1 


RENDIMENTO  AGRlCOLA  DE  6 VARIEDADES  DE  CANA- DE- AÇÚCAR 


VARIEDADE 

PRODUÇãO 
( t /cana/ha) 

AÇÚCAR  PROVÁVEL 
(kg/t) 

PRODUÇÃO  TEÓRICA 
( t/açúcar/ha ) 

CB 

45-3 

90,1 

124 

11,17 

CB 

40-13 

82,9 

142 

11,77 

CB 

50-100 

76,9 

137 

10,53 

Co 

419 

73.7 

124 

9,14 

CB 

56-20 

65,7 

131 

8,61 

CB 

49-62 

59,2 

126 

7,46 

Fonte:  Montelli,  A.C.  1968  - Experimentações  de  cana-de-açucar  na 
região  Stii  Fluminense.  Brasil  Açucareiro  4:373-376. 
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de  solo,  o que  demonstra  a existência  de 
interações  entre  os  fatores  solo  x varie- 
dade. Outro  aspecto  a assinalar  com  res- 
peito aos  resultados  mostrados  no  QUA- 
DRO n?  2,  é o relacionado  com  a precipita- 
ção pluviométrica,  pois  os  registros  feitos 
indicaram  uma  maior  pluviosidade  para  a 
Terra  Roxa  Estruturada  e menor  para  o 
Podzólico  Vermelho  Amarelo,  o que  pode- 
ria induzir  à menor  produtividade  deste 
último  (Gráfico  n?  1). 

Em  um  programa  racional  de  aduba- 
ção  deve  ser  considerado  que  a exploração 
da  cultura  de  cana-de-açúcar  visa,  além  da 
produtividade  expressa  em  toneladas  de 
cana  por  hectare,  a qualidade  industrial  do 
produto.  A recente  decisão  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  de  valorizar  este  aspec- 
to demonstra  a importância  de  se  procurar 
alcançar  o maior  teor  de  sacarose  possível 
e não  avaliar  apenas  a performance  da 
cultura  com  respeito  à quantidade  de  cana 
por  hectare.  Diversos  trabalhos  demons- 
tram que  essa  preocupação  não  é recente. 
Em  1975,  MARINHO,  CAVALCANTI  e 
AMORIM  apresentaram  um  trabalho  no  XV 
Congresso  Brasileiro  de  Ciência  do  Solo 
onde  foi  relatada  a influência  no  N,  P e K 
no  rendimento  industrial  dos  canaviais  de 
Alagoas.  Para  esse  trabalho,  foram  revisa- 
dos os  resultados  dos  experimentos  de 
adubação  realizados  naquele  Estado  entre 
1967  e 1974,  tendo  sido  encontrados  os 
seguintes  efeitos:  para  o nitrogênio,  os 
resultados  demonstraram  uma  tendência 
em  influir  negativamente  na  qualidade  do 
caldo  de  cana;  tal  efeito,  em  alguns  casos, 
começando  a ser  observado  com  níveis  a 
partir  de  50  Kg  N/ ha  e por  vezes  acom- 
panhado de  redução  na  produção  de  cana. 
Entretanto,  é mais  freqüente  o efeito  posi- 
tivo do  N na  quantidade  de  cana  produzi- 
da. Em  conseqüência  desse  fato,  mesmo 
ocorrendo  redução  na  qualidade  do  caldo 
de  cana,  há  muitos  casos  em  que  a quanti- 
dade dê  açúcar  por  hectare  foi  influenciada 
positivamente  pelas  doses  de  N,  espe- 
cialmente até  o nível  de  50  kg  N/ha. 

Para  o fósforo,  foram  detectados  efei- 
tos positivos  mas  em  alguns  casos  houve 
uma  tendência  de  influência  negativa  na 
qualidade  do  caldo  de  cana,  especialmente 
para  doses  superiores  a 100  kg  P20s/ha. 
Para  o potássio,  os  efeitos  foram  positi- 
vos. 

É importante  ressaltar  que  nesse  tra- 
balho não  figuram  dados  correspondentes 
aos  outros  fatores  que  influem  na  produti- 


vidade, mas  que,  por  outro  lado,  as  ten- 
dências negativas  do  uso  de  doses  eleva- 
das do  nitrogênio  devem  ser  encaradas 
como  um  alerta,  pelo  menos,  ao  emprego 
indiscriminado  desse  elemento. 

Não  se  deve  contudo,  concentrar  a 
atenção  exclusivamente  aos  elementos  N, 
P e K.  A nível  de  desenvolvimento  nacional 
ou  mesmo  regional,  justifica-se  um  trata- 
mento preferencial  para  os  referidos  ma- 
cronutrientes  já  que  representam  as  carên- 
cias mais  generalizadas  ou  que  produzem 
maior  impacto  na  produtividade  regional. 
À medida  que  evoluem  os  conhecimentos 
tecnológicos,  observa-se  a tendência  para 
o uso  de  fertilizantes  mais  concentrados, 
sendo  já  razoável  o número  de  fórmulas 
preparadas  com  uréia  e fosfatos  amonia- 
cais,  enquanto  que  o cloreto  de  potássio 
sempre  foi  o de  uso  freqüente.  Tal  fato 
indica  que  o enxofre  e os  outros  nutrien- 
tes, anteriormente  presentes  como  íons 
acompanhantes  e/ou  impurezas,  poderão 
ocupara  médio  prazo  um  lugar  de  desta- 
que nas  preocupações  dos  produtores  de 
cana.  Por  outro  lado,  a nível  de  proprieda- 
de rural  podem  existir  deficiências  de  mi- 
cronutrien.tes  limitando  a produção  sem 
que,  necessariamente,  ocorram  tais  carên- 
cias em  toda  a região. 

Apesar  de  serem  exigidos  em  quanti- 
dades mínimas,  esses  elementos  são 
essenciais  para  o desenvolvimento  pleno 
da  cana-de-açúcar.  Para  a variedade  Co 
419,  por  exemplo,  o molibdenio  é absorvi- 
do em  quantidade  equivalente  a 2 gramas 
por  100  toneladas  de  colmos,  enquanto 
que  a absorção  do  nitrogênio  atinge  132 
kg  para  o mesmo  peso  de  cana,  ou  seja,  a 
proporção  peso:  peso  entre  os  dois  ele- 
mentos é de  1:66.000.  Entretanto,  o Mo  é 
essencial  para  o pleno  aproveitamento  do 
N,  por  participar  de  um  sistema  enzimàtico 
(nitrato  redutase)  responsável  pela  redu- 
ção do  nitrato  a amónio,  no  interior  da 
planta.  Vale  lembrar  que  o nitrogênio  apli- 
cado ao  solo  sob  a forma  amoniacal,  trans- 
forma-se rapidamente  em  nitrogênio  nítri- 
co, pela  ação  de  bactérias  do  solo.  A 
planta  pode  absorvê-lo  nessa  forma,  mas, 
para  utílizá-lo  em  seus  processos  vitais, 
necessita  que  o mesmo  esteja  sob  a forma 
de  amónio,  transformação  esta  que  de- 
pende daquela  pequeníssima  quantidade 
de  molibdênio  referida  anteriormente. 

Por  isso,  é importante  q-ue  seja  detec- 
tada a possível  deficiência  de  micronu- 
trientes,  pois  pode  acontecer  que  uma 
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lavoura  criteriosamente  fertilizada  com 
fórmulas  NPK  não  esteja  alcançando  pro- 
duções elevadas,  devido  à limitação  im- 
posta por  carência  de  outros  nutrientes. 
Infelizmente,  não  se  dispõe  ainda  de  mé- 
todo eficiente  e prático  para  se  analisar  o 
solo  com  a finalidade  de  se  determinar  o 
nível  de  micronutriente  que  limita  a produ- 
ção. Uma  alternativa  é a análise  foliar, 
ainda  necessitando  de  cafibrações  para  as 
diferentes  variedades;  outra  opção  é o uso 
de  pulverizações- testes  para  a verificação 
de  respostas  por  parte  do  vegetal.  A tercei- 
ra possibilidade  é a observação  de  campo, 
procurando-se  notar  os  sintomas  de  ca- 
rência, mas  tais  sintomas  são  de  identifi- 
cação precária,  exigindo  uma  comprova- 
ção e,  além  disso,  quando  a planta  chega  a 
apresentar  sinais  visíveis  de  uma  carência, 
já  sofreu  danos  sérios  no  seu  metabolismo 
que  se  refletirão  em  produções  baixas. 


FATORES  DO  SOLO  E SUAS  IMPLICA- 
ÇÕES COM  A FERTILIZAÇÃO  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR. 

As  características  do  solo  podem  in- 
fluir de  forma  direta  ou  indireta  sobre  a 
produção  de  cana-de-açúcar.  Como  efeito 
indireto  pode  ser  mencionado  o efeito  da 
textura  na  retenção  de  água  ou  de  nutrien- 
tes. Nos  solos  arenosos  ocorre  rápida  per- 
colação da  água,  o que  promove  retirada 
dos  nutrientes  solúveis  diminuindo  a ação 
positiva  dos  fertilizantes.  Nos  solos  mais 
argilosos,  apesar  da  retenção  mais  elevada 
dos  nutrientes,  há  um  impedimento  físico 
para  a expansão  das  raízes,  diminuindo  a 
exploração  do  solo  pelas  mesmas.  Além 
disso,  há  a dificuldade  para  a circulação  da 
água  com  reflexo  na  absorção  tanto  de 
nutrientes  como  de  água.  A lixiviação  — 
perda  dos  nutrientes  solúveis  através  da 
água  de  percolação  — é muito  importante, 
não  só  pelo  prejuízo  direto  de  exigir  novas 
aplicações  de  adubos  como  pelo  fato  de 
que  a planta  não  absorve  todos  os  nutrien- 
tes com  igual  velocidade  e no  mesmo 
período  de  tempo.  O gráfico  n?  2 indica 
que  a absorção  dos  elementos  apresenta- 
se  segundo  características  peculiares  dos 
elementos  e de  acordo  com  o ritmo  de 
crescimento  das  plantas.  O seu  conheci- 
mento deveria  ser  estendido  a outras  varie- 
dades, pois  não  se  pode  assegurar  que  o 
fenômeno  seja  exatamente  igual,  apesar  de 
que  é de  se  esperar  que  haja  semelhança 


pelo  menos  qualitativa  entre  as  diferentes 
variedades. 

O uso  de  matéria  orgânica  traz  efeitos 
positivos  não  só  do  ponto  de  vista  do 
fornecimento  de  nutrientes  como  também 
pela  melhoria  das  condições  físicas  do 
solo.  As  pesquisas  em  desenvolvimento  a 
respeito  do  uso  racional  da  vinhaça  permi- 
tem visualizar  modificações  a médio  prazo 
das  técnicas  de  adubação,  desde  que  se- 
jam feitas  as  experimentações  nos  diferen- 
tes solos  e que  se  considerem  as  variações 
freqüentes  com  respeito  a variedades,  ma- 
nejo dado  à lavoura  e clima.  Assim,  a 
matéria  orgânica  agindo  como  condicio- 
nador do  solo  poderá  permitir  melhoria 
substancial  das  características  físicas  do 
mesmo.  Existe  no  mercado  brasileiro  um 
produto  chamado  Condicionador  de  Solos 
Reynold’s  Landscape  que  atua  modifican- 
do propriedades  físicas  do  solo  e cuja  ação 
é complementada  pelo  emprego  racional 
dos  adubos  minerais. 

A acidez  do  solo  é outra  propriedade 
cuja  influência  na  adubação  é reconhecida 
há  muito  tempo.  Entretanto,  os  resultados 
do  uso  de  calcário  tem,  freqüentemente, 
trazido  dúvidas  a respeito  de  sua  eficiên- 
cia. Aqui  ocorre  uma  situação  aparente- 
mente paradoxal:  se  o solo  é ácido,  pro- 
moverá decréscimo  na  produção,  mas  a 
correção  do  solo  não  tem  dado  os  aumen- 
tos esperados  em  todos  os  casos,  espe- 
cialmente em  baixadas.  A explicação  mais 
razoável  para  esse  comportamento  é a de 
que  outro  fator  da  produtividade  esteja 
mascarando  o efeito  do  calcário.  Uma  de- 
ficiência de  micronutrientes,  por  exemplo, 
pode  estar  limitando  a produção  e a apli- 
cação do  calcário  não  implicará  em  au- 
mento da  produção.  Infelizmente,  nos  tra- 
balhos consultados  a respeito  de  experi- 
mentos com  calcário,  não  constam  trata- 
mento com  adubação  de  todos  os  nutrien- 
tes, limitando-se  ao  uso  de  NPK,  o que 
impede  que  generalizações  possam  ser 
feitas  com  os  dados  disponíveis. 

. Além  dos  fatores  mencionados,  ou- 
tros estão  envolvidos:  profundidade  do 
solo,  capacidade  de  troca  iônica,  fixação 
deíons,  salinidade,  porosidade,  estrutura, 
etc.  Destaca-se  o fator  água  pois,  à medi- 
da que  a irrigação  passa  a ser  utilizada,  as 
reações  ao  uso  de  adubos  começam  a se 
modificar,  podendo  ser  utilizados  em 
quantidades  que  asseguram  um  maior 
aproveitamento  por  parte  das  plantas  e 
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rONTE:  MALAVOLTA,  E •»  *111 


QUADRO  3 


RESULTADOS  DC  EXPERIMENTOS  DC  DOSAGEM  DC  A- 
DU9 AÇflO  EM  SnOUEIRAS  DE  CANA-O AÍQA  - 1976 


TRATAMENTOS 

(kg/ha) 

T0NELA- 
DA  DE  CA 
NA/ha. 

TONELADA 
DE  CA  - 
NA/ha. 

P0L 

N 

Lf\ 

O 

CN 

Q. 

k2o 

% cana 

t Pol/ha 

0 

0 

0 

143,87 

11,37 

11,46 

23,68 

140 

- 

- 

170,75 

13,13 

15,67 

26,76 

140 

90 

- 

159,83 

12,29 

17,09 

27,31 

140 

- 

140 

162,83 

12,52 

17,53 

28,54 

140 

90 

140 

171,86 

13,22 

1 '*,88 

29,01 

FONTE:  RURALMINAS,  1978 
OBSERVAÇÕES: 

N em  Ureia:  13  aplicação  aos  30  dias  do  corte  (80  kg  de  N);  23  a. 
aplicado  aos  90  dias  do  corte  (60  kg  de  N). 


P O em  super ‘fosfato  triplo:  100^  após  o corte  a 0,20m  de  pro- 
__f_r  fundidade.  ' 

ur  _ n pm  n n r r t o de  Potássio:  Ü aplicaçao  aos  30  dias  dg  corte 
2_ ““  (70  kg  de  K 20 ) ; 2?  aplicaçao  aos 

90  dias  do  corte  (70  kg  de  K20). 


Precipitação  total:  693mm; 
de  I rriqaçao : 20.700  m^/ha 


Precipitação  efetiva:  346, 5mm; 
totais  (12.429  m-^/ha  efet.). 


possibilitando  aumentos  apreciáveis  da 
produção. 

Os  dados  apresentados  no  QUADRO 
n?  3,  obtidos  em  Jaíba,  indicam  os  efeitos 
da  adubação  em  socas  irrigadas.  O efeito 
do  N em  reduzir  a qualidade  do  caído  de 
cana  foi  mais  marcante  para  o tratamento 
em  que  este  elemento  foi  aplicado  sozi- 
nho. As  produções  obtidas,  mesmo  em 
condições  experimentais  são  bastante  ele- 
vadas especial  mente  devido  ao  fato  de 
terem  sido  obtidas  em  socas.  Por  outro 
lado,  a falta  de  doses  mais  baixas  de  N 
impede  que  os  resultados  sejam  discuti- 
dos com  maior  profundidade. 


CONCLUSÃO 

Em  decorrência  de  todos  os  aspectos 
levantados,  de  que  maneira  poderão  ser 
utilizados  esses  conhecimentos  na  busca 
de  melhor  recomendação  de  fertilizantes? 
Tentar-se-á  situar  o problema  de  forma  a 
permitir  um  enfoque  objetivo  do  assunto: 
“a  priori”,  é forçoso  reconhecer  que  não 
existem  soluções  gerais  que  possam  apre- 
sentar resultados  com  100%  de  eficiência 
em  todas  as  propriedades.  Isto  se  toma 
mais  fácil  de  ser  aceito  ao  se  recordar  a 
quantidade  de  fatores  atuando  simulta- 
neamente sobre  a produtividade  de  uma 
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área  qualquer.  Assim,  as  recomendações 
provenientes  dos  laboratórios  de  análise 
dos  solos  devem  ser  encaradas  como  su- 
gestões, baseadas  nos  dados  disponíveis 
pelos  órgãos  incumbidos  da  pesquisa  e 
experimentação  em  cana-de-açúcar.  Cabe 
ao  técnico  responsável  pela  orientação  a 
nível  de  propriedade  agrícola  adaptar  a 
recomendação  recebida  às  características 
peculiares  da  fazenda.  A modificação  da 
recomendação,  entretanto,  não  pode  ser 
feita  sem  base  técnica.  Na  falta  de  expe- 
riência apropriada,  é preferível  que  seja 
seguida  a orientação  proveniente  do  labo- 
ratório a fazer  alterações  cujos  resultados 
podem  levara  prejuízos,  seja  na  produção, 
seja  na  qualidade  do  caldo  de  cana. 

As  recomendações  recebidas  devem 
ser  complementadas  por  dados  adicionais 
como,  por  exemplo,  as  produções  de  anos 
anteriores,  expectativas  de  respostas  à 
aplicação  de  micronutrientes,  variedade 
utilizada,  disponibilidade  de  adubos  orgâ- 
nicos, (torta  de  filtro,  vinhaça);  uso  de 
adubação  verde,  adoção  da  fertilização 
corretiva  dos  níveis  de  fósforo  e potássio, 
emprego  de  cultura  intercalar,  solos  com 
problemas  de  excesso  de  água,  etc. 

Não  é oportuna  a análise  de  cada  um 
dos  fatores  que  permitem  modificar  as 
recomendações  originais  pelas  implica- 
ções óbvias  da  necessidade  de  um  tempo 
muito  longo  para  tratá-las  com  a profundi- 
dade desejável.  A título  de  ilustração,  se  a 
propriedade  dispõe  de  subprodutos  como 
a torta  de  filtro,  a adubação  mineral  será 
complementada  com  a aplicação  da  torta, 
podendo  ser  diminuída  a quantidade  total 
do  fertiljzante  mineral.  Deve  ser  lembrado 
que  a composição  química  da  torta  não  é a 
mesma  para  todas  as  fazendas  e que  a 
análise  da  mesma  indicará  sua  qualidade, 
permitindo  que  se  decida  sobre  a dosagem 
a ser  aplicada. 

Além  disso,  pode  se  considerar  a 
possibilidade  do  fornecimento  de  P sob  a 
forma  de  rochas  fosfatadas  moídas,  apli- 
cadas em  todo  o terreno  com  finalidade  de 
correção  do  nível  de  fósforo  no  solo  e 
complementadas  com  fósforo  mais  solúvel 
por  ocasião  do  plantio.  Se  a dosagem  de 
fósforo  for  elevada  e se  existir  suspeita  de 
carência  de  zinco,  será  necessário  banhar 
os  toletes  de  cana  com  solução  de  ZnS04 
para  prevenir  os  efeitos  antagônicos  entre 
o fosfato  e o zinco. 

Da  mesma  forma  que  o exemplo  apre- 


0 

sentado,  são  inúmeras  as  situações  que 
podem  ocorrer,  o que  consolida  a necessi- 
dade de  atuação  do  técnico  responsável 
pela  orientação  a nível  de  fazenda  para  as 
adaptações  adequadas  às  condições  lo- 
cais. 
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res,  n?  9;  Rumos,  ns.  15/16;  RN  Econô- 
mico, ns.  99/101;  Revista  de  Química 
Industrial,  ns.  561/64;  Revista  Brasileira 
de  Química,  ns.  515/17;  Revista  Brasileira 
de  Tecnologia,  v.  9,  ns.  1/2;  Revista 
SENAI,  n.  132;  Revista  Brasileira  de  Arma- 
zenamento, n.  4;  Revista  de  Administra- 
ção Municipal,  n.  150;  Revista  do  Gás,  n? 
44;  Saneamento,  v.  52,  ns.  1/2;  Sistema 
Ferroviário  do  Brasil,  RFFA,  1978. 

ESTRANGEIRO:  — Administração 

Geral  do  Açúcar  e do  Álcool,  Lisboa,  Bole- 
tim n?  10;  The  Australian  Sugar  Journal, 
v.  70,  ns.  7/8;  Albanian  Foreign  Trade,  ano 
9,  ns.  11/12,  vol.  10,  ns.  1/2.;  Agronomia 
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Costarricense,  v.  1,  ns.  1/2,  v.  2,  ns.  1/2; 
Belgique-lnformations  Economiques  et 
Teehniques,  ns.  160/61;  Boletim  da  Facul- 
dade de  Direito,  Coimbra,  v.  52;  Better 
Crops  with  plant  food,  v.  62;  Deutsche 
Zückerrübenz  Zeitung,  ano  15,  ns.  1/4; 
Exportación  Soviética,  1979,  n?  1 (118); 
Food  Trade  Review,  n.  48;  II  Giornale  dei 
Bieticoltore,  ano  26,  n?  1;  Hautes  Études 
Betteravières  et  Agricoles,  n.  41;  Indústria 
Pesada  Checoslovacia,  1979,  ns.  1 / 2;  In  for- 
mations  sur  le  Marché  du  Sucre,  ns,  87/90; 
International  Sugar  Journal,  ns.  960/64;  La 
Industria  Azucarera,  Argentina,  ns.  983/4; 
Información  Económica  de  la  Argentina, 
ns.  92/3;  Listy  Cukrovarnické,  1978,  n?  12, 
1979,  ns.  1/3;  Lamborn  Sugar-Market 


Report,  ns.  9/24;  Maharashtra  Sugar,  vol. 
4,  n?  7;  Notas  sobre  la  Economia  y el 
Desarrollo  de  America  Latina,  ns.  282/90; 
Polish  Machine  Industry,  1978,  n?  12;  Pro- 
ducer’s  Review,  n?  12;  Revista  Danesa,  n? 
59;  Report  of  The  Taiwan  Sugar  Research 
Institute,  n?  81 ; Rivista  di  Agricoltura  Sub- 
tropicale  e Tropicale,  ano  72,  ns.  1/2; 
Revista  de  la  Camara  de  Comércio  Argenti- 
no-Brasilenã,  n?  732;  The  South  African 
Sugar  Journal,  v.  63,  ns.  2/3;  Sugar,  v.  74, 
ns.  1 M;  Sugar  Journal,  ns.  7/9;  Sugar  and 
Sweetner  Report,  vol.  4,  ns.  2/3;  Science 
in  Agriculture,  vo\.  26,  n?  2;  Seker,  n?  110; 
Sugar  News,  índia,  vol.  10,  n?  3;  Turrial- 
ba,  vol.  28,  ns.  1/3;  Utah  Science,  n?  4; 
Zuckerindustrie,  1978,  12,  1979,  ns.  1/3. 
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PUBLICAÇÕES  RECEBIDAS 
BIBLIOTECA 

LIVROS  E FOLHETOS 


ALVES,  Eliseu  Roberto  de  Andrade.  O sis- 
tema cooperativo  de  pesquisa  do 
Ministério  da  Agricultura.  Brasília, 
Empresa  Brasileira  Agropecuária,  1979 
s.p. 

As  três  fases  da  política  agrícola 
brasileira,  tradicional,  de  transição  e 
moderna.  As  caracteristicas  das  fases. 
Contribuições  da  pesquisa  à moderni- 
zação da  Agricultura.  Prioridades  da 
Administração  da  EMPRESA. 

AYALA,  Horácio  G.  El  alcohol  anhidro 
como  carburante.  Tucuman,  Estación 
Experimental  Agrícola,  1975.  12  p.  il. 
(Circular,  201) 

La  producción  de  petróleo  en  el 
país  deficitária.  Las  importaciones  pa- 
ra el  consumo  para  el  país,  lo  que  re- 
presenta más  o menos  la  quinta  parte 
dei  total  de  nuestras  exportaciones. 
El  consumo  actual  de  nafta.  El  em- 
pleo  dei  alcohol  anidro  como  carbu- 
rante en  otros  países  data  de  muchos 
anõs.  Los  países  que  amplea  el  alco- 
hol anidro.  El  Brasil  como  el  primer 
productor  y consumidor  dei  mundo  dei 
alcohol  anidro  para  carbutante.  Su 
producción  anual  y capacidad.  Los 
antecedentes  sobre  el  empleo  dei  al- 
cohol anidro  en  nuestro  país.  Disponi- 
bilidad  de  materiais  primas  y rendi- 
mientos.  Cuadros  de  matérias  primas 
para  la  obtención  de  alcohol,  produc- 
ción por  ha,  rendimiento  por  t y precio 
de  algumas  matérias  para  la  elabora- 
ción  de  alcohol  anidro.  Cuadro  dei 
litro  de  alcohol  de  96°. y de  cantidades 
de  matérias  primas  y número  de  hec- 
táreas  para  la  producción  de  600.000 
m3  afio. 


BRASIL.  SUDENE.  Desempenho  da  eco- 
nomia regional  do  Nordeste  — 1978. 
Recife,  SUDENE  — Coordenação  de 
Planejamento  Regional,  1979.  129  p. 
il. 

A economia  regional  do  nordeste. 
Visão  global  do  desempenho  de  sua 
economia.  Entraves  nas  atividades 
econômicas  em  1978  cerceando  as 
possibilidades  de  maiores  índices  de 
desempenho.  A agropecuária  como 
responsável  pela  limitação  de  cresci- 
mento da  economia  regional.  A recu- 
peração no  setor  industrial  a partir  de 
1977.  Nas  atividades  terciárias  deu-se 
uma  retomada  de  dinamismo  graça  ao 
incremento  real  do  comércio.  As  ex- 
portações regionais  e recolhimento 
dos  tributos  federais.  O mercado  de 
trabalho  e aplicações  através  do  gover- 
no federal  de  programas  especiais  em 
curso,  POLO-NORDESTE,  Projeto 
Sertanejo,  PLANASA  do  Trópico  Se- 
mo-Árido,  Programa  de  Pequena  e 
Média  Empresa,  Programa  de  Capitais 
e Cidades  de  Porte  Médio  de  progra- 
mas financeiros  com  recursos  da  Sl- 
DENE  e FINOR.  Tabelas  de  receita 
tributária  Federal  Nordeste  1976-78, 
saldo  de  admissões  e desligamentos 
no  Nordeste,  por  subsetores  e por 
Estados  1977-78. 

BRASIL.  Ministério  da  Fazenda.  Inspetoria 
Geral  de  Finanças.  Plano  de  contas 
único  para  os  orgãos  de  administra- 
ção direta.  Brasília,  1978.  112  p.  il. 

Nova  versão  do  Plano  de  Contas 
Único  para  os  orgãos  de  administra- 
ção direta.  Os  sistemas  orçamentário, 
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financeiro  e patrimonial,.  Funções  das 
contas;  sistemas  orçamentário,  finan- 
ciamento e patrimonial. 

BRASIL.  SUDENE.  Presença  da  SUDENE 
em  Sergipe.  Recife,  1978.  36  p.  il. 

A SUDENE  e seu  papel  no  cres- 
cimento econômico  de  Sergipe.  Visão 
objetiva  das  realizações  nesse  Esta- 
do. Sintetiza  os  principais  resultados 
obtidos  com  a aplicação  dos  incenti- 
vos fiscais  e financeiros  (FINOR  e 
POLONORDESTE,  Projeto  Sertanejo, 
Programa  de  Desenvolvimento  da 
Agroindústria,  Programa  de  Investi- 
mentos Urbanos.  Para  as  Capitais  e 
Cidades  de  Porte  Médio  Programa  do 
Trópico  Semi-Árido,  PLANASA  que 
abrangem  a maior  parte  dos  projetos 
aí  desenvolvidos. 

Resultados  desses  projetos  em 
relação  a transformações  econômicas 
e sociais  particularmente  no  que  tange 
ao  fortalecimento  da  infra-estrutura. 

MANUAL  AGROPECUÁRIO  PARA  O 

PARANÁ.  Londrina,  Fundação  Instituto 
Agronômico  do  Paraná,  1976.  742  p.i. 

Sistema  de  produção  e recomen- 
dações adaptáveis  ao  perfil  de  produ- 
ção agropecuária  do  Estado  do  Para- 
ná. Inclue  clima  do  Estado,  elementos 
básicos  para  compreensão  do  clima 
regional.  Manejo  do  solo,  principais 
culturas  do  Paraná,  algodão,  arroz, 
café,  feijão,  milho,  soja,  sorgo,  fruti- 
cultura, trigo,  e cana-de-açúcar.  A pe- 
cuária, bovinocultura  de  corte  e leite, 
insumos  agrícolas,  recursos  naturais 
renóvaveis,  armazenamento  de  grãos, 
planejamento  da  empresa  rural  e me- 
canização agrícola. 

VIEIRA,  Linneu  M.;  BITTENCOURT,  Pedro 
Luiz  de  Almeida  Feijó.  A produção 
de  alimentos  nas  regiões  sudeste  e 
nordeste.  Rio  de  Janeiro,  Confedera- 
ção Nacional  do  Comércio,  1978. 
30  p.  il. 

O Brasil  no  prognóstico  da  escas- 
sez como  um  potencial  para  suprir  a 
escassez  mundial.  As  regiões  de 
maior  concentração  geográfica  e suas 
produções  agrícolas.  A região  sudeste 
com  a pecuária,  leite,  carne,  presunto, 
gordura  animal,  avicultura,  ovos,  api- 
cultura, pescado,  sal  e açúcar.  A re- 


gião nordeste,  áreas,  produção  agrí- 
cola, pecuária,  leite,  carne,  gordura 
animal,  avicultura,  ovos,  apicultura, 
pescado,  sal,  sal  gema  e açúcar.  Da- 
dos estatísticos  dessas  produções. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

AYALA,  Horacio  G.  Influência  dei  tipo  de 
cosecha  de  cana  de  azúcar  sobre  las 
perdidas  de  sacarosa  en  fabrica.  In: 
REUNION  TÉCNICA  SOBRE  COSE- 
CHA MECANICA  Y SU  INCIDÊNCIA 
EN  LA  CALIDAD  DE  LA  CANA  DE  AZÚ- 
CAR, 1,  Tucuman,  1975.  Reunion... 
Tucuman,  1976?  s.p. 

Variaciones  que  ocurren  en  las 
fabricas  al  emplear  cana  cosechada 
mecánicamente  y manualmente.  Para 
la  concreación  de  dicha  aspiración,  se 
trabajó  en  una  fábrica,  en  la  cual  se 
podia  manejar  con  cierta  liberdad  am- 
bos tipos  de  matéria  prima. 

Métodos  de  trabajos  con  resulta- 
dos más  sobresalientes.  Resaltados 
obtenidos  y cuadros. 

BLISS,  Lesmoir  R.  Los  sistemas  de  cose- 
cha y su  influencia  en  la  cristalizacion 
de  losazucares.  In:  REUNION  TÉCNI- 
CA SOBRE  COSECHA  MECANICA  Y 
SU  INCIDÊNCIA  EN  LA  CALIDAD  DE 
LA  CANA  DE  AZÚCAR,  1,  Tucuman, 
1975.  Reunion...  Tucuman,  1976?  s.  p. 

Las  relacions,  causas  y efecto  en- 
tre una  operación  de  cosecha  de  cana 
y la  ingeniería  Química.  La  cosecha 
manual  ó mecanica.  Los  benefícios  e- 
conomicos.  La  cultura  de  la  cana,  los 
microorganismos  y los  Leuconostoc. 
Los  tallos  de  la  cana  en  consecuencia 
de  cosecha.  La  dextrana  en  la  crista- 
lización  de  scarosa  en  cierta  etapa 
dei  cocimiento,  en  que  los  cristales 
ya  asumen  dimensiones  macroscópi- 
cas y la  miei  madre  esté  en  plena  zo- 
na metaestable..  Los  efectos  de  absor- 
ción.  Efecto  de  dextrana  sobre  la  for- 
ma de  los  cristales. 

CANE  grub  are  still  our  most  costly  pest. 
Producer’s  review  Brisbane  68  (12): 
26-7,  Dec.  1978. 

Cane  grup  are  still  the  australian 
sugar  industry.s  most  costly  pest  ba- 
sed  on  the  cost  of  control  measures. 
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Program  is  working.  Soldier  fly,  Cica- 
das  and  other  insect  pests.  Rats,  pig 
and  wallables  and  costs. 

ENGENHO  Central  de  Barcelos.  Mensá- 
rio  do  Arquivo  Nacional,  Rio  Janeiro, 
10  (4):28-30,  abr.  1979. 

Centenário  da  inauguração  do  En- 
genho Central  de  Barcelos.  Histórico 
da  Usina  desde  de  engenho  até  nos- 
sos dias,  sua  localização,  proprietá- 
rios, e as  comemorações  históricas. 

FIJI  disease  losses  exceed  1 15,000  t. 
Producer’s  review  B ris  bane.  68  (12): 
25-7,  Dec.  1978. 

Fiji  disease  will  cause  a direct 
loss  of  a least  115  000  tonnes  of  cane 
From  the  1978  Queensland  crop,  ac- 
cording  to  the  annual  report  of  the 
Bureau  of  Sugar  Experiment  Stations. 
Maximum  propagation.  Spread  slo- 
wed.  Leaf  scald,  chlorotic  streak.  Eye 
spot,  ratoon  stunting  disease,  red 
stripe,  top  rot  and  other  diseases. 

FOGLIATA,  Franco  A.  Influencia  de  dife- 
rentes sistemas  de  cosècha  sobre  la 
calidad  de  la  cana  de  azúcar.  In:  REU- 
NIÓN  TÉCNICA  SOBRE  COSECHA 
MECANICA  Y SU  INCIDÊNCIA  EN  LA 
CALIDAD  DE  LA  CANA  DE  AZÚCAR. 
1,  Tucuman,  1975.  Reunion...  Tucu- 
man,  1976?  s..p. 

Los  estúdios  a partir  de  1973  en 
la  Estación  Experimental  Agrícola  de 
Tucumán  relacionados  con  la  cosecha 
mécanica  de  la  cana  de  azúcar  y el 
empleo  de  las  máquinas  cosechado- 
ras  según  el  sistema  australiano.  La 
velocide  dei  deterioro  de  la  cana  de 
azúcar.  La  valoración  dei  grado  de 
decomposición  quimica  que  sufre  la 
cana  de  azúcar  y su  consecuencia. 
Las  gomas  y valores  razonables.  Los 
contenidos  de  las  gomas.  Materiales 
y métodos  consistió  en  estudiar  cua- 
tro  variables  en  las  formas  de  cose- 
char  la  cana  de  azúcar.  Resultados 
obtenidos.  Cuadro  de  anaálisis  de  la 
varianza  para  la  comparación  de  dos 
métodos  analíticos.  Valores  corres- 
pondientes  a la  cosecha  1973  y 1974. 

HOLDER,  D.G.  & DESTEFANO,  Ronald  P. 
Response  of  clewiston  (CL)  varieties 
to  Polaris  in  Florida  during  the  1 978-79 
season.  Sugar  Journal,  New  Orleans, 
41  (9):  21,  Feb.  1979. 


Eight  Clewiston  (CL)  varieties 
were  tested  in  research  plots  fo#r  their 
response  to  Polaris  (glyphosine)  du- 
ring the  1978-79  harvest.  The  increase 
in  yield  (96°  sugar  percent  cane)  due 
to  Polaris  was  dependent  upon  varie- 
ty  and  ranged  from  10%  to  30%.  The 
yield  improvement  was  highly  signifi- 
cant  in  all  eight  varieties. 

MENDES,  Celson.  O usineiro  e a usina, 
problemas  e soluções.  In:  SIMPÓSIO 
SOBRE  SÓCIO-ECONOMIA  CANA- 
VIEIRA, Guariba,  1978.  Anais...  Jabo- 
ticabal,  COPLANA/STAB,  1978,  p. 
93-6. 

Problemas  que  envolvem  a ativi- 
dade açucareira  nacional.  Questões 
relativas  à produção  da  agro-indústria 
açucareira.  A utilidade  da  terra  como 
fator  de  produção,  a forma  de  paga- 
mento de  matéria-prima,  sem  levarem 
conta  a sua  qualidade.  Medidas  ne- 
cessárias a adoção  de  um  conjunto  de 
medidas  para  o homem  do  campo, 
principalmente  na  área  de  educação  e 
saúde. 

MORIN,  Dimas  M.  Porcentajes  de  impu- 
rezas que  acompana  a la  cana  cose- 
chada  mecsnizamente.  In:  REUNION 
TÉCNICA  SOBRE  COSECHA  MECÂ- 
NICA Y SU  INCIDÊNCIA  EN  LA  CALI- 
DAD  DE  LA  CANA  DE  AZÚCAR,  1, 
Tucuman,  1975.  Reunion...  Tucuman, 
1976,  s.p. 

La  tecnificación  de  la  cosecha  de 
cana  de  azúcar  por  medio  de  la  meca- 
nización  como  lo  más  importante  para 
cimentar  una  producción  económica. 
Los  antecedentes  históricos  de  la  co- 
secha mecanizada  en  el  mundo  con  las 
primeras  maquinas.  Los  problemas  de 
la  mecanización.  Costo  operativo  de  la 
máquina  cosechadora  integral,  y ma- 
nual. Rendimentos  fabriles  de  diferen- 
tes entrnudeos.  Cantidad  de  tocones  y 
cana  caida  durante  la  cosecha  tipo 
integral.  Toma  de  muestra. 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

DÉCIMA  reunión  de  GEPLACEA.  Amerop 
noticias.  Englewood  Clift,  (66):7-9, 
abr.  1979. 

La  reunión  realized  en  Buenos  Aires  24 
abril.  Los  grupos  de.  Trabajos.  El  pro- 
blema más  imediato  la  falta  de  ratifi- 
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cación  dei  Acuerdo  por  los  Estados 
Unidos.  El  artigo  52  dei  Acuerdo  y el 
inventário.  Los  paises  exportadores 
que  han  acumulados  los  inventários 
requeriods  por  el  Acuerdo.  Las  situa- 
ciónes  de  oferta  y demanda.  Las  cue- 
tas  dé  exportaciones.  Zafra  mundial  y 
balanza  azucarera  mundial  de  GEPLA- 
CEA. 

FOSTER  WHEELER  CORPORATION,  Li- 
vingston.  El  azúcar  como  matéria  pri- 
ma para  surfactantes.  Amerop  noti- 
cias, Englewwod  Clift,  (66):9-13,  abr. 
1970. 

Las  cosechas  de  azúcar  utilizados 
para  la  producción  de  combustibles 
durante  muchos  anos  y también  para 
productos  químicos  y antibióticos.  E! 
proyectos  desarrollado  en  todo  el 
mundo  para  nuevos  usos  industriales 
para  el  azúcar,  los  polisacáridos  y los 
revestimientos,  además  de  la  produc- 
ción de  surfactantes.  El  uso  de  estos 
sulfactantes  basados  en  el  azúcar,  su 
industrialización  en  Gran  Bretana.  Los 
esteres  y los  glicéridos  productos  más 
faciles  de  obtener.  Em  1 975  comezo  de 
la  producción  y deteria  prima  en  la 
planta.  Los  deseno  de  la  planta.  La 
matéria  prima  utilizada.  Las  proprie- 
dades más  importantes  dei  surfactan- 
tes. 

FUEL  from  sugar  cane  is  a costly  process. 
The  South  african  Sugar  journal,  Dur- 
ban,  63  (2): 73-76,  Feb.  1979. 

Alcohol  fuel  in  Australian.  Cost 
estimates,  tests  and  minor  modifica- 
tions.  Call  to  establish  pilot  plant. 
Visitor  from  Brazil.  Starch  process. 
Cassava  yields  fuel  more  cheaply. 


HANKS,  P.  A.  Alcohol  as  an  automobile 
fuel.  Producer’s  review,  Brisbane,  68 
(1 2):31  -5,  Dec.  1978. 

Fermentation  alcohol  is  a poten- 
tially  important  and  renewable  energy 
resource  which  could  make  a meanin- 
gful  contribution  to  Austra!ia’s  energy 
balance. 

It  is  technically  feasible  to  produ- 
ce  alcohol  directly  form  sugarcane  jui- 
ce  and  set  it  in  motor  fuel  — the 
Brasilians  are  doing  it. 

It  is  estimated  that,  whilst  on  current 


costs  alcohol  produced  from  sugar 
cane  or  cassava  in  Australian  would 
not  be  competitive  with  gasoline  pro- 
duced fròm  imported  oil,  long  term 
this  situation  may  be  reversed.  Fur- 
thermore,  the  development  of  a very 
large-scale  fermentation  alcohol  in- 
dustry  would  use  entirely  local  know- 
how  and  experience  in  contrast  to  the 
need  to  import  the  technology  for  the 
production  of  synthetic  crudes  e.g. 
from  coai.  In  additon,  a large  alcohol 
industry  has  both  economic  and  stra-a 
tegic  benefits  compared  to  the  impor- 
tation  of  crude  oil. 

The  paper  discusses  ethanol  as  a 
potential  fuel,  having  regard  to  the  raw 
material  used,  process  know-how  re- 
quired  and  the  economic  viability  of 
such  a project.  Some  up-to-date  refe- 
rences  to  the  scene  overseas  are  inclu- 
ded. 


MERCADO  internacional;  perspectivas  pa- 
ra el  ano  1979.  La  industria  azucarera, 
Buenos  Aires,  86(894):9-13,  mar.  1979. 

Perspectivas  açucareiras  para  o 
ano  1979.  A posição  da  CEE.  Exporta- 
ções cubanas.  Dificuldades  para  as 
decisões  sobre  preço  AGR.  Produção 
européia  de  açúcar.  Espera  da  propos- 
ta da  Comissão  da  CEE.  O pouco 
movimento  no  mercado  norteamerica- 
no.  Estudo  Licht  sobre  oferta  e de- 
manda. 


MERCADOS  mundial  y norteamericano. 
Amerop  notícias,  Englewood  Clift, 
(66):1-3,  abr.  1979. 

Comercio  dei  azúcar  mundial.  La 
ratificación  dei  AIA.  Los  obstáculos 
que  salvar  antes  de  la  promungación.  Las 
oscilaciones  dei  precio.  Los  movi- 
mientos  para  reducir  las  cuotas.  Las 
compras  de  los  refinadores  de  los 
EE.UU.  Entregas  de  azúcar,  según  los 
informes  dei  Departamento  de  Agricul- 
tura de  los  EE.UU.  Cotizaciones  de  los 
mercados  azucareros. 


NOVO  PRESIDENTE  do  IAA  é Hugo  de 
Almeida.  Sugar  y Azúcar  do  Brasil, 
New  York,  (1  ):9,  1979. 

Biografia  do  atual  Presidente  do 
IAA.  O que  o Presidente  deverá  enfren- 
tar na  industria  canavieira  do  Brasil. 
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PULIDO,  M.L.;  MASSEY,  M.A.;  FERRER, 
V.  Controle  de  espuma  e incrustações 
na  industria  de  álcool.  Sugar  y azucar 
do  Brasil,  New  York,  (1):20-1;  24-7, 
1979. 

O álcool  etilico  como  fonte  de 
energia  a partir  da  cana-de-açúcar.  Os 
problemas  associados  com  a conver- 
são do  açúcar  em  álcool  etílico.  A 
manufatura  do  álcool  envolvendo  uma 
série  de  estágios.  Discussão  sobre  a 
espuma  e incrustações  interferindo  na 
produção  do  álcool  aumentando  o 
custo  de  energia  derivada  do  álcool.  O 
controle  da  espuma  e da  incrustação. 


RIBEIRO,  Eduardo  & SATO,  Toru.  Genera- 
lidades sobre  a mecanização  pesada 
na  cultura  da  cana-de-açúcar.  Sugar  y 
azúcar  do  Brasil,  New  York,  (1  ):1 3-9, 
1979. 

O Brasil  como  o maior  produtor 
da  cana-de-açúcar.  Programa  de  de- 
senvolvendo que  o Brasil  vem  man- 
tendo quer  para  a produção  do  açúcar 
como  para  a produção  do  álcool.  As 
pesquisas  através  dos  Institutos  de 
pesquisas.  A Estação  Experimental  de 
Alagoas  vem  pesquisando  a melhor 
forma  para  o uso  e o manejo  do  solo. 
As  escolhas  entre  as  rodas  ou  esteiras 
na  cultura  da  cana.  A tendência  atual 
dos  produtores  de  cana-de-açúcar  em 
passar  a usar  maiores  equipamentos 
e tratores  de  maior  potência  para  au- 
mentar suas  produções.  As  operações 
para  o preparo  do  solo  utilizando  sub- 
solagem  até  ao  destorroamento  com 
grades  niveladoras.  Exemplos  pionei- 
ros de  algumas  usinas  açucareiras  do 
Brasil  usando  tratores  na  área  de  culti- 
vo da  cana-de-açúcar.  Os  implemen- 
tos utilizados  testes  e resultados. 


BERTSE,  E.J.  A new  nematicide  for  use  in 
sugarcane.  The  South  african  Sugar 
journal,  Durban  63(2):63,  Feb.  1979. 
The  nematoide  one  of  the  major  pro- 
blems  in  the  production  of  agricultural 
crops.  Sizeable  portion  of  loss.  Re- 
sults  of  eleven  trials  and  table,  effect 
of  curater  10%G  on  sugarcane  yields, 
treatments  and  control. 

RODRIGUES,  Roberto.  O fornecedor  de 
cana,  problemas  e soluções.  SIMPÓ- 


SIO SOBRE  SÓCIO-ECONÔMICA  CA- 
NAVIEIRA, Guariba,  1978.  Anais ...  Ja- 
boticabal,  COPLANA/STAB,  1978, 
p. 73-90. 

O Estatuto  da  lavoura  canavieira 
sua  criação  seu  objetivo.  A Lei  4.870  e 
a comparação  com  o estatuto  da  la- 
voura canavieira.  A posição  dos  forne- 
cedores perante  a legislação  açucarei- 
ra. Os  problemas  econômicos  da 
cana-de-açúcar  em  relação  com  outras 
culturas.  Quadros  de  resultados  eco- 
nômicos. Problemas  políticos  brasi- 
leiro. A discriminação  tecnológica  que 
estão  sujeitos  os  fornecedores  suas 
reenvidicações. 

SAMPIETRO,  Antonio  R.  Las  glicosidasas 
de  la  cana  de  azúcar.  In:  REUNION 
TÉCNICA  SOBRE  COSECHA  MECÂ- 
NICA Y SU  INCIDÊNCIA  EN  LA  CALI- 
DAD  DE  LA  CANA  DE  AZUCAR,  1, 
Tucuman,  1975.  Reunion...  Tucuman, 
1976  s.p. 

Algunos  conceptos  glicosido  y la 
unión  glucosídica.  Exame  de  las  for- 
mulas de  maltosa  de  la  celobiosa. 
Estrutura  de  la  maltosa  y la  celobiosa. 
Hidrolisis  de  la  maltosa  por  una  Glu- 
cosidasa.  Hidrolisis  de  la  sacarosa  por 
la  invertase.  Método  de  extracción  pa- 
ra las  invertases.  Extractos  precalen- 
tados  a 48°C.  Influencia  dei  pH  inver- 
tasa  de  tallos  inmaduros  y maduros. 
Influencia  de  pH  en  invertase  de  talos 
en  maduración.  Esquematizacion  de  la 
estructura  fotosintetizante  de  cana  de 
azúcar.  Esquema  de  la  distribucion  de 
la  radioactividad  entre  la  glucosa  y 
fructosa  constituyentes  de  la  sacaro- 
sa, acción  dei  mn  + 2 sobre  la  inverta- 
se de  vai  na  de  cana  de  azúcar. 

SITUACIÔN  de  la  legislación  azucarera  en 
EE.UU.  Amerop  noticias,  Englewood 
Clift  (66) :5-7,  abr.  1979. 

Los  trabajos  para  la  legislación 
azucarera  en  abril  y los  diferentes  sec- 
tores de  la  industria  doméstica  de 
edulcorantes.  Los  pagos  directos.  El 
sector  de  los  JMF  en  relación  a estos 
pagos.  Los  promedios  álgunas  veces 
enganosos.  La  Lei  Foley/Ullman.  El 
seguro  de  ingreso  — el  objetivo  de 
precio  más  0,50  cts/lb.  Algunas  ob- 
servaciones  sobre  la  legislación. 

(RES.  DE  MARITA  GONÇALVES) 
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SERVIÇO  PÚBLICO  FEDERAL 
INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E DO  ÁLCOOL 

RESOLUÇÃO  N9  01/79  - DE  31  DE  MAIO  DE  1979 


Aprova  o Plano  da  Safra  de  1979/80 


„ 0 Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e 

do  Álcool,  no  uso  das  suas  atribuições, 

RESOLVE: 


PRIMEIRA  PARTE 
GERAL 

CAPÍTULO  ONICO 
INTRODUÇÃO 

Art.  19-0  período  oficial  da  safra  de  1979/80 
terá  início  em  01  de  junho  de  1979  nas  usinas  da  Região  Centro- 
Sul,  e em  01  de  setembro  de  1979  nas  usinas  da  Região  Norte- 
Nordeste,  encerrando-se  em  31  de  maio  de  1980  na  primeira  regi- 
ão, e em  31  de  agosto  de  1980  na  segunda. 

Art.  29-0  período  oficial  da  moagem  de  canas 
será  de  01  de  junho  de  1979  a 31  de  dezembro  de  1979,  na  Região 
Centro-Sul  e nos  Estados  do  Pará,  Maranhão,  Piauí  e Ceará;  de 
15  de  agosto  de  1979  a 15  de  abril  de  1980  nos  Estados  do  Rio 
Grande  do  Norte,  Paraíba  e zona  norte  do  Estado  de  Pernambuco  ; 
e de  01  de  setembro  de  1979  a 30  de  abril  de  1980,  nos  demais  Es 
tados  da  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  39  - A produção  nacional  autorizada  de  açú 
car  e álcool,  para  a safra  de  1979/80,  compreenderá  6 j600  000 
(seis  milhões  e seiscentas  mil)  toneladas  métricas  de  açúcar  cen 
trifugado  e 3 797  790  000  ( tris  bilhões,  setecentos  e noventa 
e sete  milhões,  setecentos  e noventa  mil)  litros  de  álcool. 
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SEGUNDA  PARTE 
DO  AÇOCAR 
CAPITULO  I 
Da  Produção 

Art.  49  - A distribuição  da  produção  de  açúcar  será 

a seguinte: 


Regiões  e 

Unidades  da  Federação 

PRODUÇÃO  DE  AÇÜCAR 
(em  tonelada  métrica) 

Previsão 

global 

Mercado 

interno 

Mercado 

externo 

NORTE-NORDESTE 

2 

640 

000 

1 

113 

500 

1 

526 

500 

Pará  

800 

4 

800 

Maranhão  

15 

000 

15 

000 

- 

Piauí  

3 

600 

3 

600 

- 

Ceará  

43 

800 

43 

800 

- 

Rio  Grande  do  Norte  

81 

600 

81 

600 

- 

Paraíba  

139 

800 

127 

800 

12 

000 

Pernambuco  

1 

203 

600 

369 

700 

833 

900 

Alagoas  

1 

024 

800 

344 

200 

680 

600 

Sergipe  

81 

000 

81 

000 

- 

Bahia  

42 

000 

42 

000 

- 

CENTRO-SUL 

3 

960 

000 

3 

566 

500 

393 

500 

Minas  Gerais  

354 

000 

354 

000 

Espírito  Santo  

30 

000 

30 

000 

— 

Rio  de  Janeiro  

498 

000 

498 

000 

— 

São  Paulo  . 

2 

820 

000 

2 

453 

000 

367 

000 

Paraná  

180 

000 

180 

000 

Santa  Catarina  

' 30 

000 

3 

500 

26 

500 

Rio  Grande  do  Sul  

12 

000 

12 

000 

— 

Mato  Grosso  

12 

000 

12 

000 

— 

Goiás  

24 

000 

24 

000 

• 

- 

BRASIL 

6 

600 

000 

4 

680 

000 

1 

920 

000 

Parágrafo  único  - A distribuição  da  produção  autoriza 
da  sera  promovida  entre  as  usinas,  mediante  Resolução  do  Conselho 
Deliberativo  do  IAA. 
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_ Art.  59  - Tendo  em  vista  o comportamento  estatístico 
da  produção,  o Presidente  do  IAA  poderã,  mediante  Ato,remanejar  a 
distribuição  constante  do  art.  49. 


„ Art.  69  - Os  contingentes  de  açücar  demerara  ser 
deferidos  as  usinas  de  Pernambuco,  Alagoas,  Paraíba  e São  Paulo. 


Art.  79  - A Presidência  do  IAA,  mediante  Ato,  sele- 
cionara as  usinas  produtoras  de  açücar  de  exportação  e estabelece- 
ra os  períodos  de  sua  produção. 


Art.  89  - No  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da 
data  da  fabricação,  o IAA  providenciara  o recebimento  dos  contin- 
gentes de  açücar  para  exportação,  deferidos  na  forma  desta  Resolu- 
ção. - 


§ 19  - Decorrido  o prazo  previsto  neste  artigo,  se 
o IAA  não  receber  o açücar , passara  a pagar  ã usina  as  despesas  o- 
peracionais  correspondentes  ã )retenção  do  produto. 


§ 29  - O prazo  fixado  neste  artigo  não  se  aplicará 
ao  recebimento  do  açücar  demerara  a granel. 


Art.  99  - Os  açücares  de  exportarão  serão  adquiridos 
na  condição  PTA  (posto  no  terminal  ou  no  armazém) . 


§ 19  - O IAA,  em  conjunto  com  a Rede  Ferroviária  Fe- 
deral S.A.  e a Ferrovias  Paulistas  S.A.,  definirá  as  unidades  pro- 
dutoras que  deverão  efetuar  o transporte  desses  açücares,  obrigato 
riamente,  por  via  ferroviária  ou  rodoferroviária. 


§ 29  - As  indenizações  relativas  a fretes  e despesas 
constarão  de  tabela  a ser  divulgada  em  Ato  da  Presidência  do  IAA. 

Art.  10-0  açücar  de  qualquer  tipo,  produzido  para 
abastecimento  do  mercado  interno  ou  destinado  à exportação  será  a- 
condicionado  em  sacos  de  50 (cinqüenta)  quilos  líquidos 
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Art.  11-0  saco  para  50  (cinqtienta)  quilos  líqui- 
dos, de  algodão,  juta  ou  polietileno,  deverá  obedecer  ás  seguin 
tes  especificações: 

a)  Saco  de  algodão: 


Tecido  

Peso  

Medidas  Internas  . . 
Urdidura  

Trama  

Costura  


Com  armadura,  tipo  trançado. 

200  gramas,  com  5%  a 8%  de  umidade  no 
tecido. 

84  cm  de  altura  por  58  cm  de  largura. 

17  fios  por  centímetro.  Resistência 
à tração  de  8 kgf/cm. 

11  fios  por  centímetro.  Resistência  â 
tração  de  8 kgf/cm. 

Dupla. 


b)  Saco  de  juta: 


Tecido  Tipo  trançado  com  admissão  máxima  de 

fibras_de  malva  e/ou  rami .Resistência 
à tração  mínima  de  15  kgf/  cm^ . 

Peso  450  gramas,  com  variação  de  mais  ou 


menos  5%  e umidade  no  tecido  de  14%. 
Medidas  Internas  . . 84  cm  de  altura  por  62  cm  de  largura. 


mais  ou  menos  2%. 

Cinta  3 cm. 

Urdidura 5,1  fios  por  cm. 

Trama  4,5  fios  por  cm. 

Costura  Fios  duplos  de  juta  (fio  de  juta 

8 kgf/cm)  tipo  pê-de-galinha  ou  fio 
duplo  de  algodão  e/ou  juta  e fibra 
sintética . 


c)  Saco  de  polietileno: 


Matéria-prima  Polietileno. 

Peso  110  gramas 

Altura  87  cm  , _ _ , 

Largura  64  cm  { Medldas  externas 

Espessura  0,1  mm  (parede  simples) 

0,2  mm  (parede  dupla) 


Art.  12-0  açúcar  para  exportação,  do  tipo  refina- 
do granulado,  sera  acondicionado  em  sacos  de  polietileno  destacá- 
veis, revestidos ^ de  sacos  novos  de  juta,  enquanto  que  o tipo  cris 
tal  especial  será  acondicionado  em  sacos  de  algodão,  revestidos 
de  sacos  novos  de  juta. 
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Parágrafo  ünico  - A sacaria  de  juta,  que  revestirá 
o saco  de  açúcar  destinado  à exportação,  deverá  ser  marcada  com 
indicação  dos  pesos  líquido  e bruto.de  cada  volume. 

Art.  13-0  IAA,  por  Ato  da  Presidência,  estabelece 
rã  a eventual  diferença  de  que  possa  vir  a ser  indenizado  o produ 
tor  de  açúcar  refinado  granulado  destinado  â exportação,  quando 
se  verificar  que,  a preços  de  mercado,  a soma  dos  valores  da  saca 
ria  de  polietileno  e de  juta  para  revestimento  seja  maior  que  o 
valor  da  sacaria  de  algodão  já  incluído  na  estrutura  de  preços. 

Art.  14  - Nos  Atos  referentes  ã fixação  de  preços 
será  estabelecido  o valor  a ser  pago  ao  produtor  de  açúcar  cris- 
tal especial  destinado  á exportação,  como  indenização  apenas  da 
sacaria  de  juta  para  revestimento  da  embalagem,  visto  que  o valor 
do  saco  de  algodão  já  está  incluído  na  estrutura  de  preço  desse 
tipo  de  açúcar. 

Art.  15-0  IAA  pagará  aos  produtores  a indenização 
apurada  nos  termos  dos  artigos  13  e 14  desta  Resolução/ por  oca- 
sião da  aquisição  do  açúcar. 

Art.  16  - Tendo  em  vista  as  exigências  do  mercado 
externo,  o IAA  poderá  utilizar  sacaria  de  plástico  diferente  do 
polietileno,  ou  de  outro  material,  para  acondicionamento  de  açú- 
car de  exportação,  desde  que  as  especificações  sejam  previamente 
aprovadas  e adotadas  mediante  Ato  da  Presidência. 

Art.  17  - As  usinas  somente  poderão_iniciar  o acon- 
dicionamento do  açúcar  de  exportação  apôs  a emissão,  pelo  IAA,  do 
certificado  de  aprovação  da  respectiva  sacaria. 


CAPÍTULO  II 
Dos  Tipos  de  Açúcar 


Art.  18  - Continua  válida  para  a safra  de 
a classificação  dos  tipos  de  açúcar  de  produção  direta 
e refinarias  autônomas  do  País,  sujeita  as  seguintes  e 

ções : 


1979/80, 
das  usinas 
spe<fcifica- 


I - AÇÚCAR  DEMERARA 

Polarização  - °S  a 20  C - de  96,0  a 98,8 


Umidade 


Cinzas 


nao 


relacionada  com  o Fator  de  Segurança 
excedente  de  0,32. 

_ % de  umidade 

Fator  de  Segurança  (FS)  - ioo  - Pol 

- diretamente  relacionadas  com  o não  - açúcar 
em  função  da  polarizaçao,  ficando  estabele 
^■sdo c dois  limites: 


■ 


6. 

SERVIÇO  PÚBLICO  FEDERAL 


Teor  Padrão  Máximo  - Percentual  não-açúcar  multipli 

cado  pelos  fatores : 


Pol  Fator 

Atê  98,00°  0,32 

De  98,01°  atê  98,20°  0,33 

De  98,21°  atê  98,40°  0,34 

De  98,41°  atê  98,60°  0,35 

De  98,61°  atê  98,80°  0,36 

De  98,81°  atê  99,00°  0,37 


Teor  Padrão  Mínimo  - Percentual  não-açúcar  multipli 

cado  pelo  fator  0,21. 

Entende-se  como  percentual  não-açúcar  a relação: 

100  - (%  de  umidade  + Pol)  = % não-açúcar 

Granulometria  - determinada  pela  percentagem  atra- 
vés de  peneira  Tyler  de  28  MESH  entre  35  e 20%. 

Filtrabilidade  - de  51  a 150  ml/10  minutos  a 25°  - 

0 , 5°C 

Côr  - de  191  a 250  (ICUMSA)  560  nm. 


Art.  19-0  açúcar  demerara  destinado  â exportação 
a ser  recebido  pelo  IAA  em  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  obede 
cerã  âs  especificações  constantes  desta  Resolução,  com  os  ágios 
e desãgios  a seguir  indicados,  calculados  em  função  do  somatório 
dos  pontos  recebidos. 

§ 19  - O percentual  de  remuneração  resultará  do 
somatório  dos  pontos  recebidos  e incidirá  sobre  o preço  do  produ 
to  industrial  diminuído  do  valor  do  saco  de  algodão. 

§ 29  - O percentual  que  incidirá  sobre  o somatório 
de  pontos  máximos  (20  pontos)  , será  igual  a 18%  (dezoito  por  cen- 
to) . 
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Polarização 


Pol 

Desãgios 

(Pontos) 

Pol 

Ágios 

(Pontos) 

96,0 

- 7,5 

97,0 

+ 3,0 

96,1 

- 6,8 

97,1 

+ 3,2 

96,2 

- 6,2 

97,2 

+ 3,5 

96,3 

- 6,0 

97,3 

+ 3,8 

96,4 

- 5,3 

97,4 

+ 4,3 

96,5 

- 4,5 

97,5 

+ 4,7 

96,6 

- 3,8 

97,6 

+ 5,2 

96,7 

- 3,0 

97,7 

+ 5,8 

96,8 

- 2,5 

97,8 

♦ 

+ 6,3 

96,9 

- 1,5 

97,9 

+ 6,9 

98,0 

— I . 

+ 7,5 

Umidade  - Fator  Segurança 


FS 

Ágios 

(Pontos) 

FS 

Desãgios 

(Pontos) 

0,19 

+ 2,5 

0,28 

- 0,5 

o 

KJ 

O 

+ 2,0 

0,29 

- 1,0 

0,21 

+ 1,5 

o 

u> 

o 

- 1,5 

0,22 

+ 1,0 

0,31 

- 2,0 

0,23 

+ 0,5 

CM 

CO 

O 

- 2,5 
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De  0,24  a 0,27,  o açúcar  não  recebera  ágios  ou  desãgios. 

Cinzas 

Teor  padrão  mínimo  (tpm)  = Percentual  não- açúcar  multiplicado  pe 

lo  fator  0,21. 

Teor  padrão  máximo  (TPM)  = Percentual  não-açúcar  multiplicado  pe 

los  fatores: 


Atê  98,00°  de  Pol  . .. 0,32 

De  98,01°  até  98,20°  0,33 

De  98,21°  até  98,40°  0,34 

De  98,41°  até  98,60°  0,35 

De  98,61°  atê  98,80°  0,36 

De  98,81°  atê  99,00°  0,37 


Entende-se  como  percentual  não-açúcar  a relação: 
100  - (%  de  umidade  + Pol)  = % não-açúcar 
Ãgio 

(Teor  padrão  mínimo  - % de  Cinzas)  x 50  = Pontos  • 
Deságio 

(%  de  Cinzas  - Teor  padrão  máximo)  x 50  = Pontos 


ÃGIOS 

DESÃGIOS 

tpm  - 
% Cinzas 

Pontos 

% Cinzas 
- TPM 

Pontos 

1 0,050 

+ 2,50 

I 0,050 

- 2,50 

0,040 

+ 2,00 

0,040 

- 2,00 

0,030 

+ 1,50 

0,030 

- 1,50 

0,020 

+ 1,00 

0,020 

- 1,00 

0,010 

+ 0,50 

0,010 

- 0,50 

0,009 

+ 0,45 

0,009 

- 0,45 

0,008 

+ 0,40 

0,008 

- 0,40 

0,007 

+ 0,35 

0,007 

- 0,35 

0,006 

+ 0,30 

0,006 

- 0,30 

0,005 

+ 0,25 

0,005 

- 0,25 

0,004 

o 

CN 

O 

+ 

0,004 

o 

(N 

O 

1 

0,003 

+ 0,15 

0,003 

- 0,15 

0,002 

+ 0,10 

0,002 

0 

«H 

O 

1 

0,001 

+ 0,05  . 

0,001 

- 0,05 

Quando  a % de ^Cinzas  estiver  entre  o TPM 
e o^tpm,  o açúcar  não  receberá  ágios  ou 
desãgios . 
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Granulometria 

Ãgio  = 0,125  (20%  - x %)  = Pontos 

x % corresponde  â % através  de  peneira  Tyler  de  28 
MESH 

Desãgio  = 0,125  (x  % - 35%)  = Pontos 

x % corresponde  à % através  de  peneira  Tyler  de  28 
MESH 


ÃGIOS 

DESÃGIOS 

Para  - 

Pontos 

Para  - 

Pontos 

0% 

+ 2,5 

35% 

0,0 

1% 

+ 2,4 

36% 

- 0,1 

2% 

+ 2,2 

37% 

- 0,2 

3% 

+ 2,1 

38% 

- 0,4 

4% 

+ 2,0 

39% 

- 0,5 

5% 

+ 1,9 

40% 

- 0,6 

6% 

+ 1,8 

41% 

- 0,8 

7% 

+ 1,6 

42% 

- 0,9 

8% 

+ 1,5 

43% 

- 1,0 

9% 

+ 1,4 

44% 

- 1,1 

10% 

+ 1,2 

45% 

- 1,2 

11% 

+ 1,1 

46% 

- 1,4 

12% 

+ 1,0 

47% 

- 1,5 

13% 

+ 0,9 

48% 

- 1,6 

14% 

+ 0,8 

49% 

- 1,8 

15% 

+ 0,6 

50% 

- 1,9 

16% 

+ 0,5 

51% 

- 2,0 

17% 

+ 0,4 

52% 

- 2,1 

18% 

+ 0,2 

53% 

- 2,2 

19% 

+ o,i- 

54% 

- 2,4 

20% 

0,0 

55% 

- 2,5 

Fi ltrabi lidade 


ÃGIOS 

DES 

ÃGIOS 

ml/10  min. 

Pontos 

ml/ 10  min, 

Pontos 

> 451 

+ 2,5 

41  a 50 

^ 0,6 

431  a 450 

+ 2,2 

31  a 40 

- 1,0 

411  a 430 

+ 1,9 

21  a 30 

- 1,7 

391  a 410 

+ 1,6 

< 20 

- 2.5 

371  a 390 

+ 1,4 

351  a 370 

+ 1,2 

331  a 350 

+ 0,8 

311  a 330 

+ 0,6 

291  a 310 

+ 0,4 

271  a 290 

+ 0,2 

251  a 270 

+ 0,1 

231  a 250 

+ 0,04 

211  a 230 

+ 0,02 

191  a 210 

+ 0,01 

171  a 190 

+ 0,005 

151  a 170 

+ 0,001 

1 
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Cor 


Agi  os 

— 

DESÃGIOS 

Unidades 

Unidades 

( ICUMSA) 

Pontos 

(ICUMSA) 

Pontos 

560  nm 

560  nm 

< 100 

+ 2,5 

> 476 

- 2,5 

101  a 115 

+ 2,0 

451  a 475 

- 2,3 

116  a 130 

+ 1,0 

426  a 450 

- 2,0 

131  a 145 

-**  0,6 

401  a 425 

- 1,7 

146  a 160 

+ 0,2 

376  a 400 

- 1,5 

161  a 175 

+ 0,05 

351  a 375 

- 1,3 

176  a 190 

+ 0,01 

326  a 350 

- i,o 

301  a 325 

- 0,8 

276  a 300 

- 0,6 

251  a 275 

- 0,2 

Art.  20  - As  Superintendências  Regionais  do  IAA  em 
Pernambuco,  Alagoas  e São, Paulo,  mediante  apresentação  do  certifi- 
cado de  analise  do  açücar  demerara  de  produção  mensal  de  cada  usi- 
ria,  emitido  pela  Diyisão  Regional  de  Assistência  à Produção,  compu 
tado  e autorizado  pelo  Departamento  de  Exportação,  pagarão  ou  debi 
tarão  ao  produtor  os  ágios  ou  desãgios  a que  se  refere  o artigo  an 
terior. 


Art.  21  - Todas  as  usinas  ficam  obrigadas  a manter 
enxofreira  e secador  de  açúcar,  para  terem  condições  de  fabricar 
açúcar  cristal. 


II  - AÇOCAR  CRISTAL 


Tipo 

Umidade  % 
máxima 

Polarização 

°S  a 20°  C 
mínima 

Cor 

Transmitância 
ICUMSA/1978 
máxima 
420  nm 

Cinzas  % 
máxima 

"Standard"  .. 

0,15 

99,3 

760 

0,15 

Superior  .... 

0,10 

99,5 

480 

0,10 

Especial  .... 

o 

M 

O 

99,7 

230 

. 0 ,07 
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III  - AÇ0CAR  REFINADO 


Tipo 

Umidade  % 
máxima 

Polarização 

°S  a 20°  C 
mínima 

Total  de 
Glicides 
(sacarose  + 
redutores  % 
de  matéria 
seca) 

1 mínimo 

Cor 

Transmitãncia 
ICUMSA  / 1978 
máxima 
420  nm 

Cinzas 

máxima 

Amorfo  de  Ia  

Granulado  

0,3 

0,04 

99,0 

99,8 

99,4 

80 

45 

0,2 

0,04 

Art.  22  - Aplicam-se,  para  efeito  deste  Capítulo,  os 
métodos  de  análise  estabelecidos  pela  ICUMSA-1978  (International  Coramis 
sion  of  Uniform  Methods  for  Sugar  Analysis)  e os  métodos  analíticos  do 
IAA. 


Art.  23-0  açúcar  de  tipos  cristal  superior  e espe- 
cial, comercializado  pelas  usinas  não  cooperadas  ou  cooperativas  centra 
lizadoras  de  vendas,  que  tenha  sido  faturado  em  desacordo  com  as  especi 
ficações  estabelecidas  nesta  Resolução,  sofrerá  redução  do  ágio  corres- 
pondente a sua  classificação  efetiva. 

♦ 

Parágrafo  único  - Somente  será  autorizada  a fabricar 
açúcar  cristal  especial,  destinado  ao  mercado  interno,  a usina  que,  me- 
diante vistoria  em  seus  equipamentos,  receba  do  IAA  o Certificado  de  Ha 
bilitação  Industrial  para  produzir  esse  tipo  de  açúcar. 

Art.  24  - Na  hipótese  prevista  no  artigo  anterior, quan 
do  se  tratar  de  açúcar  do  tipo  cristal  "standard",  ao  seu  preço  oficial 
de  liquidação  sera  aplicado  o desãgio  calculadoatravês  da  fórmula  e ta 
.fcela  seguintes,  sobre  o não-açúcar  aparente,  até  o limite  de  10%. 

TABELA  DE  CÁLCULO  DO  DESÃGIO 
Fórmula:  % de  deságio  = 20  (100  - POL)  - 14 


POL 

Não-açúcar 

aparente 

% DE  DESÁGIOS 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

99,3 

0,7 

0,2 

0,4 

0,6 

0,8 

1,0 

1,2 

1,4 

1,6 

1,8 

99,2 

0,8 

2,0 

2,2 

2,4 

2,6 

2,8 

3,0 

3,2 

3,4 

3,6 

3,8 

99,1 

0,9 

4,0 

4,2 

4,4 

4,6 

4,8 

5,0 

5,2 

5,4 

5,6 

5,8 

99,0 

1,0 

6,0 

6,2 

6,4 

6,6 

6,8 

7,0 

7,2 

7,4 

7,6 

7,8 

98,9 

1,1 

8,0 

8,2 

8,4 

8,6 

8,8 

9,0 

9,2 

9,4 

9,6 

9,8 

98,8 

1,2 

10,0 
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Exemplos  da  aplicação  da  tabela: 

a)  PÒL  99,2 

NA  = 100  - 99,2  = 0,8 

% de  desãgio  = 20  (100  - 99,2)  - 14  = 2% 

b)  POL  99,24 

NA  = 100  - 99,24  = 0,76 

% de  desãgio  = 20  (100  - 99,24)  - 14  = 1,2% 

§ 19  - Se  os  resultados  da  análise  do  açúcar  cris- 
tal "standard"  estiverem  em  desacordo  com  os  índices  indicados  no 
inciso  II  deste  Capítulo,  o açúcar  será  considerado  fora  de  classi 
ficação. 


§ 29  - Na  hipótese  prevista  no  parágrafo  anterior, 
o preço  de  liquidação  poderá  ser  convencionado  entre  as  partes  in- 
teressadas . 

§ 39  - Enquanto  não  for  concluído  o acordo,  o açú- 
car permanecerá  â disposição  do  vendedor,  por  sua  conta  e risco. 

Art.  25  - No  caso  de  faturamento  de  açúcar  em  desa 
cordo  com  as  especificações  estabelecidas  neste  Capítulo,  ou  com  a 
omissão  da  respectiva  classificação,  o IAA  procederá  ã análise  do 
produto,  inclusive  quando  solicitado,  e fará  a necessária  comunica 
ção  â Superintendência  Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB)  para  as 
providências  cabíveis. 


CAPITULO  III 
Da  Comercialização 


Art.  26  - Para  fins  de  comercialização,  o Territó- 
rio Nacional  será  considerado  segundo  as  regiões  Norte-Nordeste  e 
Centro-Sul,  nos  mesmos  termos  da  divisão  obedecida  quanto  â produ- 
ção . 

§ 19  - As  necessidades  de  consumo  do  Estado  do  Acre 
e do_Territõrio  de  Rondônia  serão  livremente  atendidas  pelas  duas 
regiões  produtoras. 

• 

_ § 29  - Dependerá  de  prévia  autorização  do  IAA 
transferencia  de  açúcar  de  uma  para  outra  região  produtora. 


a 
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§ 39_-  A violação  do  disposto  no  parágrafo  29 
deste  artigo  sujeitará  o infrator  ao  pagamento  de  multa  igual  ao 
valor  do  açúcar  vendido  ou  encontrado  na  região, desacompanhado  da 
respectiva  autorização,  sem  prejuízo  da  apreensão  do  produto, que 
será  considerado  clandestino  para  os  demais  efeitos  legais. 

Art,.  27  - Para  o fim  de  disciplinar  o ritmo  do 
escoamento  da  produção  de  açúcar,  atender  às  necessidades  de  con 
sumo  e complementar  as  medidas  de  estabilização  do  preço  no  mer- 
cado interno,  continua  vigente  o regime  de  cotas  básicas  de  co- 
mercialização para  as  Regiões  Norte-Nordeste  e Centro-Sul. 

Art.  28  - A cota  básica  de  comercialização  men- 
sal i representada  pela  quantidade  de  açúcar  a que  a usina  pode- 
rá dar  saída  livremente  durante  o mês  correspondente,  observados 
os  volumes  fixados  nos  Atos  baixados  pela  Presidência  do  IAA. 

Art.  29  - As  cotas  básicas  de  comercialização 
serão  calculadas  com  base  na  avaliação  das  necessidades  de  cada 
área,  consideradas,  para  esse  fim,  as  disponibilidades  gerais  for 
raadas  pela  soma  dos  estoques  remanescentes  com  as  autorizações 
de  produção,  em  açúcar  cristal,  deferidas  às  respectivas  usinas, 
ficando  sujeitas  as  normas  seguintes: 

I - Região  Norte-Nordeste : 

a)  as  cotas  de  comercialização  compreende- 
rão o período  de  setembro  de  19  79  a agos- 
to de  1980; 

o 

b)  para  as  usinas  de  Pernambuco  e Alagoas 
as  cotas  básicas  de  comercialização  se- 
rão duodecimais,  estabelecidas  em  função 
da  estimativa  de  consumo  da  Região; 

c)  para  as  usinas  de  Sergipe  e Paraíba,  as 
cotas  mensais  serão  calculadas  na  base 
de  1/9  (um  nono)  da  produção  autorizada 
a partir  de  01  de  setembro  de  1979; 

d)  as  usinas  situadas  no  Pará,  Maranhão, 
Piauí,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte e Bahia 
poderão  comercializar  livremente  o açú- 
car de  sua  produção,  independentemente  do 
período  estabelecido  na  alínea  "a". 

II  - Região  Centro-Sul: 

a)  as  cotas  de  comercialização  compreende- 
rão o período  de  junho  de  1979  a maio  de 
1980; 

b)  para  as  usinas  do  Rio  de  Janeiro  e São 
Paulo  as  cotas  básicas  serão  duodeci- 

— .-ir.  --^-1 — i = * 
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c)  para  as  usinas  de  Minas  Gerais  e Paraná,  as 
cotas  mensais  serão  calculadas  na  base  de 
1/9  (um  nono)  da  produção  autorizada? 

d)  as  usinas  situadas  no  Espírito  Santo,  Santa 
Catarina,  Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso  e 
Goiás  poderão  comercializar  livremente  o a- 
çúcar  de  sua  produção. 

Art.  30  - A Presidência  do  IAA  poderá  ampliar  ou 
reduzir  o volume  das  cotas  básicas  mensais  de  comercialização,  ten 
do  em  vista  a posição  estatística  e o comportamento  do  mercado  in- 
terno. 


Art.  31  - Os  saldos  das  cotas  básicas  de  comercia- 
lização não  utilizados  em  cada  mês, poderão  ser  usados  nos  meses 
posteriores . 


Art.  32  - É livre  a comercialização  interestadual 
de  açúcar  dentro  dos  limites  das  respectivas  regiões  produtoras . 

Parágrafo  único  - O disposto  neste  artigo  não  se 
aplica  à comercialização  do  Estado  de  São  Paulo  para  o Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  excetuada  a capital  deste,  onde  continua  livre. 

Art.  33  - Qualquer  volume  de  açúcar  saído  além  das 
cotas  mensais  de  comercialização,  estabelecidas  com  base  nos  arti- 
gos 28  e 29  desta  Resolução,  será  considerado  clandestino  e poderá 
determinar  aplicação  das  penalidades  previstas  na  legislação. 

Art.  34  - Nos  Estados  onde  houver  cooperativas  cen 
tralizadoras  de  vendas,  as  cotas  individuais  de  comercialização  das 
usinas  cooperadas  ficam  atribuídas  globalmente  âs  respectivas  co- 
operativas, competindo  a estas  utilizá-las  de  acordo  com  sua  pro- 
gramação de  vendas. 

§ 19  - Em  face  do  disposto  neste  artigo,  as  coope- 
rativas centralizadoras  de  vendas  serão  responsáveis,  perante  o 
IAA,  pela  observância  de  suas  cotas  globais,  sob  pena  de  incorre- 
rem nas  sanções  cominadas  na  legislação  vigente. 

§ 29  - As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas 
ficam  obrigadas  a entregar  às  respectivas  Superintendências  Regio 
nais  do  IAA,  até  o dia  15  (quinze)  de  cada  mês,  uma  relação  das 
saídas  de  açúcar  das  usinas  filiadas,  realizadas  durante  o mês  an- 
terior. 


§ 39  - As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas 
comunicarão,  imediatamente,  âs  Superintendências  Regionais  do  IAA, 
qualquer  modificação  ocorrida  no  seu  quadro  de  usinas  filiadas. 
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..  . Art.  35  - Para  efeito  de  cumprimento  do  disposto 
no  artigo  anterior,  nenhuma  usina  cooperada  poderá  realizar  ven- 
dâs^diretas  ou  dar  salda  a açücar  sem  a previa  e expressa  autori 
zaçao  da  cooperativa  a que  esteja  filhada,  sob  pena  de  ser  consl 
derado^ clandestino  o açúcar  vendido  ou  saído,  ficando  a usina  su 
jeita  as  sanções  legais.  — 


Art.  36  - Todo  açücar  comercializado  ou  em  trân- 
sito no  mercado  interno  deverá  estar  acondicionado  em  sacaria  no 
va  de  algodao  ou  juta.  — 

Parágrafo  único  - Será  permitida  somente  na  sa- 
1979/80  a reutilização  da  sacaria  de  algodao,  uma  única 
vez,  obedecidas  as  instruções  baixadas  pelo  IAA. 


CAPÍTULO  IV 

Do  Abastecimento  de  Refinarias  Autônomas 

Art. ^37  - Consoante  autorização  expressa  do  Se- 
nhor Ministro  da  Industria  e do  Comércio, na  forma  do  artigo  25 
do  Decreto-lei  n9  308  de  28  de  fevereiro  de  1967,  fica  restabele 
eido,  na  safra  de  1979/80,  o regime  de  cotas  compulsórias,  a fim 
de  assegurar  o normal  suprimento  de  matérda-prima  às  refinarias 
autônomas  nos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Ja 
neiro,  São  Paulo  e Paraná. 

Parágrafo  único  - O Presidente  do  IAA,  mediante 
Ato,  fixará  os  volumes  de  açúcar  correspondentes  às  cotas  men- 
sais compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas  dos  Esta 
dos  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e 
Paraná  , previstas  neste  artigo,  que  serão  atribuídas  às  coopera 
tivas  centralizadoras  de  vendas  e ás  usinas  não  cooperadas  dos 
Estados  de  Minas  Gerais,  Espírit-n  Santo,  Rio  dp  Janeiro,  São  Pau 
lo  e Paraná. 


Art.  38  - Quando  ocorrer  a hipótese  de  comprova- 
da aceleração  da  demanda  nos  centros  de  consumo  de  açúcar  refina 
do,  o Presidente  do  IAA  poderá  fixar  cotas  adicionais  para  supri 
mento  compulsório  às  respectivas  refinarias. 

Art.  39-0  Presidente  do  IAA  atribuirá , por  Ato, 
os  volumes  globais  das  cotas  compulsórias  de  suprimento  as  refi- 
narias autônomas,  em  parcelas  mensais  que  serão  reajustadas  tri- 
mestralmente, à vista  das  necessidades  de  consumo  das  áreas  abas 
tecidas  com  açücar  refinado. 

§ 19  - A retirada  da  cota  compulsória  de  supri- 
mento será  feita  obrigatoriamente  pela  refinaria  recebe dor a, den  ^ 

tro  do  mês  correspondente. 

r.  i " -» 
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§ 29  - A cota  compulsória  ou  o seu  saldo,  não 
retirado  pela  refinaria  até  o ultimo  dia  do  mis  a que  correspon- 
de, serã  cancelado,  pela  usina  ou  cooperativa  supridora,  a contar 
do  dia  10  (dez)  do  mês  imediatamente  seguinte,  mediante  comunica 
ção  do  IAA,  para  efeito  de  homologação  do  cancelamento. 

§ 39  - Excetuam-se  do  disposto  no  parágrafo^an- 
terior,  os  casos  em  que  o atraso  na  retirada  da  cota  compulsória 
ou  do  seu  saldo  tenha  sido  ocasionado  por  motivo  de  força  maior, 
reconhecido  pelo  IAA. 

§ 49  - Homologado  o cancelamento  da  cota  compul^ 
sõria  ou  do  seu  saldo,  com  base  nas  disposições  deste  artigo,  o 
IAA  liberará  o respectivo  açúcar  para  incorporação  às  disponibi- 
lidades da  usina,  destinadas  â comercialização  mensal  no  merca- 
do livre. 


Art.  40  - As  cotas  mensais  compulsórias  destina 
das  às  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espíri- 
to Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  serão  fornecidas 
em  açúcar  cristal  "standard",  sujeito  às  especificações  constan- 
tes do  Capítulo  II  da  Segunda  Parte  desta  Resolução. 

Art.  41  - Para  efeitos  fiscais,  as  cotas  men- 
sais compulsórias,  referidas  neste  capítulo,  são  consideradas  par 
celas  integrantes  das  cotas  mensais  de  comercialização  atribuí- 
das às  cooperativas  centralizadoras  de  vendas,  e às  usinas  não 
cooperadas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  São  Pau- 
lo e Paraná. 

Parágrafo  único  - Excetuam-se  do  disposto  neste 
artigo  as  cotas  compulsórias  que  serão  supridas  pelas  usinas  do 
Espírito  Santo,  em  face  da  norma  da  letra  "d"  do  inciso  II  do 
art.  29  desta  Resolução. 

Art.  42  - As  usinas  não  cooperadas  e as  coopera 
tivas  centralizadoras  de  vendas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Es- 
pírito Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  obrigam-se  a 
reservar  nos  seus  estoques  o açúcar  cristal  "standard"  destina- 
do ao  suprimento  exclusivo  às  refinarias  autônomas,  cujas  cotas 
compulsórias  mensais  estejam  a seu  cargo,  sob  pena  de  serem  apli 
cadas  às  infratoras  as  sanções  cominadas  nos  parágrafos  29  e 39 
do  art.  51  da  Lei  n9  4 870,  de  01  de  dezembro  de  1965,  combina- 
dos com  o art.  89  do  Decreto-lei  n9  56,  de  18  de  novembro  de 
1966. 


§ 19  - No  caso  de  inobservância  ao  disposto  nes 
te  artigo,  as  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas 
não  cooperadas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio 
de  Janeiro,  Sao  Paulo  e Parana,  ficam  obrigadas  a entregaras  res 
pectivas  refinarias  autônomas,  para  cumprimento  das  cotas  men- 
sais compulsórias,  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  em  substitui 
çãó  do  tipo  "standard"  não  produzido.  ~ 
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§ 29  - Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  men- 
sais compulsórias  em  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  na  confor- 
midade do  parágrafo  anterior,  o faturamento  dessa  qualidade  será 
feito  ao  preço  oficial  fixado  para  o açúcar  cristal  "standard". 

§ 39  - Encerrada  a produção  de  cada  usina  não 
cooperada f ou  filiada  a cooperativa  centralizadora  de  vendas  res 
ponsavel  pelo  suprimento  das  respectivas  cotas  compulsórias,  o 
IAA  promoverá  o imediato  bloqueio  do  açúcar  correspondente  ãs  co 
tas  a serem  entregues  atê  o fim  da  safra. 

§ 49  - Para  os  fins  previstos  no  parágrafo  ante- 
rior, quando  se  tratar  de  usina  filiada  a cooperativa  centraliza 
dora  de  vendas,  esta  poderá  indicar  ao  IAA  as  usinas  em  que  serã 
feito  o bloqueio  das  cotas  compulsórias  relativas  aos  meses  res- 
tantes da  safra. 


Art.  43-0  açúcar  cristal  "standard"  correspon- 
dente âs  cotas  mensais  compulsórias  a que  se  refere  este  capítu- 
lo, somente  poderá  ser  usado  pelas  refinarias  autônomas  dos  Esta 
dos  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e 
Paraná,  na  produção  de  açúcar  refinado  destinado  â distribuição 
nos  centros  de  consumo  que  estão  obrigadas  a abastecer. 

Art.  44  - Qualquer  inobservância,  por  parte  das 
refinarias  autônomas,  âs  disposições  referentes  ao  regime  de  co- 
tas compulsórias  de  suprimento  de  matéria-prima,  será  comunicada 
pelo  IAA  à Superintendência  Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB) ,pa 
ra  as  providências  cabíveis. 

Art.  45  - Para  efeito  do  disposto  no  artigo  ante 
rior,  o IAA  procederá,  mensalmente,  ao  balanço  do  movimento  de 
cada  refinaria  autônoma  no  mês  anterior,  apurando  o volume  de  a- 
çúcar  das  cotas  compulsórias  recebidas  e da  produção  realizada 
e distribuída. 


CAPÍTULO  V 
Dos  Preços  do  Açúcar 

Art.  46  - Os  preços  oficiais  do  açúcar  a vigorar 
nas  usinas  das  Regiões  Norte,  Nordeste,  Sul,  Sudeste  e Centro- 
Oeste  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina) , serão  fixados 
em  Ato  específico,  baixado  pela  Presidência^do  IAA,  consoante  a 
decisão  que  for  adotada  pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 

CAPÍTULO  VI 

Dos  Preços  e do  Pagamento  da  Cana 

Art  47  - Os  preços-base  da  tonelada  da  cana  po£ 
ta  na  esteira  e forAecida  âs  usinas  das  RegiSes  Norte  Nordes- 
te,  Sul,  Sudeste  e Centro-Oeste,  na  safra  de  J-97®/8?'  se”° 
dos  em  Ato  específico,  baixado  pela  Presidência  do  IAA,  tendo  em 
vílta  a decíslo  que  fór  ,-dotada  pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 
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Art.  48  - Os  preços  referidos  no  artigo  anterior, 
corresponderão  aos  rendimentos  de  90  (noventa)  quilos  de  açücar  cris 
tal  "standard"  por  tonelada  de  cana  na  Região  Norte-Nordeste  e nos 
Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Espírito  Santo,  e de  94  (noventa  e qua- 
tro) quilos  nos  demais  Estados  da  Região  Centro-Sul. 

Art.  49-0  pagamento  da  cana  de  fornecedores  nos 
Estados  de  Alagoas  e Rio  de  Janeiro  serã  efetuado  com  base  no  teor 
de  sacarose  e pureza  da  cana. 

Art.  50-0  preço  de  liquidação  da  cana  será  ca leu 
lado  em  função  do  rendimento  médio  do  Estado,  observado  durante  a 
safra,  tomando-se  por  base  as  primeiras  3 600  (três  mil  e seiscen- 
tas) horas  efetivas  de  moagem  verificadas  no  período  máximo  de  180 
(cento  e oitenta)  dias  consecutivos  de  safra,  a partir  das  datas 
iniciais  referidas  no  art.  29  da  presente  Resolução. 

§ 19  - Encerrado  o período  previsto  no  "caput"  des 
te  artigo,  o IAA  procederá,  no  prazo  máximo  de  30  dias,  ao  levanta 
mento  da  matéria-prima  utilizada  e de  todos  os  tipos  de  açúcar,  ãl 
cool  e méis  produzidos  pelas  usinas  e destilarias  autônomas  duran- 
te esse  período. 

§ 29  - Com  base  no  levantamento  referido  no  pará- 
grafo anterior  e para  efeito  de  fixação  de  preços  de  liquidação,  o 
IAA  calculará,  no  prazo  máximo  de  15  dias,  o rendimento  médio  de 
cada  usina  e de  cada  Estado,  computando  as  perdas  ou  acréscimos  de 
correntes  da  conversão  em  cristal  tipo  "standard"  de  toda  a produ- 
ção de  açúcar,  álcool  e mel  rico  realizada,  observando-se: 

a)  Conversão  dos  diferentes  tipos  de  açúcar  produ 
zidos,  em  cristal  tipo  "standard",  mediante  em- 
prego dos  fatores  multiplicativos  abaixo  discri 
minados: 

- Demerara  com  polarização  compreendida  no  in- 
tervalo 96,09  P > 98,89 

f = 0,93306  100 ) 

- cristal  tipo  superior 

f = 1,00405 

- cristal  tipo  especial 

f = 1,00811 

b)  Conversão  do  álcool  tipo  hidratado 

(93,89  INPM)  em  álcool  tipo  anidro 
(99,39  INPM)  mediante  o fator  multiplicativo 
f = 0,96371,  aplicado  sobre  o volume  do  primei- 
ro . 
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c)  Conversão  do  mel  rico  ou  invertido  de  75%  de  Açu 
cares  Redutores  Totais  (ART)  em  açúcar  cristal 
tipo  "standard",  mediante  o fator  multiplicati- 
vo f = 0,59427  ou  em  álcool  hidratado,  na  razão 
de  403  litros  por  tonelada  do  produto. 

d)  Calculo  do  Rendimento  Industrial,  quando  a rela 
çao  litros  por  saco  for  igual  ou  maior  que  5, 837 

nr  — 3 500  A 

70  C + 5,83  A - (L  + 296  MP  + 403  MR) 

Onde: 

A:  açúcar  produzido,  em  sacos  de  50  kg 

C:  cana  esmagada,  em  toneladas 

L:  álcool  produzido,  em  litros 

MP:  mel  esgotado  não  utilizado  na  destilaria,  em 
toneladas  (diferença  entre  o produzido  e o 
processado.)  . 

MR:  mel  rico  não  utilizado  na  destilaria,  em  to- 
neladas (diferença  entre  o produzido  e o pro 
cessado) . 

e)  Rendimento  do  álcool  nas  destilarias  autônomas. 
Apurada  a produção  na  forma  prevista  na  alínea 
"b" , considerar-se-á,  para  o efeito  do  cálculo 
do  preço  de  liquidação  da  cana,  a mesma  forma 
utilizada  para  o açúcar,  sendo  o rendimento  bá- 
sico RBr»  para  todas  as  Regiões,  de  70  litros 
por  tonelada  de  cana. 

Art.  51-0  preço  de  liquidação,  em  cada  Estado, se 
rã  calculado  através  da  fórmula: 

P 

Br  R 
R E 

Br 


Preço  de  liquidação 


Preço  básico  da  região 


Rendimento  básico  da  região 


Rendimento  do  Estado,  durante  a safra. 


Em  que 
P 


Br 


Br 
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Parágrafo  único  - Quando  o rendimento  do  Estado  for 
inferior  ao  rendimento  básico,  considerar-se-á,  para  cálculo  do  pre 
ço  da  cana,  o rendimento  básico  da  Região. 

Art.  52  - Ao  fornecedor  de  cana  será  paga  uma  boni_ 
ficação,  quando  a usina  obtiver,  na  safra /rendimento  superior  ao 
rendimento  do  Estado,  observado  o disposto  no  art.  50  desta  Resolu 
ção . 

§ 19  - A bonificação  prevista  neste  artigo  varia- 
rá em  função  das  relações  de  rendimentos , calculados  mediante  a se 
guinte  fórmula: 


onde : 

K = Relação  entre  o rendimento  da  usina  e o rendi 
mento  do  Estado. 

Ry  = Rendimento  da  usina. 

Rj,  = Rendimento  do  Estado. 

§ 29  - A bonificação  será  paga  conforme  tabela  a 
ser  publicada  em  Ato  específico  baixado  pela  Presidência  do  IAA. 

§ 39  - A bonificação  de  que  trata  este  artigo,  não 
será  devida  pela  usina  quando  o seu  rendimento  for  inferior  ao  ren 
dimento  básico  da  região. 

Art.  53  - Com  base  nos  rendimentos  industriais  cal 
culados  de  conformidade  com  o § 29  do  artigo  50,  o IAA  calculará, 
no  prazo  máximo  de  15  dias,  o preço  de  liquidação  da  cana  e o va- 
lor das  bonificações  em  cada  Estado. 

§ 19  - Os  resultados  dos  cálculos  a que  se  refere 
o "caput"  deste  artigo  serão  submetidos  pelo  Presidente  do  Institu 
to  ao  Conselho  Deliberativo,  o qual  terá  o prazo  de  15  (quinze)  dias 
para  apreciá-los. 

§ 29  - As  Superintendências  Regionais , de  posse  das 
tabelas  referentes  à fixação  dos  preços  de  liquidação  da ' cana e das 
bonificações  em  cada  Estado,  aprovadas  pelo  Conselho  Deliberativo, 
deverão  publicá-las  em  48  (quarenta  e oito)  horas  na  imprensa  lo- 
cal, fixando  o prazo  de  15  (quinze)  dias  para  o necessário  pagamen 
to,  ressalvado  o disposto  no  art.  66  e seus  parágrafos  desta  Re- 
solução. 
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§ 39  - Na  data  da  entrada  na  Secretaria  do  Conse- 
lho Deliberativo,  dos  expedientesrelativos  à fixação  dos  preços 
de  liquidação  da  cana  e bonificações  aos  fornecedores,  serão  for- 
necidas copias  aos  representantes  dos  fornecedores  de  cana  e dos 
industriais  do  açúcar,  a fim  de  tomarem  prévio  conhecimento  da  ma- 
téria. 


54  - Em  todas  as  usinas  do  País  o pagamento 
das  canas  será  feito,  no  máximo,  quinzenalmente,  em  dinheiro, e com 
preenderã  os  forneóimentos  realizados  na  quinzena  anterior,  admiti 
das  as  seguintes  deduções: 


a)  as  contribuições  estabelecidas  em  lei; 

b)  o Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM;,quan 
do  incidente; 

c)  os  adiantamentos  concedidos  ao  fornecedor; 

d)  os  descontos  estabelecidos  em  contratos  firma- 
dos pelo  fornecedor,  para  pagamento  de  seus  dé- 
bitos com  entidades  financeiras  em  que  a usina 
seja  interveniente,  ou  com  cooperativas  de  for- 
necedores. Neste  último  caso,  tais  cooperati- 
vas deverão  encaminhar  às  usinas  e destilarias, 
através  da  Superintendência  Regional  do  IAA,  as 
relações  das  referidas  retenções; 

e)  as  contribuições  destinadas  à assistência  so- 
cial e à manutenção  dos  órgãos  de  classe,  esta- 
belecidas em  lei  e/ou  convênios  homologados  pe- 
lo IAA. 


§ 19  - Será  considerado  o preço  da  tonelada  de  ca- 
na no  campo,  para  efeito  do  desconto  das  contribuições  referidas  na 
letra  "b"  do  art.  36  e no  art.  64,  da  Lei  n9  4 870,  de  01  de  dezem- 
bro de  1965,  e no  art.  89  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro 
de  1967,  e do  percentual  da  renda  da  terra. 


§ 29  - Os  recolhimentos  pelas  usinas,  das  deduções 
previstas  nas  letras  "d"  e "e",  observarão  às  condições  e prazos 
estipulados  no  "caput"  deste  artigo. 


§ 39  - As  usinas  obrigatoriamente  remeterão  â Supe 
rintendência  Regional  do  IAA,  nos  prazos  estipulados  no  "caput"  des 
te  artigo,  a relação  das  retenções  e recolhimentos  realizados,  nos 
termos  do  parágrafo  anterior,  a qual  serã  encaminhada  as  entidades 
dos  fornecedores  interessadas. 


§ 49  - As  contribuições  destinadas  à manutenção  dos 
órgãos  de  classe  prevista  na  letra  "e”  deste  artigo  e que  correspon 
dem  ao  art.  64  da  Lei  n9  4 870,  de  01  de  dezembro  de  1965  e/ou  con- 
vênios homologados  pelo  IAA,  serão  recolhidas  pelas  «sinas  e desti 
larias,  mensalmente,  até  o dia  15  (quinze^  do  mes  seguinte  ao  forne 
cimento  da  cana  e entregues  pelo  IAA  aos  orgaos  de  classe  60  (ses 
sçnta)  dias  após  o referido  recolhimento. 
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Art.  55  - A cana  de  fornecedores  deverá  ser,  entre 
gue  às  usinas,  fresca,  madura,  limpa  e despalhada. 

Art.  56  - Quando  a entrega  não  obedecer  aó  dispos- 
to no  artigo  anterior,  as  usinas  poderão  efetuar  os  seguintes  des- 
contos sobre  o peso  bruto  da  cana: 

a)  até  1%  (um  por  cento)  se  contiver  amarrilhos  ou 
atilhos; 

b)  até  1%  (um  por  cento)  se  contiver,  em  grau  con- 
siderável, palmitos  ou  pontas; 

c)  até  1%  (um  por  cento)  se  contiver,  em  grau  con- 
siderável, palhas  e raízes. 

Art.  57  - A entrega  das  canas  às  usinas  deverá  ser 
feita  dentro  do  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e oito)  horas  efeti- 
vas, apôs  o seu  corte,  não  se  computando  nesse  período  as  horas  em 
que  as  usinas  não  receberem  canas  dos  fornecedores. 

§ 19  - Se  a entrega  exceder  o prazo  previsto  neste 
artigo,  por  culpa  do  fornecedor,  as  usinas  poderão  recusar— se  a re- 
ceber a cana. 

§ 29  - Quando  a entrega  for  retardada  por  culpa  da 
usina,  dentro  da  programação  diária  estabelecida  na  forma  da  Resolu 
ção  n9  239,  de  20  de  outubro  de  1948,  a cana  não  poderá  ser  recusa- 
da e serão  pagas  ao  fornecedor  as  seguintes  indenizações: 

a)  se  a demora  for  de  12  (doze)  horas  - 50%  (cin- 
qtienta  por  cento)  da  parcela  do  frete; 

b)  se  a demora  for  de  12  (doze)  horas,  exclusive, 
até  24  (vinte  e quatro)  horas  - 100%  (cem  por 
cento)  da  parcela  do  frete. 

Art.  58  - Quando  as  canas  apresentarem  infecção  ma 
nifesta  e generalizada,  as  usinas  poderão  recusar-se  a recebê-las. 

Parágrafo  único  - Fica  facultado  ao  fornecedor  da 
cana  solicitar  do  IAA  o seu  arbitramento,  para  efeito  de  ser  verif_i 
cada  a procedência  da  recusa. 

Art.  59  - As  usinas  ficam  obrigadas  a aceitar  os 
sistemas  de  carregamento  mecânico  de  canas,  soltas  ou  amarradas , sen 
do  permitido  aplicar  um  desconto  de  2%  (dois  por  cento)  aos  seus  for 
necedores  que  adotarem  esta  prática. 

Art.  60,-  As  usinas  gue  não  utilizarem  o processo 
da  colheita  mecânica  de  canas  não  serão  obrigadas  a receber  canas 
de  fornecedores  colhidas  pelo  mesmo  processo. 

§ 19  - As  usinas  que  utilizarem  o sistema  de  co- 
lheita mecânica,  será  permitido  aplicar  aos  fornecedores  que  também 
adotarem  essa  prática,  um  desconto  cujo  valor  será  fixado  e^  Resolu 
ção  própria.  • _ 
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§ 29  - As  canas  colhidas  mecanicamente  deverão  ser 
entregues  no  prazo  de  24  (vinte  e quatro)  horas. 

§ 39  - As  usinas  que,  tendo  adotado  o sistema  de 
colheita  mecânica  de  canas,  deixarem  de  utilizã-lo  por  conveniência 
própria,  continuarão  obrigadas  a receber  as  canas  de  fornecedores 
que  se  equiparam  para  esse  fim. 

Art.  61  - Fica  permitida  aos  fornecedores  a queima 
de  suas  canas,  no  limite  das  respectivas  cotas  diárias  de  entrega. 

§ 19  - Não  sofrerão  quaisquer  descontos  os  forneci 
mentos  de  cana  queimada  realizados  até  48  (quarenta  e oito)  horas 
efetivas  após  a queima  e imediato  corte,  não  se  computando  nesse  pe 
ríodo  as  horas  em  que  as  usinas  não  receberem  canas  dos  fornecedo- 
res . 

§ 29  - Decorrido  o prazo  de  48  (quarenta  e oito) ho 
ras  previsto  neste  artigo,  serão  observados  os  seguintes  descontos 
sobre  o peso  bruto  da  cana: 


Entre  48  a 72  horas  - 2% 
Entre  72  a 96  horas  - 3% 


§ 39  - Quando  a queima  resultar  de  fato  acidental, 
aplicar-se-ão  as  disposições  dos  artigos  48  e 50  da  Resolução  n9 
109,  de  27  de  junho  de  1945. 

§ 49  - Os  fornecedores  deverão  dar  ciência  às  usi- 
nas, com  antecedência  mínima  de  24  (vinte  e quatro)  horas,  de  que 
irão  proceder  à queima  de  canaviais. 

§ 59  - Caso  o fornecedor,  promova  a queima  de  seus 
canaviais  sem  observância  do  disposto  no  parágrafo  anterior,  ser- 
lhe-ã  aplicado  o desconto  previsto  no  art.  49  da  Resolução  n9  109, 
de  27  de  junho  de  1945. 

§ 69  - Nos  casos  de  demora  no  recebimento^ da  cana 
por  culpa  da  usina  recebedora,  o procedimento  a adotar  sera  o pre- 
visto no  art.  45  da  Resolução  n9  109,  de  27  de  junho  de  1945. 

Art.  62  - As  entregas  de  canas  poderão  ser  feitas 
Delo  fornecedor,  diretamente,  ou  em  seu  nome,  pela  cooperativa  e 
plantadores  a°qúe  esteja  filiado,  a qual  efetuará  o seu  faturamento 
de  acordo  com  as  disposições  legais  vigentes. 

r 19  - As  entregas  das  canas  feitas  por  intermédio 
de  cooperativas  em  nome  dos  fornecedores,  poderão  exceder  a sua  co- 
ta diária,  desde  que  respeitado  o volume  global  reservado  aos  forne 

cedores . 

r 29  - A fim  de  resguardar  as  cotas  individuais  dos 

cooperativas ' £“rf  ^nV^lo  Ibre^ 
^?aK  ou  líqía  dl  coopeíativa  e,  a seguir,  o nome  do  fornecedor 
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§ 39  - Quando  as  entregas  das  canas  de  fornecedo- 
res forem  feitas  através  de  cooperativas,  o pagamento  previsto  no 
art.  47  deverá  ser  feito  mediante  relações  quinzenais  que  as  usi- 
nas entregárao  à cooperativa,  contendo  os  nomes  dps  fornecedores , to 
neladas  de  canas  fornecidas  e os  adiantamentos  eventuais  concedidos 
pelas  usinas  aos  fornecedores,  acompanhadas  da  via  do  registro  de 
canas  de  fornecedores,  correspondente  às  entregas  realizadas  por 
fornecedor  cooperado. 

Art.  63  - Continua  em  vigor  o modelo  H-281,  para  e 
missão  do  certificado  de  pesagem  das  canas  de  fornecedores. 

Parágrafo  único  - O Departamento  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  fica  autorizado  a aprovar,  para  mecanizaçao  ou  sistema 
de  processamento  de  dados,  a adaptação  do  modelo  H-281,  referido  nes 
te  artigo. 


Art.  64  - As  reclamações  ou  denúncias  que  os  for- 
necedores apresentarem,  por  motivo  de  descontos  indevidos,  além  de 
indicarem  a usina  faltosa,  deverão  ser  acompanhadas  de  cópias  de 
certificado  de  pesagem  modelo  H-281. 

Art.  65  - As  usinas  são  obrigadas  a entregar  a seus 
fornecedores  o certificado  de  cada  pesagem  de  cana,  o qual  deverá 
ser  acompanhado  do  "ticket"  mecânico  emitido  por  balança  com  dispo- 
sitivo inviolável  de  impressão. 

Art.  66  - No  caso  de  aplicação  do  regime  de  comer- 
cialização a que  se  refere  o art.  51  da  Lei  n9  4 870,  de  01  de  de- 
zembro de  1965,  os  fornecedores  de  cana  participarão  da  retenção  de 
estoques  conseqüentes  da  fixação  das  cotas  mensais  de  comercializa- 
ção, na  conformidade  do  disposto  no  parágrafo  59  do.  citado  artigo, 
e receberão,  sob  a forma  de  adiantamento,  por  tonelada  de  cana,  par 
cela  proporcional  aos  fornecimentos  realizados  e ao  financiamento 
deferido . 


§ 19  - Os  fornecedores  de  cana  não  participarão  das 
despesas  de  retenção  e comercialização  do  açúcar. 

§ 29  - O Conselho  Deliberativo  fixará  as  normas 
para  execução  do  sistema  de  pagamento  de  canas  a que  se  refere  este 
artigo. 

Art.  67  - Os  fornecedores  de  cana  participarão  das 
diferenças  de  preços  resultantes  dos  reajustamentos  que  incidirem 
sobre  os  estoques  de  açúcar  de  qualquer  tipo,  inclusive  sobre  o pro 
duto  existente  a granel  ou  em  silos,  pendentes  de  comercialização 
na  data  da  sua  respectiva  vigência,  computados  também  os  açúcares 
em  processo,  bem  como  as  canas  entregues,  pesadas  e ainda  não  moí- 
das, na  mencionada  data. 

» 

Parágrafo  único  - Dentro  de  30  (trinta)  dias  o IAA 
promoverá  o levantamento  dos  estoques  existentes  na  data  do  reajus- 
tamento do  preço,  procedendo-se,  a seguir,  na  conformidade  dos  pra- 
zos estabelecidos  no  art.  53,  § 29  desta  Resolução. 
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_ , Art*  68  - As  usinas  são  obrigadas  a receber,  na  sa 
fra  de  1979/80,  os  contingentes  agrícolas  fixados  pelo  IAA  para  os 
respectivos  fornecedores , no  período  de  150  (cento  e cinqtienta)  dias 
efetivos  de  moagem  na^Regiao  Centro-Sul  e até  180  (cento  e oitenta) 
dias  efetivos  na  Região  Norte-Nordeste,  observado  o regime  de  abas- 
tecimento vigente  em  cada  usina.. 


Art.  69  — Na  determinação  do  contingente  de  canas 
a ser  utilizado  na  produção  da  cota  de  açúcar  demerara  deferida  ãs 
usinas,  apli ca r-se-ã  o desãgio  de  4%  (quatro  por  cento) . 


Art.  70  - No  recebimento  diário  das  canas  dos  for- 
necedores, as  usinas  sao  obrigadas  a observar  as  exigências  estabe- 
lecidas na  Resolução  n9  239,  de  20  de  outubro  de  1948,  devendo  a des 
carga  dos  veículos  das  usinas  ou  dos  fornecedores,  obedecer  rigoro— 
samente  à ordem  de  chegada  aos  respectivos  pontos  de  entrega,  sen- 
do  proibida  a formaçao  de  filas  de  veículos  distintas,  da  usina  e 
dos  fornecedores. 


§ 19  - Ê assegurado  aos  fornecedores  que  tenham  co 
tas  de  fornecimento  de  até  200  (duzentas)  toneladas,  o direito  dê 
realizarem  a entrega  total  de  suas  canas  no  decurso  do  prazo  de  60 
(sessenta)  dias,  conforme  previsto  no  art.  89  da  Lei  n9  4 071,  de 
15  de  junho  de  1961. 


§ 29  - Na  elaboração  dos  quadros  de  entrega  das  ca 
nas  de  fornecedores  a que  alude  este  artigo,  as  usinas  deverão  es- 
tabelecer quantidades  de  recebimento  que  permitam  a lotação  dos  veí 
culos  peculiares  à região. 

§ 39  i-  As  cotas  diárias  de  cana  do  fornecedor  se- 
rão recebidas  pela  usina  durante  todo  o período  de  24  (vinte  e qua- 
tro) horas  do  dia,  na  região  Norte-Nordeste. 


§ 49  - As  Associações  de  Fornecedores  poderão  fis- 
calizar as  balanças  de  pesagem  de  canas,  comunicando  ao  órgão  local 
do  IAA  qualquer  irregularidade  porventura  verificada,  para  as  prov^ 
dências  cabíveis. 


Art.  71  - As  usinas  que  pleitearem  operações  de  cré 
dito  junto  ao  IAA,  Banco  do  Brasil  S.A.  ou  outros  estabelecimentos 
oficiais  de  crédito,  instruirão  os  seus  pedidos  com  a declaração  de 
que  se  encontram  em  situação  regular  com  os  seus  fornecedores,  no 
que  concerne  ao  recebimento  e pagamento  das  canas,  e com  as  entida- 
des de  classe  de  fornecedores,  no  que  se  refere  a compromissos  fi- 
nanceiros e recolhimento  das  deduções  previstas  nesta  Resolução,  de 
claração  essa  que  será  firmada  pelo  Superintendente  Regional  do  IAA. 

§ 19  - A inexistência  de  denúncia  à Superintendên 
cia  Regional  do  IAA  pelas  entidades  representativas  da  classe  ou 
pelos  fornecedores  de  cana, importa  na  presunção  de  que  a situação 
da  usina  esteja  regular. 

§ 29  - Somente  quando  se  tratar  de  denúncia  que  es 
peei fique  os  nomes  das  usinas  faltosas  e dos  fornecedores  julgados 
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prejudicados,-  o Superintendente  Regional  do  IAA,  a fim  de  fudamen- 
tar  o seu  despacho,  promoverá  a apuração  da  denuncia  dentro  do  pra 
zo  improrrogável  de  4 (quatro)  dias  úteis. 

§ 39  - As  Cooperativas  de  usinas,  centralizadoras 
de  vendas,  que  pleitearem  operações  de  crédito  para  repasse  às  suas 
associadas,  instruirão  seus  pedidos  com  a declaração  de  que  as  fi- 
liadas beneficiárias  se  encontram  em  situação  regular  com  seus  for 
necedores  de  cana,  nos  termos  do  estipulado  no  "caput"  deste  arti- 
go. 

§ 49  - Quando  existirem  débitos  de  filiadas  com 
os  seus  fornecedores  de  cana,  os  recursos  poderão  ser  levantados, 
condicionado  ao  pagamento  prioritário  das  quantias  em  débito  com 
os  mesmos . 


Art.  72  - As  usinas  que  procederem  a retenções  ga 
rantidoras  de  empréstimos  contraídos  por  seus  fornecedores,  com  a 
sua  interveniência , junto  a bancos,  consórcios  bancários  ou  Coope- 
rativas de  fornecedores  de  cana,  ficam  obrigadas  a indeniza-los  dos 
ônus  financeiros  adicionais  decorrentes  da  mora  ocorrida  entre  o 
vencimento  e o recolhimento  efetivo  das  respectivas  retenções,  no 
montante  das  despesas  efetivadas  e comprovadas. 

Parágrafo  único  - Quando  não  for  possível  a com- 
provação da  despesa,  a mora  será  calculada  tomando-se  por  base  os 
índices  das  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional  (ORTN) . 

Art.  73  - Os  saldos  de  cotas  individuais  de  forne 
cimento  não  preenchidos  por  seus  titulares,  serão  remanejados  en- 
tremos demais  fornecedores  vinculados  à usina,  mediante  rateio  que 
será  feito,  em  tempo  hábil,  pela  respectiva  Associação  de  Fornece- 
dores, comunicado  o fato  à usina  recebedora,  com  observância  do  vo 
lume  global  do  contingente  de  canas  de  fornecedores  distribuído  pe 
lo  IAA  para  a mesma  usina. 

§ 19  - Qualquer  fornecimento  de  cana  para  preen- 
chimento de  saldos  ociosos,  na  forma  estabelecida  neste  artigo, 
não  constituirá  direito  a aumento  das  cotas  individuais  dos  que  o 
realizarem,  nem  produzirá  os  efeitos  previstos  nos  artigos  43  e 77 
do  Decreto-lei  n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

§ 29  - Para  o fim  a que  se  refere  este  artigo,  os 
fornecedores  somente  poderão  utilizar  canas  oriundas  dos  fundos  a- 
grícolas  a que  estão  vinculadas  as  respectivas  cotas. 

Art.  74  - Na  conformidade  do  disposto  no  art.  63 
da  Resolução  n9  109,  de  27  de  junho  de  1945,  ê assegurado  aos  for 
necedores  de  cana  o direito  de  adquirirem  nas  usinas,  ao"  preço  ofl 
ciai  de  faturamento,  na  condição  PVU,  a quantidade  de  açúcar  neces 
sãria  ao  suprimento  de  seus  dependentes  e trabalhadores,  na  corres 
pondincia  de  um  (1)  saco  de  açúcar  para  quarenta  e duas  (42)  tone- 
ladas de  canas  entregues. 
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§ 19  - Quando  da  venda  do  açúcar  referido  neste 
artigo  aos  seus  dependentes  e trabalhadores,  os  fornecedores  de  ca 
na  somente  poderão  acrescer  ao  preço  oficial  de  aquisição  as  despe 
sas  decorrentes  do  carreto.  “ 

§ 29  - Fica  proibida  a transferência,  a terceiros, 
do  açúcar  adquirido  pelos  fornecedores  de  cana  na  forma  deste  arti 
g° 


Art . 75  - Aos  fornecedores  de  cana  de  rodas  as  re 
giões , assiste  c direrto  de  adquirirem  mensalmente,  das  usinas  a 
que  estão  vinculabos , para  uso  na  alimentaçao  animal  e na  propor- 
ção das  canas  fornecidas,  até  3,5  litros  ou  4,900  quilos  de  mel  re 
sidual  por  tonelada  de  cana,  ao  preço  oficial  estabelecido  para  a 
safra  de  1979/80. 

Parágrafo  único  - Na  hipótese  de  ocorrer  a trans- 
ferência a terceiros  ou  a industrialização  própria  do  mel  residual, 
os  fornecedores  perderão  o direito  que  lhes  é assegurado  por  este 
artigo.  Tal  medida  não  se  aplicará  à transferência  a cooperativas 
de  produção  para  alimentação  animal. 


Art.  76  - Sem  prejuízo  do  disposto  no  artigo  ante 
rior,  nos  Estados  em  que  é praxe  o recebimento  de  mel  residual  pe- 
lo fornecedor,  as  usinas  continuam  obrigadas  a entregar,  na  forma 
prevista  no  art.  51  da  Resolução  n9  109,  de  27  de  junho  de  1945,  e 
independente  de  pagamento,  tres  (3)  litros  de  mel  por  tonelada  de 
cana  fornecida,  cuja  destinação  será  livre. 

Parágrafo  único  - Os  fornecedores  de  cana  ficam 
obrigados  a retirar  da  usina,  dentro  do  mês  subseqdente  ao  do  for- 
necimento da  cana,  a quantidade  de  mel  residual  que  lhes  tiver  si- 
do atribuída,  sob  pena  de  perderem  o direito  aue  lhes  é assegura- 
do por  este  artigo. 

Art.  77  - A parcela  relativa  ao  frete  das  canas 
nas  regiões  Centro-Sul  e Norte-Nordeste,  incluída  ao  preço-base ,re 
refe-se  à cana  posta  na  esteira  da  usina. 

§ 19  - Quando  as  canas  forem  apanhadas  no  cana- 
vial por  veículo  da  usina,  correndo  por  conta  desta  o enchimento  do 
veículo,  o valor  do  frete  deverá  ser  deduzido  do  preço-base. 

§ 29  - Quando  a usina  efetuar  por  sua  conta  o trans 
porte  das  canas,  a partir  do  canavial»  utilizando  qualquer  vei- 
culo, inclusive  a via  férrea,  particular  ou  nao,  se  o enchimento 
dos  veículos  ficar  a cargo  dos  fornecedores,  a usina  deduzirá  do 
preço-base  75%  (setenta  e cinco  por  cento)  do  valor  do  frete. 

§ 39  - Na  Região  Norte-Nordeste,  quando  a coleta 
das  canas  não  se  fizer  na  forma  prevista  no  parágrafo  19  deste  ar- 
tigo, a parcesla  referente  ao  transporte,  da  palha  ate  o ponto  de  em 
barque  da  via  férrea  ou  rodoviária,  será  estabelecida  no  mínimo  de 
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10%  (dez  por  cento)  do  frete  oficial  e no  máximo  de  25%  (vinte  e 
cinco  por  cento) , mediante  ajuste  entre  a usina  e seus  fornecedo  — 
res. 


§ 49  - Na  Região  Centro-Sul,  quando  o transporte 
das  canas,  a partir  dos  pontos  de  embarque  ou  das  balanças  interme 
diárias,  for  realizado  pela  usina,  esta  deduzirá,  do  preço-base, 
importância  correspondente  a 60%  (cinqüenta  por  cento)  do  valor  do 
frete. 

Art.  78  - As  usinas  são  obrigadas  a entregar,  a 
cada  um  dos  seus  fornecedores,  mensalmente,  um  extrato  da  respectjL 
va  conta-corrente.  Tal  dispositivo  nao  se  aplicará,  quando  a en- 
trega das  canas  de  fornecedores  for  feita  através  de  cooperativas, 
ocasião  em  que  tal  obrigação  será  transferida  às  cooperativas. 

CAPÍTULO  VII 

Das  Disposições  Transitórias 


Art.  79  - Ficam  autorizados  os  produtores  de  açú- 
car cristal  destinado  ao  mercado  interno,  a procederem  à embalagem 
do  produto  em  sacos  de  60  (sessenta)  quilos,  utilizando-se  dos  even 
tuais  estoques  residuais  de  sacaria  nova  adquirida  até  12  de  janei 
ro  de  1979,  bem  como  da  sacaria  recuperada,  de  primeira  viagem, ate 
a liquidação  dos  estoques  residuais  de  açúcar  da  safra  de  1978/79. 

§ 19  - As  usinas  ficam  obrigadas,  até  a utili zação 
total  dos  estoques,  a acondicionar  em  sacos  de  60  (sessenta)  qui- 
los o açúcar  produzido  no  período,  sendo-lhes  vedada  a embalagem  si 
multânea  em  sacos  de  50  (cinqüenta)  quilos. 

§ 29  - Uma  vez  utilizado  o estoque  de  sacaria  no- 
va ou  usada  de  primeira  viagem,  o saldo  da  produção  a realizar  na 
safra  será  obrigatoriamente  acondicionado  em  sacos  noves  de  50  (cin 
qüen  ta ) qui los . 

Art.  80  - Deverão  os  produtores  dar  prioridade , na 
safra  de  1979/80,  à comercialização  do  açúcar  em  sacos  de  60  (ses- 
senta) quilos,  a fim  de  que  o estoque  de  transferência,  para  a sa- 
fra seguinte,  seja  totalmente  constituído  de  açúcar  novo  em  sacos 
de  50  (cinqüenta)  quilos. 

Art.  81  - A Presidência  do  IAA,  no  mesmo  Ato  espe 
cífico  que  estabelecer  os  preços  oficiais  de  açúcar,  discriminara 
as  estruturas  de  preços  para  as  embalagens  de  50  (cinqüenta)  e de 
60  (sessenta)  quilos. 
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TERCEIRA  PARTE 
Do  Álcool 
CAPITULO  I 
Da  Produção 


Art.  82  - A produção  nacional  de  álcool  de  todos 
os  tipos  a ser  processada  na  safra  de  1979/80,  pelas  destilarias 
das  Regiões  e Unidades  da  Federação  a serem  indicadas,  fica  esta- 
belecida em  3 797  790  000  (três  bilhões,  setecentos  e noventa  e 
sete  milhões,  setecentos  e noventa  mil)  litros,  assim  distribuí- 
dos : 


Regiões  e 

Unidades  da  Federação 


Previsão 

Global 

(litros) 


NORTE-NORDESTE 

Pará  

Maranhão  

Piauí  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte  

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  

Sergipe  

Bahia  

CENTRO- SUL 

Minas  Gerais  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro  

São  Paulo  

Paraná  ' • • • 

Santa  Catarina 

Mato  Grosso  

Goiás  

BRASIL 


884 

540 

000 

4 

500 

000 

11 

100 

000 

1 

080 

000 

8 

900 

000 

32 

400 

000 

105 

080 

000 

347 

380 

000 

356 

400- 

000 

13 

500 

000 

4 

200 

000 

2 

913 

250 

000 

76 

900 

000 

9 

000 

000 

193 

200 

000 

2 

052 

700 

000 

504 

200 

000 

6 

750 

000 

36 

200 

000 

34 

300 

000 

3 

797 

790 

000 
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§ 19  - 0 Presidente  do  IAA  fixará,  mediante  Ato, 
os  tipos  de  álcool  indicados  neste  artigo. 

§ 29  - O Presidente  do  IAA  poderá  modificar,  me- 
diante Ato,  os  contingentes  de  álcool  indicados  neste  artigo. 

Art.  83  - A produção  de  álcool  será  exclusivamen- 
te dos  tipos  anidro,  hidratado  e refinado,  observadas  a classifi- 
cação e as  especificações  técnicas  aprovadas  pelo  IAA  e constan  — 
tes  do  Ato  n9  14/79,  de  16  de  maio  de  1979. 

Art.  84  - No  registro  da  produção  e estoque  no 
"Livro  de  Produção  Diária",  do  álcool  de  qualquer  tipo  especifica 
do,  deverão  constar  obrigatoriamente  o seu  teor  alcoólico  em  graus 
INPM  e os  volumes  a 20°C. 

Art.  85  - Nas  operações  de  compra  e venda  de  ál- 
cool de  qualquer  tipo  especificado,  o seu  faturamento  deverá  indi^ 
car» compulsoriamente, o teor  alcoólico  em  graus  INPM  e os  volumes 
a 20°C,  na  forma  da  Portaria  n9  174,  baixada  pelo  Ministro  da  In- 
dustria e do  Comércio  em  28  de  junho  de  1966  e publicada  no  "Diá- 
rio Oficial"  em  14  de  julho  de  1966. 

Art.  86  - Será  considerada  como  obtida  diretamen- 
te da  cana  a produção  de  álcool  que  ultrapassar  116,67  (cento  e 
dezesseis  inteiros  e sessenta  e sete  centésimos)  litros  por  tone- 
lada de  açúcar  produzido,  deduzido  o álcool  obtido  do  mel  adquiri 
do  a terceiros,  na  base  de  296  (duzentos  e noventa  e seis)  litros 
por  tonelada  de  mel. 


Art. ^87  - O IAA  comunicará  mensalmente  ao  Conse- 
lho Nacional  do  Petróleo  (CNP)  a produção  de  álcool,  seus  tipos 
e volumes  a 20°C. 

Art.  88-0  IAA  disciplinará  a produção  de  álcool 
de  todos  os  tipos  e de  mel  residual  e para  esse  efeito  atribuirá 
cotas  às  respectivas  usinas  e destilarias  autônomas. 

Parágrafo  único  - A produção  de  ãlfcool  refinado 
será  considerada  dentro  do  contingente  de  álcool  hidratado. 

_Art.  89  - Os  produtores  de  álcool  ficam  responsá- 
veis pela  lotaçao  total  da  capacidade  efetiva  de  suas  destilarias 
anexas  a usinas  ou  autonomas , excetuados  apenas  os  casos  de  for— 
ça-maior  devidamente  comprovados  e reconhecidos  pelo  IAA. 

Art.  90  - Para  permitir  que  sejam  mantidas  as  pro 
porçoes  uniformes  de  mistura  e nao  haja > interrupção  no  fomecimen 
to  aos  distribuidores  de  gasolina,  a entrega  dos  volumes  de  ál- 
cool anidro  para  fins  carburantes  obedecerá  ao  regime  de  cotas 
duodecimais,  durante  o período  da  safra. 

91  - As  cotas  de  álcool  destinadas  ao  supri- 
mento da  industria  química,  estabelecidas  pelo  Conselho  Nacional 
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do  Petroleo , deverão  ser  atendidas  por  destilarias  localizadas  no 
mesmo  Estado  onde  esteja  instalada  a indústria  recebedora,  salvo 
quando  a produção  estadual  for  inferior  à cota  alocada. 

„ „ Art.  92-0  álcool  para  fins  carburantes  e supri- 
mento as  industrias  químicas  ficará  sujeito  a análise  pelo  IAA, 
que  emitirá  certificados  de  quantidades  e qualidade  do  produto. 


CAPÍTULO  II 

Dos  Preços  do  Álcool  e do  Mel  Residual 


Art.  93  - Os  preços  de  comercialização  do  álcool 
de  todos  os  tipos  e do  mel  residual  serão  fixados  em  Ato  específi^ 
co  baixado  pela  Presidência  do  IAA,  observadas  as  disposições  dõ 
Decreto  n9  81  774,  de  08  de  junho  de  1978  e da  Portaria  MIC  n9 
022,  de  31  de  janeiro  de  1979. 

CAPÍTULO  III 

Da  Distribuição  do  Álcool 


Art.  94  - A circulação  e a distribuição  de  álcool, 
disciplinadas  pelo  Decreto-lei  n9  5 998,  de  18  de  novembro  de  194  3, 
e revigoradas  pelos  Decretos-leis  n9s.  16,  de  10  de  agosto  de  1966  , 
e 56,  de  18  de  novembro  de  1966,  continuam  sujeitas  às  normas  es- 
tabelecidas na  Resolução  n9  1 993,  de  03  de  agosto  de  1967. 

Parágrafo  único  - A distribuição  do  álcool  produ- 
zido para  fins  carburantes  obedecerá  ao  disposto  no  Decreto  n9 
80  762,  de  18  de  novembro  de  1977,  no  Decreto  n9  82  476 , de  23  de 
outubro  de  1978,  na  Resolução  CNP  n9  18/78,  de. 22  de  novembro  de 
1978  e na  Instrução  Normativa  CNP/IAA  n9  1,  de  06  de  março  de  1979 . 

Art.  95  - As  Superintendências  Regionais  do  IAA 
deverão  indicar  nas  Ordens  de  Entrega  de  Álcool,  dos  tipos  ani- 
dro, hidratado  e refinado,  a destinação  do  produto,  esclarecendo 
se  para  consumo  da  própria  indústria, ^para  comercialização  a^gra- 
nel  no  mercado  interno,  para  exportação,  para  a indústria  química 
ou  para  fins  carburantes. 


QUARTA  PARTE 
Outras  Disposições 


CAPÍTULO  I 
Do  Financiamento 


Art.  96  - Onde  se  fizer  necessário, para  assegurar 
a defesa  da  safra  e atender  ao  abastecimento  normal  dos  mercados 
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regionais,  promover-se-á  o financiamento  do  açúcar  (cristal  e dos 
tipos  superiores  não  refinados) , do  mel  rico  e do  álcool  para  fins 
carburantes,  nas  bases  e condições  que  vierem  a ser  estabelecidas 
pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 

Art.  97  - As  usinas  comprovadamente  em  atraso  no 
pagamento  das  canas  recebidas  nas  safras  anteriores  e/ou  na  pre- 
sente, e que  retiverem  as  importâncias  descontadas  dos  seus  forne 
cedores,  a qualquer  título,  para  crédito  do  IAA,  Banco  do  Brasil 
S.A.  ou  de  outras  entidades,  públicas  ou  privadas,  inclusive  as 
de  classe, sem  prejuízo  das  sanções  que  a lei  determinar,  terão  sus 
pensos  pelo  Superintendente  Regional  os  respectivos  financiamen 
tos  e a compra,  pelo  IAA,  de  açúcar  de  qualquer  tipo,  até  que  rea 
lizem  os  pagamentos  ou  recolhimentos  devidos,  ressalvado  o dispois 
to  no  parágrafo  29  do  art.  58  da  Lei  n9  4 870,  de  01  de  dezembro 
de  1965. 


§ 19  - Para  os  efeitos  do  disposto  neste  artigo 
aplicam-se  as^normas  constantes  dos  parágrafos  19  è 29  do  art.  71 
desta  Resolução. 


§ 29  - As  usinas  que  se  atrasarem  na  liquidação  de 
qualquer  importância  devida  aos  fornecedores  de  cana,  ficam  obri- 
gadas a indenizá-los  das  despesas  financeiras  adicionais  comprova 
das,  decorrentes  da  mora  ocorrida  entre  o vencimento  e o dia  do 
pagamento,  sem  prejuízo  das  sanções  legais.  Na  falta  de  comprova 
ção,  a indenização  dos  prejuízos  será  corrigida,  tomando-se  por 
base  os  índices  das  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional 
(ORTN) . 

Art.  98  - Nos  contratos  de  financiamento  de  ór- 
gãos oficiais  de  crédito  ao  IAA,  para  repasse  aos  produtores ,cons 
tarã,  a critério  da  Presidência  do  Instituto,  cláusula  autorizan- 
do a retenção  das  quantias  destinadas  ao  pagamento  das  canas  de 
fornecedores , nas  proporções  adequadas . 

CAPITULO  II 

Das  Disposições  Especiais 

Art.  99  - As  saídas  do  mel  residual  das  usinas  fi 
cam  sujeitas  à prévia  emissão,  pelo  IAA,  das  Ordens  de  Entrega  dê 
Mel  Residual. 


Art.  100  - 0 mel  residual,  destinado  ao  abasteci- 
mento do  mercado  interno,  somente  poderá  ser  adquirido  por  pes- 
soas físicas  ou  empresas  agrícolas,  industriais  e de  pecuária,  ou 
cooperativas  de  fornecedores  de  cana,  que  o utilizem  como  matéria 
-prima  para  alimentaçao  animal,  ficando  vedada  sua  revenda  ”in 
natura" . 


§ 19  - Ê considerado  de  atendimento  prioritário  o 
suprimento  de  mel  residual  âs  industrias  produtoras*  de  gêneros  de 
primeira  necessidade  ou  de  ração  animal. 
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§ 29  - O Presidente  do  IAA,  quando  necessário*,  fi^ 
xará,  mediante  Ato,  cotas  mensais  de  suprimento  e poderá  adotar 
outras  medidas  çjue  se  tornarem  indispensáveis  ao  cumprimento  do 
disposto  no  paragrafo  anterior. 

Art. ^101  - A exportação  de  álcool  e de  mel  resi- 
dual dependerá  da  previa  autorização  do  Instituto  do  Açücar  e do 
Álcool . 


§ 19  - As  vendas  de  excedentes  de  mel  residual  ou 
de  álcool,  para  exportação,  não  poderão  ser  realizadas  sem  a pré- 
via autorização  do  IAA,  mediante  pedido  do  produtor,  que  indicará 
a firma  compradora  proponente  e a respectiva  quantidade  a ser  ven 
dida. 


§ 29  - Apôs  a concretização  da  venda,  o produtor 
deverá  dar  ciência  da  mesma  ao  IAA,  juntando  cópia  do  contrato  fir 
mado  com  o comprador,  para  efeito  de  registro  e controle  das  libe 
rações  junto  à Carteira  de  Comércio  Exterior  (CACEX)  do  Banco  do 
Brasil  S.A. 


§ 39  - A liberação,  pelo  IAA,  de  cotas  de  mel  re- 
sidual ou  de  álcool,  autorizadas  para  exportação,  dependerá  do  a- 
tendimento  das  cotas  fixadas  para  suprimento  ao  mercado  interno  e 
da  observância  das  normas  estabelecidas  no  Ato  n9  59/73,  de  30  de 
novembro  de  1973. 

§ 49  - Nenhuma  quantidade  de  mel  residual  será 
exportada  sem  que,  previamente,  os  exportadores  obtenham  do  IAA  o 
certificado  de  análise  do  produto,  com  a determinação  dos  Açuca  — 
res  Redutores  Totais  (ART)  e do  Brix. 

Art.  102  - A produção  de  álcool  proveniente  de 
cana-de-açúcar  no  País  será  regida  pela  legislação  do  IAA  em^  to- 
dos os  relacionamentos  entre  fornecedores  da  mencionada  matéria- 
prima  e produtores  de  álcool. 

CAPITULO  III 
Das  Disposições  Gerais 

Art.  103  - As  usinas  que  derem  saída  a mel  resi- 
dual para  fins  de  exportação  ou  para  o iiíercado^interno,  em  quanti 
da  de  superior  á cota  destinada  a esse  fim,  terão  suspensos  todos 
os  benefícios  de  caráter  financeiro  concedidos  pelo  IAA,  inclusi- 
ve o da  warrantagem. 

Art.  104  - As  destilarias  autônomas  ficam  obriga 
das  a comunicar  mensalmente  ao  IAA  todas  as  aquisições  de  matéria 
-prima  para  utilização  em  suas  destilarias. 
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Parágrafo  único  - As  usinas  com  destilaria  anexa, 
quando  adquirirem  mel  residual  para  fabricação  de  álcool  ficam  o- 
brigadas  a estocá-lo  em  depósitos  separados  da  produção  própria. 


CAPlTULO  IV 
Das  Disposições  Finais 


Art.  105  - As  usinas  que  nao  observarem  qualquer 
das  disposições  desta  Resolução  terão  suspenso  pelo  Superintenden 
te  Regional  do  IAA  os  benefícios  de  defesa  nela  estabelecidos,  in 
clusive  os  de  caráter  financeiro. 

Parágrafo  único  - Para  os  fins  do  disposto  neste 
artigo,  o Superintendente  Regional,  independentemente  de  recurso 
da  parte,  recorrerá  de  ofício  à Presidência  do  IAA,  sem  efeito  sus 
pensivo. 

Art.  106  - As  infrações  aos  dispositivos  desta  Re 
solução  serão  apuradas  mediante  processo  fiscal,  que  terá  por  ba- 
se o Auto  de  Iafraçao,  na  forma  da  legislação  vigente. 

Art.  107  - A presente  Resolução  vigorará  a partir 
do  dia  01  de  junho  de_1979  e será^ publicada  no  "Diário  Oficial", 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Ins- 
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ATO  N9  19/79  - DE  19  DE  JUNHO  DE  1979 


Reajusta  os  preços  da  cana,  do  açúcar  de 
todos  os  tipos,  de  paridade  e de  comer 
cialização  do  álcool  de  todos  os  tipos 
e do  mel  residual,  do  mel  rico  inverti 
do,  e os  valores  dos  subsídios  respecti- 
vos. 


0 Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool,  no  uso 
das  atribuições  que  lhe  sao  conferidas  por  lei,  e tendo  em  conta  a autorizaçao  de 
ferida  pelo  Ministro  da  Fazenda,  em  18  de  junho  de  1979,  "ad  referendum"  do  Conser 
lho  Monetário  Nacional, 

RESOLVE: 

Dos  Preços  da  Cana-de-Açúcar 

Art.  19  - Os  preços-base  da  tonelada  de  cana-de-ajúcar 
fornecida  as  usinas  do  Pais,  na  condição  posta  na  esteira,  a partir  da  vigência 
deste  Ato,  são  os  indicados  no  Anexo  I,  já  estando  incluídos  nas  respectivas  estrvi 
turas  os  tributos  incidentes.  _ 


Dos  Preços  dos  Tipos  de  Açúcar  de  Mercado  Interno 

Art.  29  - Os  preços  de  liquidação  e de  faturamento, dos  a- 
çúcares  dos  tipos  cristal  "standard",  triturado,  superior  e especial,  por  saco  de 
50  (cinqllenta)  e de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  na  condição  PVU  (posto  veículo 
na  usina),  são  os  indicados  nos  Anexos  II  a XVII,  cujas  estruturas  incluem  os  tri 
butos  incidentes. 

Art.  39-0  açúcar  cristal  dos  tipos  "standard",  superior 
e especial,  está  sujeito  às  disposições  dos  artigos  23  a 25  e seus  parágrafos, 
da  Resolução  n9  01/79,  de  31  de  maio  de  1979,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de 
1979/80. 


Dos  Preços  dos  Tipos  de  Açúcar  de  Exportação 

Art.  49  - 0s  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  dos  açúctt 
res  dos  tipos  demerara,  cristal  especial  e refinado  granulado  destinados  a expoir 
taçao,  são  os  indicados  nos  Anexos  XVIII  a XX,  já  incluídos  nas  suas  estruturas 
•os  tributos  incidentes  sobre  a respectiva  matéria-prima. 

§ 19  - 0s  açúcares  dos  tipos  demerara  e refinado  granula 
do  serão  acondicionados  em  sacos  de  polietileno,  revestidoscom  sacos  de  juta,  en- 
quanto que  o tipo  cristal  especial  sera  embalado  em  saco  de  algodao,  revestido  de 
saco  de  juta. 


§ 29  - Os  açúcares  dos  tipos  demerara  e cristal  especial 
serão  embalados  em  sacaria  de  50  (cinqllenta)  e de  60  (sessenta)  quilos  líquidos.  0 
tipo  refinado  granulado  serã  embalado  em  sacaria  de  50  (cinqUenta)  quilos  liqui^ 
dos. 


Art.  59  - Para  efeito  do  disposto  no  artigo  13  da  Resolu 
ção  n9  01/79,  de  31  de  maio  de  1979,  e considerando  que  o valor  dos  itens  relati- 
vos ã embalagem  incluídos  nas  estruturas  do  açúcar  dos  tipos  demerara  e refina- 
do granulado  superam  os  custos  da  sacaria  especificada  para  esse  fim,  a preços  de 
mercado,  fica  estabelecido  que  durante  o período  de  vigência  deste  Ato  nao  havera 
diferença  de  preço  ou  reembolso  de  sacaria  a pagar,  em  relaçao  a esses  tipos  de 
açúcar. 

Parágrafo  único  - 0 IAA  pagará  aos  produtores  do  açúcar 
cristal  especial  destinado  ã exportação,  os  valores  de  CRÍ17, 15(cezessete  cruzei  - 
ros  e quinze  centavos)  por  saco  de  50  (cinqdenta)quilos  e de  CR$18,00(dezoito  cru- 
zeiros) por  saco  de  60(sessenta)  quilos,  correspondentes  à indenização  do  saeo  de 
juta  que  revestirá  a embalagem  original  de  algodao. 

Art.  69  - Todos  os  tipos  de  açúcar  destinados  ã exporta- 
ção estão  sujeitos  às  especificações  técnicas  estabelecidaa  no  Capitulo  II  da  R£ 
solução  n9  01/79,  de  31  de  maio  de  1979. 


Dos  Preços  de  Paridade  do  Álcool  de  todos  os  tipos 
e do  Mel  Residual 

Art.  79  - Na  forma  prevista  no  Decreto  n9  81  774, de  08  de 
junho  de  1978,  e na  Portaria  n9  022,  baixada  pelo  Senhor  Ministro  da  Indústria  e 
do  Comércio , em  31  de  janeiro  de  1979,  que  refixou  a relação  da  paridade  álcool/a- 
çúcar em  40  (quarenta)  litros  de  álcool  por  60  (sessenta)  quilos  líquidos  de  açií 
car  cristal  "standard",  os  novos  preços  de  paridade  passam  a ser  os  indicados  nos 
Anexos  XXI,  XXII  e XXV. 


Art.  89  - 0s  preços  à vista,  de  comercialização  do  álcool 
de  todos  os  tipos  e do  mel  residual,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina)  ou 
PVD  (posto  veículo  na  destilaria)  sao  reajustados  consoante  indicado  nos  Anexos 
XXIII  e XXIV. 

Art.  99  - 0s  preços  do  álcool  de  todos  os  tipos  e do  mel 
residual  ficam  sujeitos  às  especificações  mencionadas  nos  respectivos  anexos. 


Do  Preço  de  Paridade  do  Mel  Rico  Invertido 

Art.  10-0  preço-base  do  mel  rico  invertido  ("inverted 
high  test  molasses") , a ser  adquirido  pelo  IAA,  para  exportação,  aos  produtores 
de  Pernambuco  e Alagoas,  é o indicado  no  Anexo  XXVI,  por  tonelada  métrica,  na  con 
dição  PVU  (posto  veículo  na  usina),  em  paridade  integral  com  o preço-base  de  aquT 
siçao  do  açúcar  do  tipo  demerara  para  exportação,  na  mesma  condição. 

Parágrafo  único  - 0 IAA  pagará  na  forma  deste  artigo,  ao 
produtor  do  mel  rico  invertido  adquirido  para  exportação,  o subsídio  a qúe  faz 
juz,  conforme  valor  indicado  no  Anexo  XXVII. 


Art.  11  - Continuam  vigentes  as  disposições  do  art.  39  do 
Ato  n9  08/79,  de  19  de  fevereiro  de  1979. 


Dos  Valores  dos  Subsídios  de  Equalização  de  Custos 

Art.  12  - Os  valores  dos  subsídios  de  equalização  de  cus- 
tos passam  a ser  os  indicados  no  Anexo  XXVII. 


Disposições  Finais 

Art.  13-0  presente  Ato  vigorara  a partir  de  20  de  junho 
de  1979  e será  publicado  no  "Diário  Oficial",  revogadas  as  disposições  em  contr£ 
rio. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlco 
ol,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e nove. 


MC  - Instituto  do  Açúcar  • M Ãlcool 
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FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DA  CANA-DE-AÇÜCAR 
(Cr$/tonelada) 


DISCRIMINAÇÃO 

CENTRO-SUL 

NORTE -NORDESTE 

Rio  de  Janeiro  e 
Espírito  Santo(l) 

Demais 
Estados  (1) 

Operações  Internas 
ICM  - 15Z 

Operações  Interestaduais 
ICM  - 11X  (2) 

- Preço  no  campo  

276,03 

262,04 

330,45 

330,45 

- Transporte  

32,74 

32,74 

32,74 

32,74 

Subtotal  

308,77 

294,78 

363,19 

363,19 

- PIS  (0,752)  

2,33 

2,23 

3,23 

3,09 

- ICM  

- 

- 

64,66 

45,27 

PREÇO  DA  CANA  HA  ESTEIRA  

311,10 

297,01 

431,08 

411,55 

(1)  A incidência  do  ICM  sobre  a cana  foi  diferida  para  o momento  em  que  ocorrer  a saída  do  produto,  resultante  da  sua  moagem 
e industrialização. 

(2)  Convênio  ICM-44/76. 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  o do  Ãlcool 
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POKMAÇÃD  dos  PUÇOS  DO  AÇOCAI  CRISTAL  "STANDARD" 
OPERAÇÕES  INTERNAS 
(Crl/saco  de  SO  kg) 


REGIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO 

DISCRIMINAÇÃO 

9UDESTE-SUL  (ICM- 142) 

CENTRO- 

NORTE-NORDESTE 

Rio  de  Janei- 
ro e Eapirito 
Santo 

Demais 

Estados 

OESTE 

(ICH-15Z) 

(ICM-I5Z) 

Produto  Industrial  

257,56 

257,56 

257,56 

257,56 

Programa  da  Integração  Social 
(PIS)  - 0.75X 

- sobra  a matéria-prima  ... 

1,07 

0,97 

0,97 

- sobra  o praço  do  fatura 

2,47 

2,46 

2,49 

2,50 

ICM  sobra  a matar ia-prima  . . . 

- 

- 

_ 

30,77 

PttÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  . 

261,10 

260,99 

261,02 

292,30 

ICM  sobra  o praço  do  fatura 
mento 7 

46.04 

46,03 

49,90 

49,99 

Contribuição  para  o IAA  

21,74 

21,74 

21,74 

21,74 

Dadução  do  ICM  aobro  a mate 
r ia-prima 7 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDI 
ÇÃ0  PVU  7 

328,88 

328,76 

332,66 

333,26 

FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇflCAl  CRISTAL  "STANDARD" 
OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 
(CRI/ saco  DE  50  kg) 


REGIÃO  CEHTEO-SOL(ICIf-llZ)  (*) 

discriminação 

Rio  da  Janeiro 
c 

Espírito  Santo 

Demais 

Estados 

NORTE- 

NORDESTE 

(ia  - HZ)  (*) 

Produto  Industrial 

257,56 

257,56 

257,56 

Programa  de  Integração  Social 
PIS  - 0,752 

- sobre  a matéria-prima. . . 

1,07 

0,97 

1,47 

- sobre  o preço  de  fatura 
mento 

2J8 

2,38 

2,38 

ICM  aobre  a matéria-prima 

- 

_ 

30,77 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO... 

261,01 

260,91 

292,18 

ICM  sobre  o faturamento j 

34,95 

34,94 

35,00 

Contribuição  para  o IAA 

21,74 

21,74 

21, 1 4 

Dedução  do  ICM  sobre  a matéria 
prima 7 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDI- 
ÇÃO PVU 

317,70 

317,59 

318,15 

(*)  Convênio  ICM  - 4A/76 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  • do  Xlcool 


Ato  u9  19/79  - Aano  V 


Ata  n9  19/79  - Anoso  IV 


MIC  - Instituto  do  Aeocar  e do  Xlcool 


*OKMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÚCAR  CRISTAL  "STANDARD" 
OPERAÇÕES  INTERNA 
(Cr $ /saco  do  60  kf 


REGIÃO  CEMTtO-SUL 

REGIÃO 

DISCRIMINAÇÃO 

SUDESTE-SUL  (ICM-UZ) 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTE 

Rio  de  Janei- 
ro e Baplrito 
Santo 

Daiii 

Estados 

CENTRO-OESTE 

(ICM-15Z) 

(ICM-  15Z) 

Produto  Industrial  

309,07 

309,07 

309,07 

309,07 

PIS-  0.75Z 

- sobre  s matéria-prima  ... 

1,28 

1,17 

1,17 

1,77 

- sobre  o faturamento  

2,96 

2,96 

2,99 

3,00 

ICM  sobre  a matéria-prima  ... 

- 

- 

- 

36.93 

PREÇO  OPICIAL  DE  UQUIDAÇÃO  . 

313,31 

313,20 

313,23 

350,77 

ICM  sobre  o fiturwnto 

55,25 

55,23 

59,88 

59,99 

Contribuição  pare  o IAA  

26,09 

26,09 

26,09 

26,0° 

Subtotal  

394,65 

394,52 

399,20 

436,85 

Dedução  do  ICM  sobre  a aa tá- 

_• 

- 36,93 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDI 

ÇÃO  PVU  

394,65 

394,52 

399,20 

399,92 

FORMAÇÃO  DOS  PUÇOS  DO  AÇOCAR  CRISTAL  "STANDARD" 
OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 
(Crt/iaco  da  M kg) 


DISCRIMINAÇÃO 

REGIÃO  CENTRO-SUL  (IO- UI)  (a) 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTE 
(1CM-11Z)  (•) 

Rio  de  Janeiro 

0 

Espirito  Sento 

Dauii  Eatadoa 

Produto  Industrial  

309,07 

309,07 

309,07 

Programa  de  Integração  Social 

(PIS)  - 0,75Z 

- sobre  a matéria-prima  

1.28 

1,17 

1,7/ 

- sobre  o preço  de  faturaaento  .... 

2.86 

2,86 

• 2,86 

ICM  sobre  a matéria-prima  

- 

- 

36,93 

PREÇO  OPICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO 

313,21 

313,10 

350,6) 

ICM  sobre  o preço  de  faturaaento  .... 

41,94 

41,92 

42.00 

Contribuição  para  o IAA  

26,09 

26,09 

26.09 

Dedução  do  ICM  sobre  e matéria-prima. 

- 

. 

- 36,93 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PTB. 

381,24 

381,11 

381,79 

<*)  Convênio  ICK-44/76 


t'T l - instituto  do  Açudar  a do  Xlcool 


Ato  «9  19/79  “ Anoao  91  KIC  - Instituto  do  Açúcar  c do  Xlcool 


Ato  nÇ  19/79  - Ana ao  VI 1 


90KMAÇÃ0  DOS  PREÇOS  DO  AÇflCAR  CRISTAL  TRITURADO  00  MOÍDO 
OPERAÇÕES  INTERNAS 

(Cr?/ssco  da  SO  kg)  FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇOCAR  CRISTAL  TRITURADO  OU  MOÍDO 

OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 
(CRI/uco  de  50  kg) 


DISCRIMINAÇÃO 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO 

NORTE -NORDESTE 
(ICM-15I) 

SUDESTB-SUL(ICN-IAX) 

CENTRO-OESTE 

(ICM-15Z) 

Rio  de 
Janeiro 
e 

Espirito 

Santo 

Demais 

Estados 

?rc.J.u-c  industrial  do  açu 

car  cristal  "standard"  .. 

257,56 

257.56 

257,56 

257,56 

Margem  de  qualidade  (4Z). 

10,30 

10,30 

10,30 

10,30 

PIS  - 0, 75Z 

- scòre  a matéria-prima 

1,07 

0,97 

0,97 

1.47 

- sobre  o faturamento  . 

2.56 

2,56 

2,59 

2,59 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDA- 

. 

ÇÃO  

271,49 

271,39 

271,42 

271,92 

ICM  sobre  o faturamento  . 

47,73 

*7,72 

51,73 

51,82 

21.74 

21.74 

21.74 

21,74 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA 

CONDIÇÃO  PVU  

340,96 

340,85 

344,89 

345,48 

a. 

REGIÃO  CENTRO-SUL ( ICM- 11Z) (*) 

REGIÃO 
NORTE- 
NORDESTE 
(ICM  - 11Z)  (*) 

DISCRIMINAÇÃO 

Rio  de  Janeiro 
e 

Espírito  Santo 

Demais 

Estados 

Produto  industrial  do  açúcsi 

cristal  "standard" 

257,56 

257,56 

257,56 

Margem  de  qualidade  (4Z) 

10,30 

10,30 

10,30 

PIS  - 0, 75Z 

- sobre  e matéria-prima.... 

1.07 

0,97 

1,47 

- sobre  o preço  de  fature- 

2.47 

2.47 

2.47 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO.... 

271, '0 

271,30 

27'.'Í80 

ICM  sobre  o faturamento 

36,23 

36,22 

36.28 

21.74 

21.74 

21,74 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDI- 
ÇÃO PVU 

329,82 

329,37 

329,26 

(*)  Convênio  ICK  - AA/76 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n9  19/79  - Anexo  VIII 


MIC  - Instituto  do  Açúc#r  e do  Álcool 


Ato  n9  19/79  - Anexo  IX 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇOCAR  CRISTAL  TRITURADO  OU  MOlDO 
OPERAÇÕES  INTERNAS 
(Cr$/saco  de  60  kg) 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  CRISTAL  TRITURADO  OU  MOIDO 
OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 
(CR$/seco  De  60  kg) 


DISCRIMINAÇÃO 

REGIÃO  CENTRO-SUL  (ICM  - 111)  (*) 

REGIÃO 

NORTE- 

NORDESTE 

Rio  de  Janeiro  e 

Demais 

Espírito  Santo 

Estados 

(ICM  - 112)  (») 

Produto  industrial  do  açúcar 
cristal  "standard" 

309.07 

309,07 

309,07 

Margem  de  qualidade  (4Z) 

12.36 

12,36 

12,36 

PIS  - 0.75Z 

- sobre  a matéria-prima... 

- sobre  o preço  de  fatura- 

1.28 

1,17 

1,77 

mento 

2,96 

2,96 

2,97 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO... 

325,67 

325,56 

326,17 

ICM  sobre  o faturamento 

43.48 

43,46 

43,54 

Contribuição  para  o IAA 

26,09 

26.09 

26.09 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDI- 
ÇÃO PVU 

395.24 

395,12 

395,80 

( *)  - Convênio  ICM  - 44/76 


■MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n9  19/79  - Anexo  X 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n9  19/79  - Anexo  XI 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  CRISTAL  SUPERIOR 
OPERAÇÕES  INTERNAS 
(Cr$/saco  de  50  kg) 


REGIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO 

DISCRIMINAÇÃO 

SUDESTE-SUL 

(ICM-14Z) 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTE 

Rio  de  Janei- 
ro e Espírito 
Santo 

Demais 

Estados 

CENTRO-OESTE 

(ICM-15Z) 

(ICM-15Z) 

Produto  lnduserial  do  açúcar 

Margem  de  qualidade  (8Z)  .... 

20,60 

20,60 

20,60 

20,60 

PIS  - 0.75Z 

- oobre  a matéria-prima  ... 

1,07 

0,97 

0,97 

1,47 

- sobre  o faturamento  

2.6S 

2.65 

2,68 

2,68 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  . 

281,88 

281,78 

281,81 

282,31 

ICM  sobre  o faturamento  

49,42 

49,41 

53,57 

53,66 

Contribuição  para  o IAA  

21.74 

21.74 

21.74 

21,7* 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDI 
ÇÃ0  PVU  7 

353,04 

352,93 

357,12 

357,71 

FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  CRISTAL  SUPERIOR 
OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 
(Cr$/saco  de  50  kg) 


REGIÃO  CENTRO-SUL  (TCH-11Z)  (*) 

REGIÃO 

DISCRIMINAÇÃO 

Rio  de  Janeiro  e 
Espírito  Santo 

Demais  Estados 

NORTE-NORDESTE 
(ICM-11Z)  (*) 

Produto  Industrial  do  açúcar  cri£ 

257,56 

257,56 

257,56 

Margem  de  qualidade  (8Z)  

20,60 

20,60 

20,60 

PIS  - 0.75Z 

- sobre  a matéria-prima  

1,07 

0,97 

1,47 

- sobre  o preço  de  faturamento  . 

2.56 

2,56 

2,56 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

281,79 

281,69 

282,19 

ICM  s^bre  o faturamento  

37,51 

37,50 

37,56 

Contribuição  para  o IAA  

21.74 

21,74 

21,74 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO 
PVU 

341,04 

340,93 

341,49 

(*)  Convênio  ICM-44/76 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  a do  Xlcool 


Ato  n9  19/79  - Anexo  X! . 


MIC  - Instituto  do  AçGcar  e do  Xlcool 


Ato  n9  19/79  - Anexo  XIII 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇOCAR  CRISTAL  SUPERIOR 
OPERAÇÕES  INTERNAS 
(CrS/ssco  de  60  kg) 


REGIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO 

DISCRIMINAÇÃO 

SUDESTE-SU' 

(ICM-14Z) 

REGIÃO 

NORTE -NORDESTE 

Rio  de  Janei- 
ro e Espírito 
Santo 

. Demais 
Estados 

CENTRO-OEJTE 

(ICM-15Z) 

( iCM  - 15Z) 

Produto  Industrial  do  açúcar 

Margem  de  qualidade  (8Z)  .... 

24.73 

24,73 

24,73 

24,73 

PIS  - 0,75Z 

- sobre  a matéria-prima  ... 

- sobre  o faturamento  

1,28 

3,18 

1.17 

3.18 

1,17 

3,21 

1,77 

3,22 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  . 

338,26 

338,15 

338,18 

338,79 

IGM  sobre  o faturamento  

59,31 

59,29 

64,29 

64,39 

Contribuição  para  o IAA  

26.OT 

26.09 

26,09 

26,09 

P.REÇO  DE  FATURAMENTO  NA  COíTOI 

423,66 

423,53 

428,56 

429,27 

FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  CRISTAL  SUPERIOR 
OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 
(Cr$/saco  de  60  kg) 


REGIÃO  CENTRO-SULUCM-UZ)  (•) 

DISCRIMINAÇÃO 

Rio  de  Janeiro 
e 

Espírito  Sento 

Deaaie 

Eetedoe 

NORTE  - 
NORDESTE 
(ICM-  11Z)  <*) 

Produto  industrial  do  açúcar 
cristal  "standard"  

309,07 

309,07 

309,07 

Margem  de  qualidade  (8Z)  

24,73 

24,73 

24,73 

PIS  - 0.75Z 

- sobre  a matéria-prima  . 

1,28 

1,17 

1,77 

- sobre  o preço  de  fatura 
mento  

3,07 

3.07 

3.07 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  ... 

338,15 

338,04 

338,64 

ICM  sobre  o faturamento  

45,02 

45,00 

45,08 

Contribuição  para  o IAA  

26,09 

26.09 

26,09 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDI- 
ÇÃO PVU  

409,26 

409,13 

409,81 

(*)  Convênio  ICM-44/76. 


NIC  - Instituto  do  Açúcar  a do  Xlcool 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Xlcool  Ato  n9  19/79  - Anexo  ^ 

Ato  n9  19/79  - AnexoXIV 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇOCAR  CRISTAL  ESPECIAL 
OPERAÇÕES  INTERNAS 
(Crf/aaco  de  50  kg) 


RECIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO 

DISCRIMINAÇÃO 

SUDESTE-SUL  (ICM-14Z) 

CENTRO- 

NORTE-NORDESTE 

Rio  de  Janei- 
ro e Espírito 
Santo 

Demais 

Estados 

OESTE 

(ICM-15%) 

(ICM-15Z) 

Produto  Industrial  do  açúcar 

257,56 

257,56 

257,56 

257,56 

Margem  de  qualidade  (12Z)  ... 

30,91 

30,91 

30,91 

30,91 

PIS  - 0, 75Z 

- aobre  a matéria-prima  . . . 

1,07 

2.74 

0,97 

2.74 

0,97 

1,47 

2.77 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  . 

292,28 

292,18 

292,21 

292,71 

ICM  aobre  o faturamento  

51,  )2 

51,10 

55,40 

55,49 

21.74 

21,74 

21.74 

21,74 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDI 

365,14 

365,02 

369,35 

369,94 

— - — 

FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  CRISTAL  ESPECIAL 
OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 
(Crl/saco  de  50  kg) 


REGIÃO  CENTRO-SUL(ICM-UX)  (*) 

REGIÃO 

NORTE-NORDESTE 

(ICM- 11*)  (•) 

DISCRIMINAÇÃO 

Rio  de  Janeiro 
e 

Espirito  Santo 

Demais 

Estados 

Produto  industrial  do  açúcar 

257,56 

257,56 

257,56 

Margem  de  qualidade  (12Z) 

30,91 

30,91 

30,91 

PIS  - 0,75* 

-sobre  a matéria-prima  

-sobre  o preço  de  feturamen- 

1,07 

0,97 

2,64 

M7 

L&- 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  .. 

292,19 

292,081 

292,59 

ICM  sobre  o faturamento  

38,80 

38.79! 

3d,85 

21.74 

21.74| 

21.74 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDI- 

" “1 

352,73 

i 

1 

352.61 J 

353.18 

(*)  Convênio  ICM-44/76 


MIC  - Inatituto  do  Açúcar  a do  Xlcool 


Aco  o9  19/79  - Anexo  XVII 


KTC  - Inaticuto  do  Açúcar  a do  Xlcool  Ato  o9  19/79  - Anexo  XVI 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  CRISTAL  ESPECIAL 
OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS 
(Cr|/aaco  de  60  kg) 


REGIÃO  CENTRO-SUL(ICM-llZ)  (») 

REGIÃO 

DISCRIMINAÇÃO 

Rio  de  Janeiro 
e 

Espirito  Santo 

Demais 

Estados 

NORTE-NORDESTE 
(ICM  -11/)  (*) 

Produto  industrial  do  açúcar 

cristal  "standard”  

309,07 

309,07 

309,07 

Margea  de  qualidade  (12Z) 

37,09 

37,09 

37,09 

PIS  - 0.75Z 

-sobre  a matéria-prima  

1,28 

1,17 

1,77 

-sobre  o preço  de  faturamen- 
to   

3,17 

3,17 

3,18 

PREÇO  OTICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  . . 

350,61 

350,50 

351,11 

ICM  sobre  o faturamento  

46,56 

46,55 

46,62 

Contribuição  para  o IAA  

26,09 

26,09 

26,09 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDI- 

çZo  PVU  

423.26 

423,14 

423,82 

PORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÚCAR  CRISTAL  ESPECIAL 
OPERAÇÕES  INTERNAS 
(Cr$/aaco  de  *0  kg) 


REGIÃO  CENTRO-SUL 

SUDESTE -SUL(ICM-14Z) 

REGIÃO 

DISCRIMINAÇÃO 

Rio  de 
Janeiro 
e 

Espirito 

Santo 

Demais 

Estados 

ÍENTR  O-OESTE 
(ICM  - 15Z) 

N0RTE- 

N0RDESTT 

(ICM  - 15Z) 

Produto  industrial  do  açõear  cr is 
tal  "standard"  

309,07 

309,07 

309,07 

309,07 

Margem  de  qualidade  (12Z)  

37,09 

37,09 

37,09 

37,09 

PIS  - 0, 75Z 

- sobre  a matéria-prima  

1,28 

1,17 

1,17 

1,77 

- sobre  o faturamento  

3,29 

3.29 

3,32 

3,33 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  ... 

350,73 

350,62 

350,65 

351,26 

ICM  sobre  o faturamento  

61,34 

61,32 

66,49 

66,59 

Contribuição  para  o IAA  

26.09 

26.09 

26,09 

26,09 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO 

PVU  

438,16 

438,03 

443,23 

443,94 

(*)  Convênio  ICM-4A/76 


MIG  - Instituto  do  Açúcar  e do  Xlcool 


Ato  n9  19/79  - Anexo  XVIII 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÚCAR  DEMERARA  PARA  EXPORTAÇÃO 


SUDESTE 

NORDESTE 

DISCRIMINAÇÃO 

Ensacado 
(Cr$/50  kg) 

Ensacado 
(Cr$/60  kg) 

Ensacado 
(Cr$/50  kg) 

Ensacado 
(Cr$/60  kg) 

A Granel 
(Cr$/TM) 

Produto  industrial 

247,26 

296,71 

247,26 

296,71 

4 575,50 

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75? 

Sobre  a matéria-prima 

0,93 

1,12 

1,41 

1,70 

28,33 

Sobre  o preço  de  faturamento  ...... 

2,08 

2,50 

2,09 

2,51 

38,69 

Subtotal  

250,2,7 

300,33 

250,76 

300,92 

4 642,52 

ICM  sobre  a matéria-prima  - 10?  (*)  

27,81 

33,37 

27,86 

33,43 

515,83 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PVU(**) . 

278,08 

333,70 

278,62 

334,35 

5 158,35 

Valor  do  item  "Embalagem"  incluído  no  Produ 
to  Industrial  

21,15 

22,18 

21,15 

• 

22,18 

Valor  base  para  cálculo  dos  ágios /deságios 
de  Especificações  Técnicas  (Produto  Indus- 
trial menos  Embalagem)- 

226,11 

274,53 

226,11 

274,53 

4 575,50 

(*)  Convênio  ICM-22/78 


(**)0  açúcar  demerara  de  exportação  será  adquirido 
tarao  de  tabela  a ser  divulgada  pelo  IAA  . 


na  condição  PTA.  As  indenizações  relativas 


fretes  cons- 
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FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÚCAR  CRISTAL  ESPECIAL  PARA  EXPORTAÇÃO 


REGIÕES 

PRODUTORAS 

DISCRIMINAÇÃO 

SUDESTE 

NORDESTE 

50  kg 
Cr$ 

60  kg 
Cr$ 

50  kg 
Cr$ 

60  kg 
Cr$ 

Preço  oficial  de  liquidação  

292,18 

350,62 

292,71 

351,26 

ICM  da  matéria-prima-8%  (*)  

25\41 

30.49 

25.45 

30.54 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO 

PVU  

317,59 

381,11 

318,16 

381,80 

(*)  Convênio  ICM-:22/78 
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FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  REFINADO  GRANULADO  PARA  EXPORTAÇÃO 

UNIDADE:  SACO  DE  50  QUILOS 


Refinarias  Anexas 

Produto  industrial  do  açúcar  cristal  "standard" 
Margem  de  qualidade  (16%)  


257,56 

41,21 


Recuperação  de  perdas  industriais  (8%  em  peso  do  produto^indus- 
trial  do  açúcar  demerara  a granel,  com  97°S  de  polarizaçao  .... 


18,30 


Subtotal 


317,07 


Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75% 

- sobre  a cana  

- sobre  o preço  de  faturamento 


1,58 

2,62 


ICM  sobre  a cana  - 8%  sobre  o preço  de  faturamento  (*) 


27,94 


PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PTA 


349,21 


Refinarias  Autônomas 

Cr$ 

Matéria-prima  (54  kg  de  açúcar  demerara  com  97°  de  polarização 
inclusive  ICM  sobre  cana  e PIS,  na  condição  PVU)  

300,92 

45,67 

Valor  agregado  líquido  

Produto  Industrial  

346,59 

2.62 

PIS  (0,75%  sobre  o preço  de  faturamento)  

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PTA  

349,21 

(*)  - Convênio  ICM-22/78. 
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CLASSIFICAÇÃO,  ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  EE  PARIDADE  S06  TIFOS  DE  XLCOOL 
UMIDADE:  LITRO 


Tipos 

Anidro 

Hidratado 

Refinado 

Teor  Alcóolico  - Graus  Mínimo#  DfPM 

99,3 

93,8 

94,2 

Massa  Específica  a 209  C 

0,7915 

0,0075 

U.8065 

Componentes  não-etanol  ea  ag/100  - al/100 
INPM  máximos: 

5,0 

1,0 

Acidez,  em  ácido  acético  

3,0 

3,0 

1.5 

Xlcool  metílico 

- 

1,0 

0,2 

Aldeídos, em  etanal  

- 

6,0 

1,0 

Ésteres,  em  acetato  da  atila  

. - 

8,0 

2,0 

Ãlcoois  superiores  

- 

6,0 

1,0 

Valor  da  Paridade  - CRI  7,00.00 

- 

- 

- 

ígio  

- 

- 

20Z 

- 

10X 

- 

Preços  de  paridade  a 100Z  aa  paso  (100  INPM) 

Cr$  7,02.40 

Cr$  6,65.23 

Cr$  8,90.76 

nas  condições  PVU  e/.ou  PVD  m vista 

FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  XLCOOL  PARA  FINS  CARBURANTES 
UNIDADE:  LITRO 


RECIÃ0  CENTRO-SUL 

REC1Ã0  NORTE -NORDCSTT 

Anidro 

Cr$ 

Hidratado 

Cr$ 

Anidro 

Cri 

Hidratado 

Cri 

Preço  de  paridade  a 100Z  em  peso 
(100  INPM)  nas  condições  PVU  e/ou  PVD 
a vista  

7,82.48 

6,65.23 

7,82.48 

6.65.23 

Incidêncie  do  PIS-PASEP  »obr«  « meteria- 
Pr****»  convertida  em  valor-saco  na  base 
do  rendimento  padrao  regional: 

Região  Centro-Sul: 

Cri  1,42  : 40  

0,03.55 

0,03.55 

Região  Norte-Nordeste: 
Cri  2,15  : 40  

- 

_ 

0,05.38 

0,05.30 

Incidência  do  ICM  sobre  a matéria-prima  - 
10Z  (Convênio  ICM-22/78)  

0,88.07 

0,74.93 

0,88.28 

0,75.14 

Valor  de  paridade  (i  39  do  art.  69  do 
Decreto  n9  80  762.  de  18.11.77) 

8,74.10 

7,43.71 

8,76.14 

7,45.75 

Incidência  do  PIS-PASEP  aobre  o valor  de 
aquisição  

0,06.61 

0.05.62 

VALOR  DE  AQUISIÇÃO  A0  PRODUTOR  ^ 

8,80.71 

7,49.33 

8,82.76 

7,51.38 
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FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  ÁLCOOL  PARA  OUTROS  FINS  (1) 
UNIDADE:  LITRO 


Graus 

Preço 

de 

Contri 

buiçao 

ICM 

PIS/PASEP 

Subtotal 

IPI  - 8Z 

Preço 

total 

INPM 

paridade 

ao  IAA 

Cr* 

Cr$ 

Cr* 

Cr* 

de  venda 

Cr* 

Cr$ 

1/ 

Cr* 

REGIÕES  SUDESTE  E SUL  - OPERAÇÕES  INTERNAS:  ICM  DE  14Z 


AnidFo 

99,3 

7,82.48 

0,31.95 

1,33.75 

0,07.16 

9,55.34 

0,73.87 

Hidratado 

93,8 

6,65.23 

0,31.95 

1,14.49 

0,06.14 

8,17.81 

0,62.87 

Refinado 

94,2 

8,90.76 

0,31.95 

1,51.53 

0,08.12 

10,82.36 

0,84.03 

REGIÕES  NORTE,  NORDESTE  E CENTRO-OESTE  - OPERAÇÕES  INTERNAS:  ICM  DE  15Z 


Anidro . 

99,3 

7,82.48 

0,31.95 

1,45.00 

0,07.25 

9,66.68 

0,74.78 

Hidratado 

93,8 

6,65.23 

0,31.95 

1 , 24 . 1 3 

0,06.21 

8,27.51 

0,63.64 

Refinado 

94,2 

8,90.76 

0,31.95 

1,64,28 

0,08.21 

10,95.20 

0,85.06 

EM  QUALQUER  REGIÃO  - OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS  - ICM  11Z  (2) 


10,29.21 

8,80.68 

11,66.39 


10,41.46 

8,91.15 

11,80.26 


Anidro 

99,3 

7,82.48 

0,31.95 

1,01.52 

0,06.92 

9,22.87 

0,71.27 

9,94.14 

Hidratado 

93,8 

6,65.23 

0,31.95 

0,86.90 

0,05.93 

7,90.01 

0,60.64 

8,50.65 

Refinado 

94,2 

8,90.76 

0,31 .95 

1,15.01 

0,07.84 

10,45.56 

0,81.09 

11,26.65 

(l)  - Os  preços  desta  tabela  entendem-se  para  comercialização  ã vista,  no  mercado  interno,  na  condição  posto  veículo  njr 
usina  (PVU)  ou  na  destilaria  autônoma  (PVD) . 


(2)  - Convênio  ICM-44/76 
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ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  DO  MEL  RESIDUAL  PARA  VENDA  Ã VISTA 


kg/ART 

por  tonelada 
de  mel 
residual 

Ãlcool  obtido 
por  tonelada 
de  mel 
residual 

Preço-básico 
por  tonelada 
Cr$ 

ICM  de  14% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  de  15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  de  11%(*) 
Operações 
interestaduais 
Cr$ 

500 

269 

1 123,77 

1 306,71 

1 322,08 

1 262,66 

510 

274 

1 146,22 

1 332,81 

1 348,49 

1 287,89 

520 

279 

1 168,66 

1 358,91 

1 374,89 

1 313,10 

530 

285 

1 191,16 

1 385,07 

1 401,36 

1 338,38 

540 

290 

1 213,67 

1 411,24 

1 427,85 

1 363,67 

550 

296 

1 236,14 

1 437,37 

1 454,28 

1 388,92 

560 

301 

1 258,58 

1 463,47 

1 480,68 

1 414,13 

570 

306 

1 281,08 

1 489,63 

1 507,15 

1 439,42 

580 

312 

1 303,56 

1 515,77 

1 533,60 

1 464,67 

590 

317 

1 326,01 

1 541,87 

1 560,01 

1 489,90 

600 

322 

1 348,50 

1 568,02 

1 586,47 

1 515,17 

610 

328 

1 370,99 

1 594,17 

1 612,93 

1 540,44 

620 

333 

1 393,43 

1 620,27 

1 639,33 

1 565,65 

630 

339 

1 415,92 

1 646,42 

1 665,79 

1 590,92 

640 

344 

1 438,40 

1 672,56 

1 692,24 

1 616,18 

650 

349 

1 460,86 

1 698,67 

1 718,66 

1 641,42 

660 

355 

1 483,36 

1 724,84 

1 745,13 

1 666,70 

670 

360 

1 505,83 

1 750,97 

1 771,56 

1 691,94 

680 

365 

1 528,29 

1 777,08 

1 797,99 

1 717,18 

690 

371 

1 550,76 

1 803,21 

1 824,42 

1 742,43 

700 

376 

-X  -1-  - * ‘ * 

1 573,25 

1 829,36 

1 850,88 

1 767,70 

(*)  Convênio  ICM-44/76. 
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SUBSÍDIOS  DE  F.OTTAT.TZACÃ0  DE  CUSTOS 


Especificação 

Estados  do 
Rio  de  Janeiro  e 
Espirito  Santo 
Cr$ 

Região 

Norte-Nordeste 

Cr$ 

Açúcar  Cristal  "Standard",  Superior,  Espe 
ciai.  Triturado  ou  Moído  (saco  de  60  qui- 
los)   

17,96 

77,54 

Idem  (saco  de  50  quilos)  

14,97 

64,62 

Açúcar  Demerara  (saco  .de  60  quilos)  

- 

74,44 

Idem  (saco  de  50  quilos) 

- 

62,04 

Açúcar  Demerara  (tonelada  a granel)  

- 

1 240,67 

Açúcar  Refinado  Granulado  para  exportação 
de  produção  direta  (saco  de  50  quilos)  . . 

- 

67,20 

Açúcar  Refinado  Granulado  para  o mercado 
interno,  de  produção  direta  (saco  de  60 
quilos)  

_ 

80,64 

Ãlcool  de  produção  direta  (litro)  

0,44.90 

1,93.85 

Mel  rico  invertido  (tonelada  métrica)  ... 

- 

766,78 
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memOria  de  cálculo  do  preço  de  paridade 

DE  AÇ0CAR  DEMERARA /1CL  RICO  INVERTIDO 


Discriminação 

Preço  do 
Açúcar 
Demerara 
a Granel 
Cr$/TM 
(e) 

Preço  do  Mel 
Rico  invertido 
com  paridade 
integral 
Cr$/TM 

0>7 

Produto  Industrial  

4 575,50 

2 827,84 

PIS  - Matéria-prima  (0,75X)  

28,33 

17,51 

Subtotal  

4 603,83 

2 845,35 

Mel  Residual  (c)  

_ 

267,34 

VALOR  DF.  PARIDADE  

4 603,83 

3 112,69 

PIS  - sobre  preço  de  faturamento  (0,75Z)  . 

38.69 

26,16 

Subtotal  

4 642,52 

3 138,85 

ICM  - sobre  preço  de  faturamento  (10Z)  ... 

515,83 

348,76 

' 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  NA  CONDIÇÃO  PVU  .. 

5 158,35 

3 487,61 

(a)  Anexo  XVIJI(b)  Paridade  de  1 TM  de  mel  rico  * 618,04  quilos  de  demerara  de 
979S  acrescidos  de  216,27  quilos  de  mel  residual  com  551  ART.  (c)  Anexo  XXIV  : 
Cr$  1 236,14  por  TM  de  mel  residual  com  teor  de  55Z  de  açúcares  rqdutotas  to 
tais  (ART) . 


MEM0RIA  DE  CÁLCULO  - PREÇO  DE  PARIDADE 
ÁLCOOL  COM  99,3  IKPW 

(DECRETO  N9  81  774  - DE  08  DE  JUNHO  DE  1978  E 
PORTARIA  KIC-022  - DE  31  DE  JANEIRO  DE  1979) 


Discriminação 

Preço  de 
paridade 
Cr$ 

309,07 

23.10 

285,97 
29. 2^ 

Valor  do  mel  residual  - na  base  de  23,650  kg/aaco  de  arúcar  com 

Valor  da  paridade  do  álcool  em  relação  ao  açúcar  (40  litros/ 

315. 2C 

7.88.00 

Preço  de  paridade  convertido  a 100  INPM 

7,82.48 

LIVROS  A VENDA  NO  LAJt 


DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 


DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 


(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6.°  e 7.°  andares  — Rio) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Esgotado 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Esgotado 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr$  80,00 

4 _ AÇÚCAR  E ÁLCOOL—  Hamilton  Fernandes  Cr$  80,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Cr$  100,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leonardo 

Truda  Cr$  100,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — José 

Condé  Cr$  80,00 

8 — BRASIL /AÇÚCAR  Cr$  80,00 

9 — ROLETES  DE  CANA— Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr$  80,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Brasil) 

— Pietro  Guagliumi  Cr$  150,00 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr$  80,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky  ...Cr*  150,00 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  Cr$  120,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  MonfAlegre  Cr$  100,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Cr$  120,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BP  \SI- 

LEIRA  — Gilberto  Freyre  Cr$  100,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos  Cr$  100,00 

18  — MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI- 

CAÇÃO DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe  da  E.E.C. 

A. A Cr$  150,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de  Olivei- 

ra   Cr$  80,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — Claribal- 

te Passos  Cr$  100,00 

21  — ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO 

XIX . Cr$  80,00 

22  — ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS — Omer  MonfAlegre  Cr$  150,00 

23  — ATRÁS  DAS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  — Clari- 

balte Passos  Cr*  100,00 


SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 219  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  — Cláudio  Regis 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edifício  Valmap  — Centro 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  — Zacarias  Ribeiro 
de  Sousa 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 
Edifício  JK  — Conjunto  701-704 

(061 ) 224-7066 

CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar 

(0412)  22-8408 

NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 
Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira 

(084)  222-2796 

JOÃO  PESSOA.  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Ozório 

(083)  221-5622 

ARACAJU.  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace 

(079)  222-6966 

SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — 109  andar 

(071 ) 242-0026 

ENERGIA  VERDE,  UMA  FONTE 
INESGOTÁVEL 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo  extremamente  favoráveis  à 
agricultura,  somado  a suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do  petróleo,  carregado  de 
enormes  problemas  energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível.  Um  lastro  por 
todos  os  cantos  do  globo.  E esta  mesma  criatividade,  não  poderia  deixar 
de  se  expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes  vivências:  criou  o 
Programa  Nacional  do  Álcool  — PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde, 
fonte  inesgotável. 

Sãomais  de  400anos  trabalhados  em  cana-de-açúcar, desde  a colônia 
até  os  dias  de  hoje,  fazendo  deste  produto  um  dos  principais  sustentá- 
culos da  economia  nacional. 

Desde  1 933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — IAA  coordena  toda  a 
agroindústria  nacional,  procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país,  aquele  entre  poucos  com 
opções  futuras  de  ação  energética. 

É este  IAA,  que  proporciona  toda  a base  de  pesquisa,  desenvolvi- 
mento e prestação  de  serviços  ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do 
álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu  Programa  Nacional  de 
Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no  melhoramento  de  variedades 
e de  sistemas  modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 

Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como  combustível.  A produção 
aumenta  rapidamente.  Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  súbstituindo  suas  fontes 
tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz  no  campo  e será  tanto  melhor  feito 
quanto  maior  for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100%  nacional,  desde  o 
agricultor  até  o equipamento  mais  pesado. 


